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Carta ao Leitor

Carta ao 
Leitor

Aroldo Cedraz de Oliveira  
é Ministro do Tribunal de Contas 
da União e Supervisor do Conselho 
Editorial da Revista do TCU.

É com grande satisfação e honra que publicamos esta nova edição 
da Revista do TCU. Um marco em nossa trajetória, pois a partir de agora o 
periódico passa a ser bilíngue; em português e inglês.

Nosso entrevistado, ministro José Jorge, relator do processo sobre as Con-
tas do Governo da República de 2012, fala sobre a legalidade e a conformidade 
da execução orçamentária e financeira; e como se evidenciou no relatório a 
gestão pública, considerando a perspectiva de crescimento inclusivo traçada 
no Plano Plurianual atualmente vigente (PPA 2012-2015).

O Relatório sobre as Contas do Governo de 2012 também é assunto na 
seção Destaques, que também apresenta matéria sobre o projeto “Diálogo 
Público”, que tem ocorrido em diversas cidades brasileiras com o objetivo 
de aproximar o tribunal da sociedade e contribuir para a melhoria da gover-
nança pública.

Governança, aliás, está em ampla discussão na Administração Pública e 
na seção Artigos, na qual publicamos quatro textos sobre o tema na visão 
de servidores do tribunal. Destacamos o de autoria do presidente do TCU, 
João Augusto Ribeiro Nardes e a contribuição do acadêmico americano da 
Universidade de Pittsburg, Brainard Guy Peters. 

Os artigos discutem ainda temas como o credenciamento nas licitações de 
TI por pregão, à luz da jurisprudência do TCU; o papel do fiscal de contratos 
na Administração Pública; e a tripartição dos poderes do Estado.

Esperamos que apreciem a publicação, que visa a divulgar ações de fis-
calização e controle dos recursos públicos e a possibilitar a interação com o 
Tribunal de Contas da União !

Boa leitura !

Br
un

o 
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Entrevista // Ministro José Jorge

1. As contas de 2012 foram aprova-
das pelo TCU com 22 ressalvas que 
originaram 41 recomendações. Quais 
dessas ressalvas merecem especial 
atenção? 

Todas são importantes, pois 
são resultados de um ano inteiro 
de trabalho de várias unidades 
do tribunal, principalmente da 
Secretaria de Macroavaliação 
Governamental. Entretanto, algu-
mas ressalvas realmente merecem 
destaque. Por exemplo, a ausência 
de registro contábil das provisões 
previdenciárias do Regime Próprio 
de Previdência dos servidores pú-
blicos civis federais; os efeitos 
financeiros no BGU decorrentes 
do aumento do lucro líquido do 
BNDES em R$ 2,38 bilhões, após a 
entidade não ter reconhecido como 
despesa do período as perdas per-
manentes em determinados valores 
mobiliários mantidos em carteira 
e o recebimento, pela União, de 
R$ 1,3 bilhão de dividendos do 
BNDES, pagos em condições não 
previstas no estatuto da instituição.

 2. As ressalvas destacadas pelo se-
nhor possuem relação direta com a 
gestão fiscal do governo federal. Essa 
é a área que mais preocupa o TCU?

Sim. No campo da gestão fis-
cal, a LRF representa um marco 
para administração pública. Essa 
lei definiu como pressupostos de 
uma gestão fiscal diligente a res-
ponsabilidade, o planejamento e 
a transparência na atuação gover-
namental. Entretanto, algumas 
operações realizadas pelo gover-
no federal em 2012 colocaram em 
xeque esses pilares.

Como medidas de planeja-
mento e transparência trazidas 

José Jorge
Ministro do TCU

Engenheiro mecânico, economista e professor universitário, José Jorge é minis-
tro do TCU desde 2009. Em 2013, foi o relator no TCU do relatório e do parecer 
prévio sobre as contas do governo da República do exercício de 2012. Para a 
análise, o ministro escolheu como tema de destaque o crescimento inclusivo. 
Em entrevista à Revista TCU, José Jorge fala sobre as conclusões do trabalho 
e sobre as perspectivas de desenvolvimento de áreas importantes para o país.

Crescimento inclusivo
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pela LRF, posso citar a atribuição 
conferida à LDO para definir a 
meta de resultado primário a ser 
buscada, correspondente à diferen-
ça entre as receitas e as despesas 
primárias, ou seja, aquelas que 
afetam o endividamento público. 
O cumprimento dessa meta deve 
ser verificado bimestralmente ao 
longo do exercício, de modo que 
providências corretivas possam 
ser tempestivamente tomadas, em 
especial a limitação de empenho e 
movimentação financeira, prevista 
no art. 9º da LRF e disciplinada a 
cada ano também pela LDO.

Fiz esse destaque porque vejo, 
no resultado primário, um indica-
dor básico da situação fiscal do go-
verno. Por princípio, esse resultado 
deve depender essencialmente dos 
níveis de arrecadação e gastos pú-
blicos. Isto é, deve refletir a eco-
nomia efetuada para fazer frente 
à dívida pública. É claro que os 
efeitos da conjuntura econômica 
não podem ser desprezados ao se 
analisar esse indicador. Então, o 
cumprimento da meta de resultado 
primário somente fará sentido se 
de fato decorrer do efetivo esforço 
fiscal do governo. 

Nesse sentido, há sempre um 
risco quando se busca socorro em 
operações atípicas, fora do padrão, 
para garantir o cumprimento da 
meta de resultado primário. Isso 
porque tais medidas, normalmen-
te, são percebidas e mensuradas 
pelo mercado, que passa a descon-
fiar dos números do governo. Por 
essa razão que, quando se trata de 
finanças públicas, o realismo deve 
sempre prevalecer sobre o forma-
lismo, sob pena de se comprometer 
a credibilidade da política fiscal. 
Em outras palavras, pode-se dizer 
que possíveis ganhos advindos do 
cumprimento formal da meta fiscal 
são superados pela perda de credi-

bilidade do indicador, acarretando 
prejuízos para o país.

3.  Quais foram essas operações 
atípicas?

Foram operações bastante 
complexas, envolvendo o Fundo 
Soberano do Brasil, o BNDES e a 
Caixa Econômica Federal, em sua 
grande maioria realizadas após o 
dia 28 de dezembro de 2012. Essas 
operações consistiram, basica-
mente, em criar receitas primárias 
a partir de endividamento, aliado 
à antecipação de dividendos de 
empresas públicas e do resgate de 
recursos de fundos estatais, sempre 
com o objetivo de aumentar, arti-
ficialmente, o resultado primário.

Juntas, essas operações inflaram 
o resultado primário em R$ 22,4 
bilhões. 

Devo registrar que, ao longo 
do relatório, foram identificadas 
algumas oportunidades de majo-
ração das receitas primárias que 
tornariam dispensáveis a adoção 
dessas operações.  Nesse sentido, 
destaco que a arrecadação de recei-
tas primárias em 2012 foi de R$ 67 

bilhões inferior à previsão contida 
no orçamento. Já a concessão de 
renúncias de receitas tributárias e 
previdenciárias foi estimada pela 
Secretaria da Receita Federal do 
Brasil em R$ 172,6 bilhões no perí-
odo. Além disso, a União encerrou 
o exercício de 2012 com R$ 2,17 tri-
lhões em estoque de créditos tribu-
tários e previdenciários a recuperar 
no longo prazo. Só que, em 2012, 
a arrecadação dos parcelamentos 
e da dívida ativa somou apenas 
R$ 55 bilhões. Vê-se, portanto, 
que uma calibragem mais ajustada 
do contingenciamento de dotações 
e das renúncias de receitas, aliada 
a uma estratégia integrada de co-
brança dos créditos a recuperar 
– mecanismos genuinamente fis-
cais –, poderia se traduzir em uma 
combinação fiscal mais adequada 
ao cumprimento da meta de supe-
ravit primário da União. Mesmo 
em caso de insucesso fiscal dessas 
medidas, restaria a alternativa 
de redução da meta de superavit 
primário por meio de mudança da 
LDO. Essa medida, que não suscita 
dúvidas quanto à gestão fiscal, já 
foi adotada em 2009, quando se 
buscou atenuar os efeitos internos 
da crise financeira global.

4. O TCU, em parceria com o Banco 
Mundial, está implementando pro-
jeto com o objetivo de fortalecer 
a auditoria financeira, em especial 
quanto aos procedimentos de audi-
toria do Balanço Geral da União. O 
projeto está rendendo frutos? Qual 
foi o principal achado em relação aos 
procedimentos contábeis do gover-
no federal? 

O projeto é de extrema impor-
tância para o TCU. Os resultados 
são excelentes e já puderam ser 
sentidos nas contas do governo do 
exercício de 2012, com achados 
relevantes e bem fundamentados, 

“No campo da gestão 

fiscal, a LRF representa um 

marco para administração 

pública. Essa lei definiu 

como pressupostos de 

uma gestão fiscal diligente 

a responsabilidade, 

o planejamento e a 

transparência na atuação 

governamental.”



8 Revista do TCU   127

Entrevista // Ministro José Jorge

com a utilização de critérios e pro-
cedimentos internacionalmente 
utilizados.

A auditoria no BGU procurou 
verificar a confiabilidade das de-
monstrações contábeis consoli-
dadas do governo federal. Após 
análise das evidências obtidas, foi 
possível concluir que, apesar de 
algumas ressalvas, os demonstra-
tivos apresentados representavam 
a situação patrimonial da União 
em 31 de dezembro de 2012, bem 
como os resultados orçamentário, 
financeiro e patrimonial obtidos 
no exercício.

Dentre as constatações identifi-
cadas na análise das demonstrações 
contábeis, destacam-se aquelas 
relacionadas à ausência de con-
tabilização de alguns passivos. O 
principal deles é a provisão mate-
mática relativa ao regime de previ-
dência dos servidores civis federais 
no valor de 1,1 trilhão de reais.

5. O tema de destaque na avaliação 
das contas de 2012 foi o crescimen-
to inclusivo. Que  avaliação o senhor 
faz das políticas públicas do PPA 
2012-2015 e em que medida estão 
alcançando os objetivos de inclu-
são e diminuição das desigualdades 
no Brasil? 

O PPA 2012-2015 trouxe inova-
ções em sua estrutura, em relação 
aos planos plurianuais anteriores. 
O Plano vigente visou aproximar 
o planejamento das questões es-
tratégicas que envolvem a imple-
mentação de políticas públicas, 
bem como dar mais coerência 
entre o PPA e os planos setoriais. 
A despeito dos possíveis avanços 
dessa nova sistemática, que só se-
rão aferidos ao longo do tempo, 
foram identificadas limitações 
no modelo, que podem compro-
meter o controle dos gestores, da 
sociedade e dos órgãos de fiscali-

zação. Refiro-me, principalmente, 
à ausência de instrumentos para 
assegurar o monitoramento das 
metas qualitativas, a carência 
de informações de metas anuais 
para os objetivos e a falta de índi-
ces finais para os indicadores dos 
programas. 

Em relação às metas de inclu-
são e redução das desigualdades, 
o trabalho não detectou nenhum 
movimento significativo. Em al-
guns casos, o programa imaginado 
pelo governo não está surtindo o 
resultado desejado. Veja, por 
exemplo, o programa do biodie-
sel. Ele tem-se mostrado pouco 
efetivo. A soja continua sendo a 
matéria-prima mais utilizada para 
produção do biodiesel, com cerca 
de 70% em dezembro de 2012. 
Depois vem a gordura bovina, 
com aproximadamente 20%. Ora, 
o Programa é direcionado para a 
diversificação de matérias-primas, 
a partir de benefícios tributários 
aos produtores de biodiesel que 
adquirem oleaginosas da agricul-
tura familiar. Só que ele não está 
sendo suficiente para promover a 
inclusão produtiva de famílias de 
agricultores no Norte e Nordeste 
do país. Nosso diagnóstico é de 
que isso se deva à baixa organiza-
ção de cooperativas nessas regiões 
e aos maiores custos das oleagino-
sas alternativas à soja, que possui 
uma produção mais bem estrutu-
rada, principalmente nas regiões 
Centro-Oeste e Sul.

O mesmo pode-se dizer do 
projeto de integração do Rio São 
Francisco. Pelos planos do gover-
no, ele pretende assegurar oferta 
de água a 12 milhões de habitantes 
de 391 municípios do Nordeste em 
áreas com menor disponibilidade 
hídrica. O prazo para conclusão da 
obra era dezembro de 2010, para 
o eixo Leste, e dezembro de 2012, 

“Em relação às metas 

de inclusão e redução das 

desigualdades, o trabalho 

não detectou nenhum 

movimento significativo. Em 

alguns casos, o programa 

imaginado pelo governo não 

está surtindo o resultado 

desejado. Veja, por exemplo, 

o programa do biodiesel. 

Ele tem-se mostrado pouco 

efetivo. A soja continua 

sendo a matéria-prima mais 

utilizada para produção do 

biodiesel, com cerca de 70% 

em dezembro de 2012.”
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para o eixo Norte. No entanto, o 
projeto ainda não cumpriu seu ob-
jetivo, nem mesmo parcialmente. 
A obra, que custaria R$ 4,8 bilhões 
em 2007, está orçada em R$ 8,2 
bilhões. E se continuar a baixa exe-
cução orçamentária, que no ano 
passado foi de 15% no eixo Norte 
e de 10% no eixo Leste, será inevi-
tável novo aumento desses custos.

Contudo, a auditoria concluiu 
que a gestão do empreendimento 
foi temerária até 2012. Os lotes 
menos atrasados não guardam ne-
cessariamente relação com uma 
ordem sequencial que permita o 
funcionamento pelo menos parcial 
do canal. Significa dizer que, ape-
sar de finalizados, há trechos que 
certamente ficarão bom tempo 
sem utilização, sujeitos à deterio-
ração, num momento em que o 
Nordeste atravessa a pior seca dos 
últimos 50 anos.

6. Como o senhor avalia as ações para 
melhoria da infraestrutura no País? 

Ainda estamos em situação 
ruim no que diz respeito à qualida-
de da infraestrutura. No Relatório 
de Competitividade Global ela-
borado pelo Fórum Econômico 
Mundial,  o Brasil  desceu, em 
termos de infraestrutura geral, 
da posição 84, em 2010, para a 
posição 107, em 2012. Na área de 
transporte, caiu de 105 para 123. 
Isso num universo de 140 países, 
aproximadamente. 

A baixa execução orçamen-
tária das ações previstas para o 
setor pode explicar, pelo menos 
parcialmente, esse quadro. Em 
2012, na área de transporte, fo-
ram empenhados somente 65% 
dos valores e liquidados 35%. Na 
minha avaliação, esse desempe-
nho decorre da deficiência ou da 
desatualização dos estudos de 
viabilidade técnica, econômica e 

ambiental, e dos projetos básicos 
e executivos dos empreendimen-
tos. O atraso em concessões e na 
definição de marcos regulatórios 
agrava a situação.

No setor ferroviário, o quadro 
é pior. O programa “Transporte 
Ferroviário”, relativo à expansão 
da malha ferroviária, tinha como 
previsão de execução, em 2012, 
o montante de R$ 2,7 bilhões. Só 
que foram pagos somente 17% 
desse valor, aplicados em apenas 
duas das seis ferrovias previstas no 
plano plurianual. A situação se re-
pete no setor portuário. Se tomar-
mos o conjunto das Companhias 
Docas, a execução orçamentária 
ficou abaixo de 30%. 

7. E quanto ao setor de energia?
O Relatório destacou a políti-

ca de preços dos combustíveis do 
governo federal.

O principal ponto é o preço da 
gasolina, que está abaixo do nível 
praticado internacionalmente. E 
os custos da Petrobras para a pro-
dução ou importação de derivados 
de petróleo não são empregados 
em sua precificação, levando a 
Petrobras a apresentar grandes 
perdas financeiras nos últimos 
anos. Embora tenha havido rea-
juste dos preços da gasolina e do 
diesel nas refinarias da Petrobras 
em 2012, o governo federal, a fim 
de evitar que esse aumento de 
preços fosse repassado ao con-
sumidor final, reduziu a zero as 
alíquotas da CIDE-Combustíveis. 
Ou seja, a gasolina foi duplamente 
subsidiada, tanto por uma siste-
mática de preços desalinhada dos 
custos da Petrobras quanto pela 
renúncia fiscal.

Isso, aliado às políticas de 
redução de impostos no setor 
automotivo, tem provocado um 
crescimento acentuado no con-

sumo, principalmente de gasoli-
na.  Como as refinarias nacionais 
não possuem, atualmente, capaci-
dade de atendimento da demanda 
de derivados, o perfil de importa-
ção e exportação de derivados se 
alterou. O Brasil saiu da situação 
de exportador de gasolina, com re-
ceitas de quase US$ 2 bilhões, em 
2007, para a de importador, com 
gastos em torno de US$ 3 bilhões, 
em 2012.

E ainda tem um efeito colate-
ral, porque essas ações causaram 
efeito direto no mercado de eta-
nol, que perdeu competitividade 
frente à gasolina.

8. Pelo fato de as recomendações do 
TCU expedidas aos órgãos e às enti-
dades que receberam ressalvas não 
serem obrigatórias, em função do 
parecer do tribunal ser prévio, qual o 
trabalho feito pelo tribunal para con-
tribuir com o efetivo cumprimento 
dessas medidas sugeridas, indepen-
dente da aprovação das contas pelo 
Congresso Nacional?

Com efeito, o Relatório tem 
informações e conclusões da 
mais alta relevância, que deverão 
ser examinadas pelo Congresso 
Nacional quando julgar as contas 
de 2012. Como o tribunal emite 
apenas um parecer prévio, são 
emitidas recomendações e não 
determinações. 

Então, para que o resultado 
desse trabalho possa ter um re-
sultado efetivo, seria interessan-
te que, a partir das informações 
já apuradas, o tribunal pudesse, 
a partir de outras auditorias ou 
representações específicas su-
geridas pelas unidades técnicas, 
fazer determinações aos órgãos e 
entidades da administração públi-
ca federal. O TCU poderá, então, 
cobrar o efetivo cumprimento des-
sas determinações.

Crescimento inclusivo // Entrevista



Destaques

10 Revista do TCU   127

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) aprovou 
em 29/5 relatório e pare-

cer prévio das contas do governo 
do exercício de 2012. A análise 
das contas e a emissão do parecer 
é uma das atribuições mais impor-
tantes do TCU, sendo realizada 
anualmente, conforme determina 
a Constituição Federal.

Após apreciação pelo tribunal, o 
relatório e o parecer prévio foram en-
tregues ao presidente do Congresso 
Nacional, senador Renan Calheiros. 
Os parlamentares são os responsá-
veis pelo julgamento das contas.

No TCU, a aprovação do relató-
rio e do parecer prévio ocorreu com 
22 ressalvas, relacionadas a aspectos 
de conformidade da receita pública, 
da execução do orçamento e das de-
monstrações contábeis. 

Em decorrência das ressalvas 
apontadas e da análise do desempe-
nho governamental, o TCU emitiu 
41 recomendações à Casa Civil, à 

Secretaria do Tesouro Nacional, ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), e a al-
guns ministérios, entre outros órgãos 
e entidades. Segundo o relator das 
contas do governo de 2012, minis-
tro José Jorge, “essas recomendações 
visam aprimorar a boa gestão dos 
recursos públicos e a assegurar a 
transparência em benefício da so-
ciedade”, ressalta.

O tribunal monitorará o cum-
primento das recomendações e 
sugestões pelos órgãos e entidades 
fiscalizados. Na avaliação das contas 
do exercício de 2011, das 40 reco-
mendações feitas pelo tribunal, 12 
foram atendidas, três parcialmente 
atendidas, 13 encontram-se em fase 
de atendimento, 11 não foram aten-
didas e uma apreciação de atendi-
mento encontra-se sobrestada pelo 
plenário do TCU.

Além de analisar a legalidade e 
a conformidade da execução orça-
mentária e financeira, o ministro 

José Jorge escolheu para as contas 
de 2012, como tema de destaque, o 
crescimento inclusivo. Nesse senti-
do, buscou evidenciar no relatório 
o desempenho da gestão pública, 
considerando a perspectiva de cres-
cimento inclusivo traçada no Plano 
Plurianual atualmente vigente (PPA 
2012-2015). Assim, foi dado des-
taque às políticas inclusivas, que 
devem ser capazes de promover a 
inserção produtiva de grupos sociais 
e regiões brasileiras, atendendo à 
proposta central do PPA em vigor. 

Para o TCU, as análises realiza-
das consideraram que as políticas 
destinadas ao desenvolvimento re-
gional, à educação básica, à saúde, 
à inclusão digital e a outras áreas 
de infraestrutura são voltadas prin-
cipalmente para a inclusão, mas, 
segundo o ministro José Jorge, “es-
sas políticas podem não alcançar 
seus melhores resultados por pro-
blemas de concepção, execução ou 
acompanhamento”, afirma. Com 
isso, o TCU procurou verificar a 
qualidade da gestão das políticas 
públicas nessas áreas em diferentes 
perspectivas, com vistas a aumentar 
a probabilidade de que haja êxito na 
atuação do governo.

Educação

O TCU analisou, entre outros 
temas, a situação educacional do 
Brasil, desde o ensino infantil até 
a formação superior. Índices de-
monstram desigualdades regionais 

Desafios para o crescimento inclusivo 
são destacados em análise do TCU

Contas do 
governo 2012
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que prejudicam o desenvolvimento 
igualitário da educação. Além disso, 
dificuldades de permanência e de 
acesso são fatores que inviabilizam 
a educação abrangente e de qualida-
de. A execução descentralizada das 
políticas de educação básica no Brasil 
também contribui para a perpetu-
ação das diferenças educacionais 
entre as regiões.

Ao analisar a educação básica, o 
TCU identificou que os principais 
entraves estão ligados à qualidade, 
à equidade, ao acesso e à permanên-
cia. O tribunal também observou 
que esses fatores se manifestam em 
diferentes intensidades para cada 
etapa do ensino, seja infantil, funda-
mental ou médio.

SaúdE

A análise do TCU teve como 
foco a situação das políticas públi-
cas de saúde no Brasil, a condição 
do Sistema Único de Saúde (SUS), 
as metas relacionadas às melhorias 
da infraestrutura e à ampliação da 
cobertura da atenção básica. Apesar 
do aumento de investimentos, o 
país ocupa a 72ª posição no ranking 
geral da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) de investimento em 
saúde, ao considerar a despesa es-
tatal por habitante.

O relator das contas, ministro 
José Jorge, apontou que “o Brasil é 
o país com a menor participação do 
Estado no financiamento dos gastos 
totais com saúde. Esse percentual 

fica em 44%, pouco mais que a 
metade do investido pelo Reino 
Unido (84%), Suécia (81%) ou 
França (78%)”. Trabalho do TCU 
verificou que, de 2004 a 2012, os 
gastos federais com serviços de 
saúde passaram de R$ 32,7 bilhões 
para R$ 80 bilhões. Ainda assim, 
o Brasil está atrás, em valores per 
capita, de outros países com sistema 
universal de atendimento.

Em relação às transferências de 
recursos federais, o ministro José 
Jorge também ressaltou que “mu-
nicípios com baixa capacidade de 
oferta de ações e serviços de saúde 
recebem menor quantidade de re-
cursos, o que acaba por manter as 
desigualdades existentes”.

TranSporTES

O parecer prévio do TCU apre-
sentou análise da infraestrutura da 
matriz de transporte brasileira (ro-
dovias, ferrovias, portos, hidrovias 
e aerovias). Em cada modelo de 
transporte, há particularidades e 
disparidades sociais e econômicas, 
além de dificuldades de integração 
que fazem parte dos sistemas.

Ao analisar a aviação regional, a 
qual cuida do transporte aéreo que 
liga centros urbanos menores em 
comparação aos aeroportos maio-
res, o tribunal verificou que um dos 
principais entraves para desenvol-
vimento é a dificuldade de diluir os 
custos entre o limitado número de 
passageiros, especialmente em locais 
com menor renda. 

Em relação ao transporte ferrovi-
ário, que representa 25% da matriz 
de transporte de cargas no País, o go-
verno tem o objetivo de aumentar a 
participação deste modelo para 35%. 
Desse modo, há previsão no Plano 
Plurianual (PPA) 2012-2015 de in-
vestimentos no modal ferroviário de 
R$ 17 bilhões com recursos federais, 
sendo que R$ 2,7 bilhões deveriam ter 
sido utilizados em 2012. Entretanto, 
o Programa de Transporte Ferroviário 
registrou gastos efetivos de 17% do 
previsto. “Isso aconteceu, entre outros 
fatores, em função de não ter havido 
execução dos recursos orçamentários 
destinados a quatro das seis ferrovias 
previstas: Nova Transnordestina, do 
Pantanal, de Integração Centro-Oeste 

Capa da publicação das Contas do 
Governo, exercício 2012
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e Ferroeste”, afirma o relator das 
Contas de 2012, ministro José Jorge.

No que tange ao sistema rodo-
viário, o trabalho do TCU apontou 
que, levando-se em conta a média 
nacional de 37,3% de estradas clas-
sificadas como boas ou ótimas, as 
regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste alcançam apenas 8,5%, 30,3% 
e 30,3% respectivamente, apura-se 
um desnível mínimo de sete pontos 
percentuais quando comparados ao 
índice nacional e mais de 20 pontos 
percentuais em relação à média das 
regiões Sul e Sudeste. Para José Jorge, 
“O padrão regional assimétrico re-
presenta um desafio à inserção social 
e produtiva dos cidadãos das regiões 
menos desenvolvidas, gerando opor-
tunidades desiguais em função do lo-
cal de vida dos brasileiros”, conclui.

prEvidência Social

O TCU avaliou a previdência 
social no âmbito dos três regimes: 
o Regime Geral da Previdência 
Social (RGPS), o Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS), para 
servidores públicos civis e mili-
tares, e o Regime de Previdência 
Complementar (RPC). O tribu-
nal analisou também o programa 
“Previdência Social” constante no 
Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 e 
verificou, entre outros itens, se os 
objetivos de melhoria da qualidade 
e de sustentabilidade dos serviços 
estão sendo alcançados.

Nas ações voltadas para melhorar 
a qualidade dos serviços, o tribunal 

identificou que em 2012 tanto as 
metas nacionais quanto as regionais 
ficaram abaixo do previsto. Segundo 
o Ministério da Previdência Social, 
entre as justificativas para o baixo 
desempenho estão o reduzido nú-
mero de servidores, a falta de mé-
dicos para realização das perícias e 
o aumento da procura por atendi-
mento. Já no que diz respeito à sus-
tentabilidade dos serviços, o valor 
nominal do deficit do RGPS cresceu 
14,8% de 2011 para 2012, chegando 
a R$ 5,3 bilhões. O deficit total no 
RGPS foi igual a R$ 40,8 bilhões, 
sendo que o resultado da clientela 
urbana positivo em R$ 20,5 bilhões, 
e o da clientela rural foi negativo em 
R$ 65,4 bilhões.

No regime dos servidores civis 
(RPPS), foi possível identificar um re-
sultado negativo de R$ 36,2 bilhões 
em 2012 (4,8% acima do de 2011). 
Entretanto, o aumento do deficit vem 
diminuindo nos últimos cinco anos. 
Em 2012, o deficit representou 0,82% 
do PIB.O TCU observou ainda que, 
em relação à previdência dos milita-
res (RPPS), o aumento do deficit foi 
o mais observado nos últimos cinco 
anos, com um resultado negativo de 
R$ 21,3 bilhões em 2012, valor 6,9% 
acima dos números de 2011.

incluSão digiTal

O parecer prévio traz análises 
sobre a situação da inclusão digital 
(ID) no Brasil e aponta que as dife-
renças regionais e a falta de articula-
ção governamental são alguns dos 

principais entraves para o desenvol-
vimento homogêneo no país e para o 
alcance de metas estabelecidas pelo 
Ministério das Comunicações, que 
coordena os principais programas de 
ID. A inclusão digital pode ser com-
preendida como a garantia de acesso 
do cidadão ao uso de Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs).

O TCU constatou que, em 2011, 
38% dos domicílios brasileiros ti-
nham acesso à internet, contra 62% 
sem acesso. Na área rural, a propor-
ção era de 10% com acesso e 90% 
sem acesso. Já na área urbana, 43% 
tinham acesso, enquanto 57% não 
tinham. Além disso, ao analisar as 
regiões do Brasil, o TCU verificou 
que os estados do Nordeste e do 
Norte eram aqueles com mais res-
trição, com 21% e 22% de acesso, 
respectivamente, ao passo que a 
região Sudeste apresentou o maior 
percentual de acesso (49%).

O Plano Plurianual (PPA) 2012-
2015 estabelece como meta geral de 
inclusão digital que, até 2015, 70% 
da população brasileira utilize a in-
ternet, com acesso em banda larga 
ou discado. O PPA espera ainda que 
70% da população de classe C e 
40% da população das classes D e E 
tenham acesso. Entretanto, o TCU 
constatou que a escassez de recur-
sos orçamentários e a necessidade de 
aumento da articulação entre minis-
tério, estados e municípios para dar 
mais efetividade às medidas plane-
jadas são as principais dificuldades 
enfrentadas para garantir o alcance 
das metas.
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Em 2013, o Tribunal de Contas 
da União (TCU) resolveu 
dar continuidade ao projeto 

Diálogo Público, que, em anos ante-
riores, já percorreu diversas cidades 
brasileiras em busca de aproximar o 
tribunal da sociedade. Em sua nova 
edição, o projeto tem como tema 
principal a melhoria da governança 
pública.  As conversas ocorrerão em 
diversos estados, com prefeitos e 
gestores de unidades jurisdicionadas 
do TCU. 

O objetivo de cada encontro é 
apresentar a nova diretriz da go-
vernança para o controle da gestão 
e tratar de temas como licitações e 
contratos, convênios, obras e con-
trole interno. 

Sem abrir mão de apurar a lega-
lidade dos atos da administração, o 
tribunal busca atuar de forma mais 
pedagógica para auxiliar gestores a 
adotar medidas que evitem, já na 
origem, irregularidades que se repe-
tem ano após ano, como sobrepreço, 
superfaturamento, licitação irregular, 
falta de projetos básico ou executivo 
e inadequados estudos ambientais.

A primeira edição do ano ocor-
reu em Brasília, em 15 de maio para 
falar sobre o aperfeiçoamento da 
administração pública na gover-
nança de pessoal. Na abertura do 
evento, o presidente do TCU, mi-
nistro Augusto Nardes, ressaltou 
a necessidade de uma boa gover-
nança: “O desperdício dos recursos 
públicos do País continua aconte-

“Diálogo Público” busca 
aprimorar governança 
pública em todo o país

para a melhoria da governança pública
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cendo e para acabar com isso, pre-
cisamos de uma boa governança”. 
Ele ainda destacou a importância 
das pessoas que trabalham nas ins-
tituições: “A maior riqueza de uma 
nação são as pessoas”.

O evento, realizado na sede do 
Tribunal Superior Trabalho, con-
tou com 700 participantes, entre 
membros da alta administração e 
gestores de pessoal e de auditoria 
das instituições federais que serão 
avaliadas pelo TCU em levanta-
mento de governança de pessoal.

O ministro-substituto do TCU 
Marcos Bemquerer Costa deu 
início às palestras com o tema 
“Governança aplicada à gestão de 
pessoas”. Ele explicou a diferença 
entre governança e gestão e frisou 
que “transparência, integridade e 
prestação de contas são princípios 
que norteiam as boas práticas de 
governança”.

porTo alEgrE

A primeira edição estadual do 
Diálogo Público 2013 ocorreu em 
Porto Alegre (RS) em 28 de maio e 
reuniu mais de 500 pessoas de toda 

a Região Sul. O evento ocorreu 
na Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul (ALRS), contou tam-
bém com a parceria do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-RS). 

O presidente Augusto Nardes 
ressaltou, durante o evento, que o 
trabalho do tribunal é exigir rigor 
com o gasto público. Ao mesmo 
tempo, enfatizou a importância de 
prevenir as irregularidades mais re-
correntes, que geram condenações. 
Ele enfatizou que, para melhorar o 
desempenho dos administradores 
públicos, o TCU está investindo em 
acordos de cooperação com diver-
sos países e em cursos de formação 
em parcerias com os tribunais de 
contas dos Estados. 

Segundo o ministro José Múcio 
Monteiro, que também participou 
do evento, a preparação do gestor 
público é muito importante para 
toda a sociedade. Além disso, des-
tacou a importância da educação 
cidadã. “Essa é a educação que o 
Tribunal de Contas quer. Vamos 
ajudar o gestor a aprender a usar os 
recursos públicos”.

Para o presidente da ALRS, 
Pedro Westphalen, o político é 

uma célula nobre da sociedade: 
a célula de transformação social. 
“Temos que valorizar a nossa ati-
vidade. Fazer com que as pessoas 
com bons propósitos queiram fazer 
política, porque é no Legislativo, a 
partir dos debates nas comissões, do 
exercício do diálogo nos gabinetes 
e em plenário, das vozes alçadas 
da tribuna que se manifestam, per-
manentemente, os anseios de uma 
sociedade”, concluiu.

O presidente do Tribunal de 
Contas do Estado do RS, Cezar 
Miola, falou que as instituições, 
como os seres humanos, não são per-
feitas. No entanto, é importante que 
haja preparação para evitar os erros, 
função, segundo ele, do Tribunal de 
Contas. “Não estamos aqui apenas 
como fiscalizadores, mas como par-
ceiros nas boas práticas”.

Participaram da programação 
do evento, conselheiros dos tribu-
nais de contas estaduais do Sul, 
conselheiros-substitutos, membros 
do Ministério Público de Contas, 
prefeitos do Rio Grande do Sul, 
dirigentes e servidores dos órgãos 
federais, estaduais e municipais no 
Estado, servidores dos tribunais de 
contas do Brasil e autoridades civis 
e militares.

BElém

A segunda edição estadual do 
Diálogo Público ocorreu em Belém 
(PA), em parceria com o Tribunal 
de Contas do Estado do Pará (TCE-
PA). No encontro, foram abordados 
assuntos como fiscalizações coor-
denadas entre TCU e tribunais de 
contas estaduais e municipais, além 
da contribuição do controle externo 
na formulação de políticas públicas. 

A palestra magna foi realizada 
pelo ministro-substituto do TCU, 
Marcos Bemquerer Costa sobre “O 
controle externo e as políticas pú-Mesa de abertura do Diálogo Público em Porto Alegre.

G
eorge Cereça
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blicas: as dimensões da inovação 
e a eficiência da gestão pública”. 
Participaram do evento 1,5 mil pes-
soas, entre elas prefeitos dos 144 
municípios do Pará, vereadores, es-
tudantes e demais gestores públicos 
federais e estaduais. 

Na ocasião, o ministro-substi-
tuto ressaltou a importância do tra-
balho realizado em parceria com o 
TCE-PA, destacando a realização 
de auditoria coordenada na área 
da educação – que incluirá outros 
tribunais de contas – tendo como 
objetivo traçar um diagnóstico do 
ensino médio do País. Ilustrou sua 
fala sobre educação com números 
que impressionam. Entre eles, o de 
que somente 50% dos jovens que 
estão na faixa etária de 18 anos 
completaram o ensino médio.

Bemquerer enfatizou a baixa 
execução orçamentária em diver-
sos setores econômicos e sociais 
do País, o que denota que há certas 
fragilidades gerenciais no cumpri-
mento dos investimentos previstos. 
Relatou que houve crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) em to-
das as regiões brasileiras, mas que Abertura do Diálogo Público em comemoração aos 20 anos da lei 8.666/93.

Ministro-substitulo Marcos Bemquerer Costa discursa no Diálogo Públido em Belém.

Andressa Anholete

Rodrigo Lim
a

as desigualdades persistem. Em se-
guida, ele reforçou a importância do 
controle social dos gastos públicos.

“E como o controle externo 
poderá contribuir para o aperfei-
çoamento de políticas públicas e, 
ainda, contribuir para uma eficiente 
e eficaz execução dessas políticas?”, 
perguntou o ministro-substituto aos 
participantes do evento. A resposta, 
apontou Bemquerer, está na gover-

nança, conceito recente, surgido nos 
Estados Unidos da América. É por 
meio da governança que se pretende 
tornar a administração pública fede-
ral um ambiente seguro e favorável 
para a formulação, implementação 
e avaliação de políticas públicas em 
benefício da sociedade, a grande 
proprietária dos recursos públicos. 

20 anoS da lEi 8.666/93

No dia 25 de junho, foi realiza-
da em Brasília edição do Diálogo 
Público com o objetivo de discutir 
oportunidades de avanço na lei 
8.666/93, que regulamenta as licita-
ções e contratos da Administração 
Pública Federal. Também se bus-
cou contribuir para uma agenda 
positiva nas discussões acerca da 
legislação e da necessidade de 
aprimoramento dos processos de 
contratações públicas.

O evento, coordenado pelo mi-
nistro José Múcio Monteiro, marcou 
os 20 anos de promulgação da Lei, 
e contou com a participação de re-
presentantes dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, especialistas 
e integrantes da iniciativa privada.
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O controle externo como 
indutor da governança em 
prol do desenvolvimento

João Augusto Ribeiro 
Nardes é presidente do 

Tribunal de Contas da União

RESUMO

O Brasil enfrenta uma série de desafios para alcan-
çar o tão almejado desenvolvimento, conjugando cresci-
mento econômico com qualidade de vida da população.  
Manter a estabilidade econômica e financeira e investir 
mais em educação, inovação tecnológica e obras de infra-
estrutura são aspectos-chave sempre citados, além da ne-
cessidade de vencer os desequilíbrios sociais e regionais.  
O Estado Brasileiro é um importante ator do desenvolvi-
mento, razão pela qual a melhoria da governança pública 
representa uma premissa para a superação de grande par-
te dos desafios elencados. Atento a essa conjuntura e à sua 
missão institucional, o TCU, sem descurar da legalidade 
e da conformidade, tem se estruturado e buscado parce-
rias no plano nacional e internacional para identificar e 
difundir as melhores práticas de governança, de forma 
que os interesses da população sejam sempre prioritá-
rios aos dos gestores ou de grupos privados. Nesse novo 
desafio, é fundamental um pacto nacional pela melhoria 
da governança que, em linhas gerais significa ouvir a so-
ciedade, planejar melhor, coordenar melhor e de forma 
coerente, ter estruturas sólidas de controles internos e 
gestão de riscos, além de usar indicadores que possam 
ser mensurados e divulgados com total transparência, de 
modo que os resultados alcançados sejam amplamente 
conhecidos e discutidos pela sociedade. 

Palavras-chave: Controle Externo. Desenvolvi-
mento. Governança. 
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1. INTRODUÇÃO

Economistas, analistas de mercado, investidores 
e líderes mundiais têm afirmado repetidas vezes que o 
mundo progride de desafio em desafio. No caso particu-
lar do Brasil, essa máxima tem-se confirmado não só sob 
a ótica do mercado mas também do ponto de vista do 
controle externo da Administração Pública. No passado, 
focalizamos as auditorias de conformidade, com ênfa-
se na legalidade dos atos de gestão. Já nas décadas de 
1980/1990, iniciamos o desenvolvimento das auditorias 
operacionais, centradas na avaliação do desempenho 
de órgãos e programas governamentais. No presente, é 
chegada a hora de promovermos as auditorias de gover-
nança, sem prejuízo das ações de controle consolidadas 
por meio de conquistas passadas.

Conceitualmente, o termo governança, especial-
mente no bojo da expressão “governança corporativa”, 
está intimamente relacionado ao objetivo de supera-
ção do chamado “conflito de agência”, que surge quan-
do há divergência de interesses entre administradores 
(agentes) e proprietários (principal) em diferentes tipos 
de organizações. No âmbito do setor privado, a gover-
nança corporativa se destina a proteger os acionistas 
(principal), em especial os minoritários, dos eventuais 
desmandos da alta cúpula gerencial (agentes). É por 
isso, por ilustração, que os “conselhos de administra-
ção” são usualmente mencionados como instrumento 
de governança.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Gover-
nança Corporativa, 

[...] os princípios e práticas da boa Governança 
Corporativa aplicam-se a qualquer tipo de organi-
zação, independente do porte, natureza jurídica ou 
tipo de controle [...] adaptável a outros tipos de or-
ganizações, como, por exemplo, [...] órgãos gover-
namentais (IBGC, 2009). 

Na esfera pública, de fato, a sociedade (principal) 
faz o papel dos acionistas e os gestores públicos (agente) 
se equiparam ao corpo gerencial das empresas, na medida 
em que recebem da sociedade o poder para gerenciar os 
recursos arrecadados e devolvê-los na forma de serviços 
aos cidadãos. 

Nessa esteira, deriva-se o entendimento de que a 
governança pública está vinculada ao propósito de criar 
na Administração (agente) um ambiente seguro e favo-
rável para a formulação e implementação de políticas 
públicas em benefício da sociedade (principal).

Interessante observar que, se do ponto de vista 
organizacional a governança é considerada como algo 
fundamental, mais ainda se torna quando se tem em mira 
a Administração Pública como um todo, constituída pelo 
somatório de diversas organizações públicas centradas 
em objetivos específicos, conquanto compartilhem como 
fundamento o interesse público. Nesse caso, tem-se um 
grande organismo complexo e multifacetado que requer 
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uma enorme capacidade de coordenação para que seja 
bem dirigido. Sob esse prisma, Guy Peters1 defende que 
a boa governança compreende: 

•	 definição de objetivos coletivos, eleitos de forma 
legítima por uma sociedade; 

•	 coerência entre as políticas públicas e existência 
de coordenação entre diferentes atores para sua 
realização; 

•	 condições para implementação das políticas pú-
blicas, contemplando a capacidade da burocracia 
estatal e os arranjos institucionais que propiciam a 
atuação conjunta com entes não governamentais; 

•	 monitoramento e avaliação, que assegurem apren-
dizado e aperfeiçoamento contínuos e também 
criem condições para que haja accountability, en-
volvendo as dimensões de transparência da ação 
pública e responsabilização perante a sociedade. 

Melhorar a governança, com efeito, significa ou-
vir a sociedade, planejar e coordenar melhor e de forma 
coerente, ter estruturas sólidas de controles internos e 
gestão de riscos, além de utilizar indicadores que possam 
ser mensurados divulgados com total transparência, de 
modo que os resultados alcançados sejam amplamente 
conhecidos e discutidos pela sociedade. 

Ao se ocupar dos aspectos supracitados, as au-
ditorias de governança também visam criar condições 
para que sejam evitadas ocorrências indesejáveis como 
desvios, desperdícios de recursos ou falhas estruturais e 
gerenciais que fragilizam a boa e regular aplicação de re-
cursos públicos. Busca-se atuar, portanto, no plano das 
causas-raízes que dão origem às mais variadas formas de 
problemas na gestão de recursos públicos, e não apenas 
no combate a consequências indesejáveis.

No Tribunal de Contas da União (TCU), o tema 
governança está presente no Plano Estratégico (PET) para 
o quinquênio de 2011 a 2015, no qual foi redefinida a mis-
são do Tribunal para “Controlar a Administração Pública 
para contribuir com seu aperfeiçoamento em benefício da 
sociedade”. É importante frisar que o PET possibilita que 
todos os servidores da organização passem a “remar no 
mesmo sentido”, gerando forças sinérgicas para o alcance 
dos resultados esperados. Não é por acaso que a existên-
cia de um plano estratégico representa uma importante 
ferramenta de governança.

Destaque-se que, ao contribuir para o aprimora-
mento da governança do Estado, o controle externo tam-
bém contribui para que a Administração Pública tenha 
melhores condições de promover o desenvolvimento 

nacional, dando cumprimento a um dos objetivos fun-
damentais da República gravados no art. 3º da Consti-
tuição de 1988.

Este é um dos principais desafios com os quais o 
TCU pretende se engajar no momento: contribuir para 
que as instituições públicas tornem-se mais confiáveis e 
capazes de promover o desenvolvimento nacional.

Que rumos tomar para alcançar esse desenvolvi-
mento? Que ações de governança adotar? “Não há bons 
ventos para quem não sabe para onde vai”, destacava 
Sêneca, ainda no século I. Manter o equilíbrio fiscal, as-
segurar a estabilidade monetária, investir mais em pes-
quisa e inovação tecnológica, aumentar substancialmente 
a qualidade do ensino público, reduzir expressivamente 
as desigualdades sociais e regionais, conferir máxima 
prioridade ao setor de infraestrutura, com investimentos 
maciços em transporte, energia, telecomunicações, sane-
amento básico, entre outros, são apenas alguns exemplos 
de aspectos-chave para o desenvolvimento e que reque-
rem especial atenção do controle externo no tocante ao 
aprimoramento da governança do Estado brasileiro.

E como esses objetivos devem ser coordenados 
em um ambiente decisório complexo, o qual envolve a 
gestão de gastos públicos extremamente vultosos, a boa 
governança é medida que se impõe. Para que se tenha a 
dimensão dos gastos públicos que sustentam esses ob-
jetivos, vale mencionar que, apenas na órbita da União, 
o orçamento do governo federal brasileiro de 2012, no 
montante autorizado de R$ 2,4 trilhões (incluindo rola-
gem da dívida), equivale a aproximadamente 50% do 
PIB do mesmo ano. 

Desse total, foram comprometidos (empenhados), 
em 2012, R$ 933 bilhões em despesas que financiam a en-
trega de bens e serviços à sociedade. Desse valor, R$ 164 
bilhões (4% do PIB) foram direcionados a investimen-
tos, os quais, além de apresentarem valores insuficientes 
às necessidades de crescimento do país, ainda não se 
materializam no próprio ano da execução orçamentária 
mediante efetiva entrega de bens e serviços à sociedade 
(liquidação da despesa), dando origem aos chamados 
“restos a pagar não processados”, os quais, conforme evi-
denciados no gráfico a seguir, foram inscritos em valores 
altíssimos em 2012. (Gráfico 1)

Os desafios que cercam os vultosos recursos orça-
mentários, conforme já assinalado, são múltiplos e de na-
turezas distintas. No que se refere ao ensino público, por 
exemplo, é incontestável a urgência de se promover um 
salto de qualidade capaz de fomentar não só a igualdade 
de oportunidades no âmbito nacional como também de 
permitir que os jovens brasileiros tenham condições de 
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competir com os de outras nações desenvolvidas. Confor-
me ilustra o Gráfico 1, os desafios nessa área são imensos 
e ainda requerem, entre outros fatores, mais crescimento 
econômico que sustente investimentos ainda mais eleva-
dos no ensino, em valores absolutos.

Oportuno frisar que, em 2013, a arquitetura orga-
nizacional do TCU foi remodelada mediante a criação de 
quatro coordenações temáticas associadas às principais 
áreas de atuação do setor público (social, infraestrutura, 
desenvolvimento e serviços essenciais ao Estado). Com 
mais especialização, cada nova secretaria terá melhores 
condições de identificar as respectivas situações de risco 
e relevância, bem como de compreender os modelos e 
os instrumentos de governança que as cercam, contri-
buindo para seu aprimoramento. Além disso, passaram 
a ter identidade e foco em sua atuação, concentrando-se, 
essencialmente, nas áreas sobre as quais poderão ser pro-
duzidos relatórios setoriais que servirão de subsídio ao 
Congresso Nacional na aprovação dos planos plurianuais 
e dos orçamentos anuais, nos quais são previstos e aloca-
dos os recursos necessários ao desenvolvimento nacional.

Será com esse enfoque, por sinal, que iniciaremos, 
já em 2013, um estudo internacional, a ser realizado com 
o apoio da OCDE, destinado à identificação de boas prá-
ticas de governança pública adotadas por órgãos centrais 
dos governos nacionais – Fazenda, Planejamento e Casa 
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1 PETERS, B. Guy. Governance and Sustainable Development Policies. 

In: Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável – Rio+20. Organização das Nações Unidas (ONU) – 

Rio de Janeiro, 2012.

Civil – e Entidades Fiscalizadoras Superiores, no âmbito 
de um grupo de países selecionados. 

Serão contemplados, nesse estudo, sistemas de pla-
nejamento e orçamento público, sistemas de administra-
ção financeira, sistemas de controles internos, sistemas de 
gestão de riscos, sistemas de monitoramento e avaliação 
de políticas públicas e sistemas de prestação de contas.

Com esse recorte, pretende-se ter uma visão se-
letiva e sistêmica das áreas determinantes para a con-
solidação de uma Administração Pública estratégica, 
responsável, aberta e ágil, que seja efetivamente indutora 
do desenvolvimento nacional.

Afinal, mais que buscar o crescimento econômico, o 
que a Nação necessita é zelar pela credibilidade das institui-
ções públicas e encontrar o fio de Ariadne que nos conduza 
de um desafio a outro e nos permita dar passos seguros à 
frente, conquistando patamares de qualidade de vida da 
população alcançados por países do primeiro mundo.

É com essa abordagem que as ações de controle 
voltadas à melhoria da governança se propõem a contri-
buir para o aperfeiçoamento da Administração Pública 
em benefício da sociedade. 

Para tanto é imprescindível a participação de todos 
- empresários, governantes de todos as esferas da federa-
ção, acadêmicos, pensadores e líderes do Brasil – em um 
verdadeiro pacto pela governança pública em prol de 
um desenvolvimento sustentável e duradouro de nossa 
Nação, em beneficio de toda sociedade. E que nossas 
ações sirvam de alicerce seguro para as novas gerações de 
brasileiros que terão como destino a participação efetiva 
na liderança da renovada governança mundial em curso.

Porque o Brasil quer o futuro agora!

Gráfico 1 
Despesas com 
investimentos – 
liquidadas 2012 X 
despesas inscritas 
em restos a pagar 
não processados

País
Gasto com educação - 2009  

(em % do PIB) 
Posição no PISA

Brasil 5,7 53º

Portugal 5,8 27º

Reino Unido 6,0 25º

Estados Unidos 7,3 17º

Finlândia 6,8 3º

Fonte: OCDE/Relatório Panorama da Educação, OCDE/Focus in Pisa 2012
PISA (Programme for International Student Assessment): Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes

O controle externo como indutor da governança em prol do desenvolvimento // Artigos
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RESUMO

Pela Constituição Federal, o Estado brasileiro é 
um prestador de serviços e está obrigado a prestá-los 
com qualidade adequada às necessidades do cidadão. 
Para isso, a alta administração nas instituições públicas 
recebe autoridade sobre recursos, estrutura e pessoal 
necessários e também algum poder político para obter 
alinhamento dos atores externos que possam afetar o 
seu resultado. Em contrapeso, são necessários mecanis-
mos de governança para maximizar a probabilidade de 
que a alta administração atue para atender ao interesse 
público (serviços adequados) e não aos seus próprios 
interesses ou de outrem. A legislação pública brasileira 
define os princípios que devem nortear o funcionamen-
to de mecanismos de governança e indica alguns deles, 
tais como: funcionamento de conselhos de representa-
ção popular, serviços de atendimento ao cidadão e ou-
vidorias, carta de serviços ao cidadão, mecanismos de 
acesso à informação pública, sistema de planejamento, 
comitês internos, auditoria interna e controle externo. 
Esses mecanismos potencializam a ação dos atores ex-
ternos no sentido de avaliar, dirigir e monitorar a atua-
ção da alta administração das instituições. O TCU vem 
adotando estratégia no sentido de estimular o uso de 
mecanismos tais como esses, especialmente por meio 
de recomendações aos chamados órgãos governantes 
superiores, com resultados promissores.
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A prática de governança corporativa no setor público federal // Artigos

Palavras-chave: Administração pública. Cidadão. 
Governança. Interesse público.

1. INTRODUÇÃO

O Estado brasileiro é republicano e existe para 
prestar serviços ao cidadão e à sociedade. Nesse senti-
do, o art. 175 da Constituição Federal estabelece que o 
poder público é um prestador de serviços e está obrigado 
a prestá-los com qualidade adequada.

Art. 175. Incumbe ao Poder Público [...] a presta-
ção de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

[...] II - os direitos dos usuários;
[...] IV - a obrigação de manter serviço adequa-

do. (CF/88, grifos nossos)

Consequentemente, o Estado também está obri-
gado a avaliar os serviços que oferta aos cidadãos, com-
parando-os com rigorosos padrões de qualidade, para 
saber se tais serviços são adequados ou se precisam ser 
melhorados. Essa é a ideia contida no art. 37, §  3º, in-
ciso I, da Constituição.

Art. 37. A administração pública [...] obedece-
rá aos princípios de [...] eficiência e, também, ao 
seguinte: [...] 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participa-
ção do usuário na administração pública direta 
e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação 
dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa 
e interna, da qualidade dos serviços; (CF/88, 
grifos nossos)

Nessa linha, o art. 70 da Constituição prevê que 
as instâncias do controle exerçam fiscalização sobre 
as operações do Estado para avaliar se está sendo al-
cançada a legitimidade, ou seja, a efetiva produção de 
serviços adequados ao interesse público. Além disso, 
deve haver respeito à legislação (legalidade) e aloca-
ção adequada dos recursos disponíveis para produção 
do melhor resultado possível (economicidade).

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta 
e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e re-
núncia de receitas, será exercida pelo Congresso 
Nacional, mediante controle externo, e pelo sis-
tema de controle interno de cada Poder. (CF/88, 
grifos nossos)
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1.1 GOvERNABILIDADE x GOvERNANçA

Depreende-se, pois, do texto constitucional que, 
para cada serviço público previsto, indicadores e metas 
claros de eficácia, eficiência, efetividade e economici-
dade devem ser estabelecidos e acompanhados pelos 
gestores públicos, de forma a cumprir os objetivos de 
prestação adequada de serviços.

Para que isso seja possível, as instituições públi-
cas recebem poder gerencial (recursos, estrutura, pessoal 
e mandato legal) necessário à implantação e à manuten-
ção de tais serviços. Além disso, os dirigentes máximos 
dessas instituições também recebem poder político para 
obter (ou tentar obter) o alinhamento dos interesses dos 
atores externos à instituição e que possam afetar o seu 
resultado, algo aqui chamado de poder de governabi-
lidade (ARAÚJO, 2002).

É nesse ponto que se revela um sério obstáculo à 
legitimidade chamado “conflito de agência”: os poderes 
concedidos ao dirigente máximo e o acesso privilegiado 
que ele tem às informações institucionais podem favore-
cer o desejo de atendimento de seus próprios interesses, 
em detrimento do atendimento ao interesse público.

Por essa razão, o poder do dirigente máximo (go-
vernabilidade) precisa ser limitado e dirigido pelo poder 
dos mais interessados na instituição pública: os cidadãos 
brasileiros. Esse poder e os mecanismos que o imple-
mentam são chamados de governança.

Portanto, governança corporativa no setor públi-
co é o poder (ou capacidade) para maximizar a proba-
bilidade de que o comportamento (as ações) dos altos 
administradores seja dirigido para o atendimento aos in-
teresses dos cidadãos e da sociedade brasileira (na forma 
de serviços públicos adequados), e não pelos seus pró-
prios interesses; isto inclui o conjunto de mecanismos 
externos de avaliação, direção e monitoração de uma 
instituição necessários para implementar tal capacidade 
(ABNT, 2009b, 2012; BRASIL, 2012).

1.2 IMPACTO DO COMPORTAMENTO 
DA ALTA ADMINISTRAçãO NO 
RESULTADO INSTITUCIONAL

Há evidência de que o comportamento da alta 
administração seja de fato tão importante para a imple-
mentação de serviços de qualidade? Sim, há.

Veja-se, por exemplo, o modelo Gespública, lan-
çado oficialmente no Brasil em 1995 com o nome de 
Programa da Qualidade e Participação na Administração 
Pública - QPAP. Na versão atual desse modelo (Figura 1), 
ressalta-se que a dimensão LIDERANÇA é a dimensão 
de onde se origina a governança e a gestão. Ou seja, a 
liderança institucional estabelece diálogos e compro-
missos com os cidadãos e a sociedade, e transforma 
tais compromissos em estratégias e planos que definem 
como as pessoas e os processos da instituição são or-

Figura 1 
Critérios de análise do 
Gespública (BRASIL, 2010)

(1)
Liderança

110

(3)
Cidadãos

60

(6)
Pessoas

60

(2)
Estratégias e 

Planos
60

(8)
Resultados

450

(4)
Sociedade

60

(7)
Processos

110

(5) Informações e Conhecimento 60
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ganizados e geridos para obter resultados (serviços de 
qualidade) em prol do cidadão e da sociedade.

Na prática, essa relação de causa e efeito existe?
Em levantamento de auditoria de governança e 

gestão de tecnologia da informação realizado pelo TCU 
em 2010 (Acórdão 2308/2010-TCU-Plenário), com a 
participação de 255 instituições públicas, foi possível 
detectar que as instituições com maior envolvimento da 
alta administração (liderança) eram aquelas em que os 
processos de gestão interna eram mais bem executados. 
Contrariamente, as instituições em que alta administra-
ção não firmava diretrizes claras (políticas, objetivos, 
indicadores e metas) eram aquelas cujos processos eram 
frequentemente malgerenciados e ineficientes, que cer-
tamente custavam mais do que deveriam e produziam 
menos benefícios para o cidadão. Esses dados podem 
ser observados na Figura 2.

O IBGC (2009) define governança (aplicável a 
instituições privadas ou públicas) como o sistema pelo 
qual alta administração dirige, monitora e incentiva a 
instituição para apresentar bons resultados, envolvendo 
as relações entre os proprietários (ou cidadãos, no caso 
das instituições públicas), o conselho de administração, 
a diretoria e os órgãos de controle. 

2. PRINCíPIOS DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA NO SETOR 
PúBLICO FEDERAL

Para o IBGC (2009), o sistema de governança 
deve ser norteado por quatro princípios, que são total-
mente aplicáveis ao setor público:

•	 TRANSPARÊNCIA, implicando que quanto mais 
informação estiver disponível aos cidadãos, 
maior será a capacidade dos cidadãos de controlar 
a instituição pública para que cumpra seu papel 
e não sucumba a interesses privados. Portanto, 
a instituição pública deve querer divulgar as in-
formações, exceto aquelas justificadamente de 
natureza reservada ou sigilosa;

•	 EQUIDADE, implicando que nenhum dos interessa-
dos na instituição pública deve ser privilegiado em 
relação aos outros por causa de interesses espúrios;

•	 PRESTAÇÃO DE CONTAS, implicando que a insti-
tuição pública deve continuamente prestar contas 
de sua atuação e dos resultados alcançados aos 
interessados, especialmente aos cidadãos;

•	 RESPONSABILIDADE CORPORATIVA (institucio-
nal), implicando que a  alta administração deve 
estar comprometida com a sustentabilidade das 
instituições públicas, visando sua longevidade, o 
que inclui também considerações de ordem social 
e ambiental na definição dos negócios e operações.

Esses mesmos princípios também aparecem na 
legislação pública federal há muito tempo, às vezes 
com outros nomes, mas com o semelhante conteúdo 
conceitual. Vejamos:

•	 planejamento e controle (DL200/1997, art. 6º);
•	 transparência e publicidade (CF, art. 37 e LRF);
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Figura 2 
Correlação (0,6) entre 
liderança e qualidade de 
processos de TI (Acórdão 
2308/2010-TCU-Plenário)
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•	 moralidade (CF, art. 37);
•	 impessoalidade (CF, art. 37);
•	 economicidade (CF, art. 70);
•	 legalidade (CF, arts. 37 e 70);
•	 legitimidade (CF, art. 70);
•	 eficiência (CF, art. 37);
•	 eficácia e efetividade (L10180/2001, arts. 7º, III, 

20, II) e outros.

3. PRáTICAS DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA NO SETOR 
PúBLICO FEDERAL

Então, como é possível aos cidadãos e à socie-
dade brasileira influenciar positivamente o comporta-
mento do dirigente máximo de uma instituição pública?

Há mecanismos ou práticas de governança pre-
vistos em nossa legislação e citam-se aqui apenas os 
principais:

•	 representação parlamentar ou a representação 
em Conselhos que incluem representantes da 
sociedade civil (p.ex. Conselho Nacional de 
Assistência Social) aumentam a possibilidade 
de participação da sociedade na gestão da coisa 
pública, como principal interessado;

•	 serviços de atendimento ao cidadão-usuário e 
de ouvidorias;

•	 divulgação da Carta de Serviços ao Cidadão 
e a realização de pesquisas de satisfação com os 
serviços ofertados;

•	 garantia de acesso fácil, rápido e estruturado às 
informações públicas, tema da Lei de Acesso à 
Informação;

•	 planejamento institucional contribui para a 
alocação ótima dos recursos disponíveis e dá 
mais transparência, permitindo o controle pelos 
interessados. Sem isso, não há governança;

•	 comitês internos facilitam o alinhamento dos 
vários gestores quanto a assuntos complexos e 
evitam conflitos;

•	 descentralização administrativa e o in-
vestimento em excelência de pessoal são 
metas legais e são a base para que, por meio 

de flexibilidade, as instituições sejam eficazes 
e eficientes;

•	 gestão de riscos serve para reduzir o impacto 
negativo dos riscos sobre as metas institucionais, 
por meio da adoção de controles internos, con-
cebidos e implementados pelo próprio gestor 
(ABNT, 2009a);

•	 divulgação de planos, como o PPA e os Planos 
de Ação Global, de portfólios, como a Carta de 
Serviços ao Cidadão, e de resultados, como no 
caso do Relatório de Gestão, são instrumentos 
de transparência para a sociedade;

•	 avaliações de desempenho individual e ins-
titucional oferecem um caminho excelente de 
melhoria contínua da eficiência institucional;

•	 prática de auditoria interna é outro mecanis-
mo essencial para detectar precocemente riscos 
ainda não adequadamente tratados e fornecer à 
sociedade a certeza de que os controles internos 
são efetivos;

•	 atuação do Controle Externo, exercido pelo 
Congresso Nacional com apoio do TCU, é o meio 
pelo qual a sociedade brasileira poderá saber se 
aqueles que administram o Estado em seu nome 
estão de fato cumprindo as normas de conduta 
(legalidade), agindo no estrito interesse do povo 
brasileiro (legitimidade) e utilizando os recursos 
públicos nas alternativas que dão o melhor retor-
no à sociedade (economicidade).

Como se vê, não faltam princípios ou meca-
nismos legais para governar e gerir bem. Todos eles 
e outros mais são úteis para aumentar o valor obtido 
da aplicação dos recursos, mitigar riscos de não alcan-
ce de metas e para melhorar a prestação de serviços à 
sociedade.

Assim, a sociedade brasileira se beneficia, as ins-
tituições públicas amadurecem, tornando-se mais sus-
tentáveis e os gestores e altos administradores podem 
ser reconhecidos pelo valor agregado e têm menor risco 
jurídico.

De modo algum, o TCU está dizendo que os ci-
dadãos ou a alta administração devem assumir a execu-
ção das atividades de gestão das instituições públicas. 
Longe disso.
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O que realmente se está dizendo é que os cida-
dãos devem fazer uso efetivo dos mecanismos previstos 
legalmente e que a alta administração das instituições 
públicas deve estar focada na obtenção de resultados 
institucionais voltados ao cidadão e à sociedade. A partir 
disso, a alta administração deve estabelecer as diretrizes 
e políticas dos serviços que serão oferecidos e definir os 
objetivos, indicadores e metas desses serviços. E, por 
último, ela deve, com auxílio das estruturas de contro-
le interno e de auditoria interna, assegurar-se que as 
áreas designadas para gestão dos processos de negócio 
criaram e mantêm controles internos e gestão de riscos 
para garantir que estratégias e planos sejam concebidos, 
executados e atualizados; que informações e conheci-
mentos necessários para a operação do negócio sejam 
gerenciados e protegidos e que pessoas adequadas e 
processos otimizados sejam combinados eficientemente 
para produzir o melhor resultado final ao menor custo.

Trata-se realmente de um grande desafio esti-
mular toda a Administração Pública Federal a efetiva-
mente praticar esses conceitos constitucionais, legais e 
normativos. As auditorias de conformidade legal são 
importantes, mas elas não são suficientes para incentivar 
governantes e gestores. Por essa razão, o TCU vem aper-
feiçoando continuamente seus métodos de controle, de 
modo a induzir a adoção de boas práticas de gestão e de 
governança corporativa. 

Nesse sentido, uma das iniciativas do TCU que 
vêm logrando sucesso são as ações de estímulo ao de-
senvolvimento de marco normativo consolidado para 

governança e gestão em temas específicos, que resultam 
em normas que facilitam a compreensão dos governan-
tes e dos gestores e viabilizam a adoção de boas práticas.

Para isso, o TCU tem obtido excelente colabora-
ção dos chamados órgãos governantes superiores, que 
são aqueles responsáveis por normatizar e fiscalizar a 
gestão na Administração Pública Federal em suas áreas 
de especialização.

Um exemplo disso são os estímulos dados à área 
de tecnologia da informação por meio dos acórdãos 
1603 e 2471/2008-TCU-Plenário e que resultaram em 
normas que organizam melhor o processo de contrata-
ções públicas de TI, como a Instrução Normativa SLTI/
MP 4/2010. Outros dois exemplos são as normas de se-
gurança da informação desenvolvidas pelo Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República e as 
resoluções 70, 90 e 99/2009 do Conselho Nacional da 
Justiça, tratando de planejamento institucional e de TI.

Simplificadamente, a estratégia que o TCU ado-
tou pode ser representada na Figura 3. O TCU realiza 
ações de controle sobre instituições que integram uma 
função ou serviço específico da Administração Pública 
Federal (APF) e avalia sua governança, gestão e con-
troles. De posse da identificação dos maiores riscos. O 
TCU interage com os órgãos governantes superiores 
(OGS) recomendando a criação novas disposições nor-
mativas que então se tornam novos critérios de audito-
ria. Ao mesmo tempo, tais disposições normativas são 
disseminadas pelos órgãos governantes superiores e in-
duzem as instituições públicas da APF a adotarem tais 

Figura 3 
Estratégia adotada pelo 
TCU em fiscalização 
de governança de TI
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normas como boas práticas. A consequência da gradati-
va adoção de boas práticas é exatamente o aumento da 
capacidade de prover serviços públicos com qualidade.

Para isso, o TCU vem identificando os atores re-
levantes para a governança, tais como o dirigente má-
ximo, sua auditoria interna e sua consultoria jurídica, 
os órgãos governantes superiores, os chefes de poder, 
os conselhos ou câmaras especializados e até mesmo 
as entidades representantes de segmentos de mercado 
fornecedor do poder público. E vem atuando junto a 
todos eles.

Um exemplo de recomendação estruturante a um 
desses atores está inserido no Acórdão 2308/2010-TCU-
-Plenário. Ali o TCU recomenda a todos os órgãos 
governantes superiores que criem norma que torne 
obrigatório que a alta administração das instituições 
vinculadas estabeleça formalmente objetivos institu-
cionais, indicadores e metas e os mecanismos pelos 
quais fará o acompanhamento da gestão para alcançar 
esses objetivos.

Outro exemplo é a auditoria objeto do Acór-
dão 2261/2011-TCU-Plenário, sobre a governança das 
agências reguladoras. Ali se percebeu que alguns Con-
selhos não estavam fornecendo as diretrizes estraté-
gicas para os entes reguladores nem estabelecendo 
objetivos de longo prazo a serem atingidos. No pior 
caso, o Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte (Conit) foi criado em 2001 e passou 
oito anos inoperante, tendo-se reunido pela primei-
ra vez em 24 de novembro de 2009. Por isso, o TCU 
recomendou à Casa Civil que adotasse medidas para 
operacionalizar os Conselhos.

Outro exemplo foi o encaminhamento, no con-
texto do Acórdão 1233/2012-TCU-Plenário, de um es-
tudo intitulado “Critérios gerais de controle interno na 
administração pública” à Câmara de Políticas de Gestão, 
Desempenho e Competitividade do Conselho de Go-
verno. O objetivo do TCU foi o de subsidiar possível 
elaboração de normativo tratando de gestão de riscos, 
do controle interno e da governança institucional, para 
o poder executivo.

4. CONCLUSÃO

Espera-se que os altos administradores com-
preendam seu papel fundamental na construção da 
estrutura de governança que favorece a produção de 
resultados para o cidadão. Isto começa pelo estabele-
cimento de políticas e diretrizes e prossegue na defini-
ção dos objetivos, indicadores e metas institucionais. 

Esses elementos são definidos pela alta administração 
e consolidados no plano estratégico institucional com 
apoio dos gestores internos.

Em segundo lugar, é necessário garantir que o sis-
tema de controle interno seja atuante sobre a instituição 
e que sejam realizadas as auditorias internas necessá-
rias, conforme os riscos detectados, de modo que a alta 
administração esteja sempre consciente das principais 
vulnerabilidades da instituição para comandar seu tra-
tamento tempestivo.

Em terceiro lugar, é necessário investir na seleção 
de gestores que estejam efetivamente comprometidos 
com a avaliação dos riscos de que os objetivos institu-
cionais não sejam alcançados e que sejam capazes de 
criar e desenvolver controles internos suficientes para 
tratar tais riscos, especialmente sobre os processos crí-
ticos de negócio.

Em quarto lugar, é essencial que a instituição de-
fina a sua Carta de Serviços ao Cidadão para que saiba 
exatamente em que focalizar seus esforços de qualida-
de de serviço.

Finalmente, é absolutamente essencial que a alta 
administração pessoalmente acompanhe os indicadores 
de resultados para o cidadão, avaliando eventuais dis-
torções e comandando a sua pronta correção junto aos 
gestores da instituição.

Além disso, a alta administração precisa estimu-
lar a participação da sociedade na governança de sua 
instituição. Essas são as principais características de uma 
boa governança no nível institucional e elas farão parte 
cada vez mais frequente das ações de controle do TCU.
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RESUMO

O termo governança passou a ser usado comu-
mente tanto em discurso acadêmico quanto em dis-
cussões ordinárias sobre como o setor público e outras 
instituições gerenciam a si mesmos bem como suas re-
lações com a sociedade mais ampla. A ênfase em gover-
nança reflete de muitas formas, as preocupações públicas 
com relação à capacidade de seus sistemas políticos de 
agirem de forma efetiva e decisiva no sentido de resol-
ver problemas públicos. Neste breve trabalho, faço uma 
abordagem genérica sobre a natureza da governança. Ao 
invés de presumir que um ou outro conjunto específico de 
atores seja a fonte apropriada da governança, defenderei 
o conceito de governança que enfoca as funções básicas 
que devem ser desenvolvidas para se governar. Ademais, 
ao invés de forçar uma escolha entre um conjunto espe-
cífico ou outro de atores, essa concepção mais geral de 
governança centra-se na possível mescla de atores que 
pode governar de forma mais efetiva.

Palavras-chave: Governança. Setor público.

1. INTRODUÇÃO

O termo governança tem sido usado frequen-
temente tanto no discurso acadêmico quanto em dis-
cussões comuns sobre como o setor público, e outras 
instituições, se administram e como administram suas 
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relações com a sociedade mais ampla.A ênfase na gover-
nança reflete, de muitas maneiras, as preocupações públi-
cas sobre a capacidade de seus sistemas políticos agirem 
efetiva e decisivamente para resolver problemas políticos.

A Governança é um conceito contestado, e há 
algumas perspectivas concorrentes sobre o que a gover-
nança significa e como ela opera. Por exemplo, houve 
uma escola proeminente de pensamento que debateu 
em nome da “governança sem governo” (veja Rhodes, 
1997). O argumento proposto por esses acadêmicos (e 
alguns profissionais) é de que os governos são desajeita-
dos, burocráticos e, de muitas maneiras, não democrá-
ticos, e de que muitos, senão a maioria, de seus serviços 
poderiam ser prestados por redes de agentes sociais. Esta 
dependência dos agentes sociais é rejeitada por outros 
acadêmicos (e muitos profissionais) que debatem a favor 
de abordagens mais centradas no Estado para o ato de 
governar (ver Bell e Hindmoor, 2009).

Nesse breve artigo eu abordarei a natureza da go-
vernança a partir de uma postura mais genérica. Em vez 
de presumir que um conjunto de agentes ou outro é a 
fonte apropriada da governança, proporei o conceito de 
governança focada nas funções básicas que devem ser 
realizadas para que se governe. Esse conceito genérico de 
governança pode então ser expandido para considerar os 
conjuntos alternativos de agentes envolvidos na gover-
nança. Além disso, em vez de forçar uma escolha entre 
um conjunto de agentes ou outro, esse conceito mais ge-
ral de governança concentra-se nas misturas possíveis de 
agentes que podem governar de maneira mais eficiente.

2. A GOVERNANÇA COMO DIREÇÃO

A raiz da palavra governança vem de uma vocá-
bulo grego que significa direção1. Assim, logicamente, 
o significado fundamental da governança é dirigir a 
economia e a sociedade visando objetivos coletivos. 
O processo de governança envolve descobrir meios 
de identificar metas e depois identificar os meios para 
alcançar essas metas.  Embora seja fácil identificar a 
lógica da governança e os mecanismos para atingir 
essas metas sejam muito bem conhecidos pela ciência 
política e administração pública, a governança ainda 
não é uma tarefa simples. 

Como mencionado acima, esta análise de gover-
nança se concentrará em quatro funções importantes 
que devem ser realizadas, e bem realizadas, para que 
a governança seja bem sucedida. Através da identifica-
ção dessas funções da governança, poderemos avaliar 
como a governança é realizada em diferentes siste-
mas políticos, sejam eles democracias avançadas, re-
gimes autocráticos ou algo intermediário. Além disso, 
a identificação dessas funções nos permite compreen-
der onde poderão surgir falhas na governança e então 
considerar também os mecanismos para aperfeiçoar 
a qualidade do desempenho do setor público, assim 
como de seus parceiros no processo de governança. As 
quatro funções fundamentais que apresentamos para 
a governança são: estabelecimento de metas, coorde-
nação das metas, implementação, avaliação e reações 
e comentários.
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3. ESTABELECIMENTO DE METAS

O primeiro estágio da governança e gestão vem 
através do estabelecimento de metas coletivas para as 
quais a sociedade está se direcionando. O ponto crucial 
é que as metas perseguidas aqui são coletivas, assim 
algum método será necessário para a legitimação da 
seleção das mesmas, em nome de um público maior. 
Normativamente, podemos esperar que existam alguns 
meios democráticos para determinar essas metas, mas, 
independente de com as mesmas possam ser  deter-
minadas, elas constituem os objetivos para os quais os 
governos e seus parceiros na sociedade tentarão movi-
mentar a sociedade e a economia. 

Alguns dos objetivos defendidos por líderes e 
partidos políticos são muito amplos e talvez não funcio-
nem na estratégia política cotidiana. Enquanto a maioria 
dos cidadãos defende a paz, crescimento econômico e 
qualidade ambiental, os meios para alcançar tais objeti-
vos e as metas subsidiárias necessárias para alcançar os 
objetivos mais amplos são menos consensuais.  Além 
disso, a maioria das áreas de políticas públicas tem me-
tas que talvez não sejam compatíveis com aquelas de 
outras áreas políticas e haverá conflitos não só políticos 
ou de bases ideológicas, mas também em termos orga-
nizacionais dentro do próprio setor público. 

O processo político através do qual as metas são 
determinadas e operacionalizadas depende em grande 
parte do estabelecimento de um programa. Este plano, 
por sua vez, envolve o enquadramento da questão de 
modo singular para que possa ser processada pelo res-
tante da “máquina da questão”. Por exemplo, a doença 
mental é uma questão de saúde, serviço social ou uma 
questão de segurança pública (Kall, 2011)? Dependendo 
da classificação da questão, uma ou outra organização 
dentro do setor público terá responsabilidade sobre ela 
(e os recursos a ela associados). Além disso, essas defi-
nições sobre a natureza dos problemas de elaboração de 
políticas podem influenciar a capacidade dos governos 
de abordá-los eficientemente. Se um problema é defini-
do como envolvendo direitos, por exemplo, o direito à 
água potável ou educação, ele será processado de manei-
ra diferente do que se for considerado uma distribuição 
de bens e serviços. 

O estabelecimento desses objetivos coletivos traz 
problemas potenciais para aqueles que deverão avaliar 
posteriormente o sucesso ou fracasso dos programas 
de governo. Se as metas estabelecidas, mesmo sendo 
valiosas, forem excessivamente ambiciosas, talvez haja 
um sentimento duradouro de fracasso percebido com 

relação aos governos. Além disso, metas políticas mais 
amplas tendem a envolver mais agentes de realização, 
e impõem tensões maiores na segunda das funções ne-
cessárias à governança: coordenação e coerência.

4. COERÊNCIA

A segunda fase do processo de governança in-
clui tornar coerentes as metas adotadas pelas organi-
zações públicas, e, portanto tenta tornar as atividades 
do setor público, e de seus pares no setor privado, mais 
coordenadas. Coordenação e coerência de políticas são 
valores importantes a serem aspirados no processo da 
governança. Os governos podem promover várias metas 
e usar vários programas para atingi-las e a história do 
governo mostra dificuldades substanciais dos governos 
de falar em uma única voz. Organizações individuais 
podem realizar maravilhas quando desenvolvem seus 
próprios programas especiais a serviço de seus eleitora-
dos.  Mas esses programas individuais talvez não sejam 
compatíveis entre eles, ou talvez não incluam todos os  
clientes ou serviços necessários. Essa incoerência pode 
trazer gastos excessivos para o setor público (e para os 
contribuintes) e também pode deixar o povo com um 
sentimento de incompetência do governo. Em poucas 
palavras: uma coordenação fraca poderá resultar na pio-
ra da qualidade dos serviços e em mais custos do que 
um pacote coerente de programas. 

Embora a criação dessa coordenação entre dife-
rentes domínios políticos seja uma meta importante do 
governo2, ela também é difícil de ser atingida. Organi-
zações públicas têm suas próprias metas e as buscam 
excluindo as necessidades ou objetivos de outras orga-
nizações (Goodsell, 2011). Além disso, as organizações 
públicas querem defender seu “campo de atividade” 
contra outras organizações com as quais competem 
por orçamentos, equipe e tempo legislativo e assim po-
dem relutar em cooperar. Diferenças políticas também 
atrapalham as tentativas de produzir soluções de go-
vernança mais coerentes, como partidos diferentes que 
controlam os ministérios ou níveis de governo podem 
inibir a cooperação.

As demandas de coordenação entre programas 
públicos têm aumentado a media que as metas do go-
verno se tornam mais abrangentes. Por exemplo, da 
mesma forma que a globalização aumentou a interde-
pendência entre agentes nacionais e internacionais, a 
política econômica tornou-se uma política de competi-
tividade que inclui várias dimensões tais como educação 
e treinamento, políticas sociais e regulação juntamente 
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com uma política econômica definida de forma mais 
convencional. Além disso, à medida que grupos tais 
como mulheres, crianças e imigrantes mobilizam-se po-
liticamente, eles começam a exigir serviços transversais 
do setor público. 

Em resumo, a própria natureza organizacional do 
setor público e a especialização associada com esta or-
ganização tende a reduzir a capacidade do setor público 
de agir coerentemente (ver Bouckaert, Peters e Verho-
est, 2010). O centro do governo (primeiros ministros, 
presidentes e agências centrais) vem aumentando sua 
capacidade de superar algumas dessas barreiras ineren-
tes (Dahlstrom, Peters e Pierre, 2011), mas a criação da 
coerência dentro do setor público permanece um im-
portante desafio para a governança em nível nacional, 
e esses problemas são exacerbados quando passam para 
o nível internacional. 

5. IMPLEMENTAÇÃO

O terceiro, e talvez o mais crucial, elemento da 
governança é a implementação, ou o desenvolvimento 
da capacidade do setor público (novamente com o en-
volvimento de seus colaboradores do setor privado) de 
implementar programas que visam as metas já selecio-
nadas para o setor público (ver Pressman e Wildavsky, 
1974; Winter, 2012). A implementação tem sido um 
problema persistente para todos os governos. Esse pro-
cesso pode ser definido como um problema do agente 
principal no qual o legislativo ou o executivo político de-
lega a responsabilidade de fazer o programa funcionar, e 
então monitora o desempenho (Huber e Shipan, 2002).  

O processo de delegação tornou-se cada vez mais 
complexo na governança contemporânea.  Primeiro, 
dentro do setor público há o uso crescente de agências 
públicas quase autônomas para oferecer serviços (Lae-
greid e Verhoest, 2010), e esta delegação foi adicionada 
a delegações familiares para governos subnacionais. A 
crescente e frequente delegação de responsabilidade das 
burocracias públicas para agentes sociais e de mercado 
da capacidade de controlar a implementação tem sido 
comprometida. Vários mecanismos tais como contra-
tos, parcerias e coprodução envolvem a delegação para 
agentes não governamentais e, com a delegação,, um 
“movimento” maior durante a implementação3.

Talvez a melhor maneira de compreender a im-
plementação seja considerar os instrumentos que os 
governos têm à disposição para a implementação de 
programas (Hood, 1974; Salamon, 2001). E, o que é mais 
importante nesse contexto, houve um afastamento dos 

instrumentos de comando e controle para a implemen-
tação de programas em direção ao uso de instrumentos 
“mais suaves” envolvendo a negociação. Enquanto esses 
instrumentos mais suaves podem aparentar reduzir a ca-
pacidade de governança do setor publico, eles podem ser 
capazes de gerar uma conformidade maior, sem a aliena-
ção associada aos instrumentos de comando e controle 
(ver Heritier e Lehmkuhl, 2008; Heritier e Rhodes, 2011).

6. RESPONSABILIzAÇÃO E AVALIAÇÃO

Após tentativas do Estado de governar, com ou 
sem o envolvimento dos agentes privados, torna-se 
importante avaliar o impacto dessas ações. A respon-
sabilização é especialmente importante em regimes 
democráticos (Aucoin e Heintzman, 2000).  Em regi-
mes democráticos, a responsabilização das ações do 
setor público tem se tornado um aspecto cada vez mais 
central para a democracia, quando os mecanismos tra-
dicionais da democracia representativa tornaram-se 
mais fracos, a participação nas eleições continua a di-
minuir e a afiliação a partidos políticos estabelecidos 
diminui ainda mais rapidamente (Kriesi, 2012; Maire 
Van Biezen, 2001).

Embora em regimes democráticos a responsabi-
lização seja crucial para o processo democrático, mes-
mo em regimes autocráticos os líderes desejam avaliar 
se suas intervenções e seus intervenientes tiveram um 
bom desempenho. Assim, a avaliação poderá ser um 
requisito geral para os sistemas de governança, signifi-
cando que todos os governantes almejam ser capazes 
de aprender com suas intervenções e descobrir meios de 
aperfeiçoar seu desempenho. Podemos pensar sobre o 
processo político de maneira extrema, como um proces-
so cibernético no qual o setor público está estreitamente 
ligado ao seu ambiente, e então responde à suas ações 
anteriores para melhorar as políticas e o desempenho 
(Peters, 2012)4.

Como indicado acima, a elaboração de políticas 
deve ser definida como um processo contínuo, no qual 
uma tentativa de resolver problemas leva à próxima 
etapa da elaboração de políticas, e poucos problemas 
de políticas importantes são realmente resolvidos. A 
persistência das questões relacionadas à elaboração de 
políticas reflete em parte a complexidade e a nature-
za “mal intencionada” de muitos problemas políticos 
(Head, 2008). Essa persistência também reflete a nature-
za do processo político e os diferentes valores políticos 
que se manifestam através dos processos de governan-
ça e política. Quando um grupo (partido político, por 
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exemplo) se torna dominante, ele pode tentar substituir 
as políticas e práticas do regime anterior. Nesse padrão 
de mudança e substituição de políticas é crucial avaliar 
as ações anteriores, de maneira que os agentes envol-
vidos possam aprender e tentar desenvolver soluções 
superiores para aquelas já implementadas. 

7. CONCLUSÃO

A discussão acima apresentou um modelo de 
governança relativamente genérico. Da forma que foi 
apresentado, pode ser aplicado a quase todas as situa-
ções de governança. Enquanto esse atributo genérico 
pode ser útil, o modelo deve ser especificado e relacio-
nado a condições especiais, para ser ainda mais pro-
veitoso. Por um lado, essas características podem ser 
específicas para cada país e o modelo pode ser aplicado 
comparativamente nos países5. Por exemplo, os desafios 
da governança de regimes de transição devem ser com-
preendidos como substancialmente mais complexos do 
que aqueles de outros regimes. 

Embora as bases geográficas da análise da go-
vernança sejam convencionais, também é importante 
considerar as diferenças entre as áreas políticas. Essas 
diferenças entre as áreas políticas são mais aparentes 
para os “problemas perniciosos” que apresentam desa-
fios importantes para os mecanismos convencionais de 
governança (Head, 2008). Mesmo as áreas políticas mais 
convencionais têm diferenças pronunciadas e há dife-
renças analíticas significativas entre as políticas (Peters 
e Hoornbeek, 2005) e essas devem ser compreendidas.

Governar não é uma tarefa fácil e falhas são co-
muns. Mas é crucial compreender as fontes dos fra-
cassos. Esse exercício de articulação das dimensões da 
governança e a demonstração de algumas das tarefas 
exigidas para cada uma ajudará a identificar as fontes 
dos problemas de governo e, portanto, também ajuda-
rá no aperfeiçoamento da governança. A busca de uma 
boa governança permanece um desafio constante para 
todos os governos e cidadãos. 
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NOTAS

1 A mesma palavra é a raiz para a cibernética, ou a ciência do 

controle.  

2 Aaron Wildavsky uma vez chamou a coordenação de pedra 

filosofal da governança, sugerindo que, se os governos 

pudessem produzir serviços coordenados, seus problemas de 

governança estariam resolvidos.  Isso pode ser considerado 

um exagero, mas não tanto se comparado aos obstáculos que 

a falta de coordenação traz para a eficiência das políticas.

3 Esses instrumentos que envolvem o setor privado são cruciais 

para as recomendações que vêm da Nova Administração 

Pública, no sentido de que os governos devem “conduzir 

o barco e não remar”, indicando que o setor privado pode 

implementar programas públicos mais efetivamente que as 

organizações do setor público.

4 O uso de parceiros sociais no processo de governança deve 

facilitar o processo de avaliação, embora os agentes sociais 

possam ser cooptados, de maneira que fiquem menos 

inclinados a fornecer uma avaliação precisa para seus 

congêneres no setor público.

5 Ver, por exemplo, Peters e Pierre (futuro). Este artigo se baseia 

em um futuro livro.  
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RESUMO

Esse artigo examina o significado do termo go-
vernança e seus desdobramentos para a auditoria pú-
blica. Apresenta as diferentes acepções de governança 
nos mais variados campos do conhecimento, desde sua 
origem até as mais recentes abordagens pela comu-
nidade acadêmica. Trata da evolução do conceito de 
governança corporativa no mundo e no Brasil, a partir 
da perspectiva do conflito da agência, e dos princípios 
da governança corporativa e de sua aplicação ao setor 
público, além do importante papel das organizações 
multilaterais para a disseminação dos princípios da boa 
governança no setor público.  Por fim discute o conceito 
de governança no contexto complexo das políticas pú-
blicas, os desafios e as novas estratégias para enfrentar 
os problemas da governança pública. 

Palavras-chave: Governança. Governança corpora-
tiva. Governança do setor público. Governança pública.

1. INTRODUÇÃO

O termo governança aparece 11 vezes nos Princí-
pios Fundamentais de Auditoria no Setor Público (ISSAI 
100), um documento de 17 páginas da Organização 
Internacional das Entidades Superiores de Auditoria 
(Intosai). Os Princípios Fundamentais de Auditoria de 
Desempenho (ISSAI 300) chegam a afirmar que o prin-
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cipal objetivo desse tipo de auditoria é promover a boa 
governança. Afirmações semelhantes constam dos prin-
cípios fundamentais de auditoria de conformidade e de 
auditoria financeira (ISSAI 400; ISSAI 200). 

Apesar de elevado ao status de objetivo da au-
ditoria pública, o termo governança ainda permane-
ce elusivo para muitos profissionais do controle. Para 
evitar equívocos e permitir o diálogo qualificado na 
comunidade profissional, é importante definir o con-
ceito e explorar as consequências para os diferentes 
níveis do controle externo da Administração pública. 
Antes, cabe investigar as origens do termo no campo 
da Administração.

O termo governança tem sido disseminado e 
utilizado com diferentes significados nos mais variados 
campos do conhecimento, especialmente após a pu-
blicação em 1979 do artigo Transaction Costs Economics: 
Governance of Contractual Relations, de Oliver William-
son, Prêmio Nobel de economia em 2009, o qual gerou 
crescente interesse das áreas de direito e economia no 
tema governança coorporativa (LEVI-FAUR, 2012, p. 5).

No período de 1981-1985 a produção de textos 
sobre governança foi dominada por questões relacio-
nadas à governança coorporativa, sendo que nos anos 
seguintes (1986-1990) o conceito foi sendo expandido 
para outras áreas, tornando-se a partir de 1990 um con-
ceito difundido em diversas áreas do conhecimento 
(Gráfico I). Na primeira década do século XXI, houve 

um aumento do interesse da comunidade acadêmica 
sobre governança. O número de artigos com citações 
desse termo passou de 18.648 para 104.928 no período 
(Levi-Faur, 2012). 

O conceito de governança tem-se tornando um 
modismo nas últimas décadas e mesmo na Ciência Polí-
tica é um dos termos mais comumente utilizado, a pon-
to de ser considerado um fetiche. A popularidade desse 
termo pode ser atribuída à ambiguidade do conceito de 
governança, o qual pode ser moldado de acordo com as 
preferências intelectuais dos autores, o que compromete 
o seu significado e dificulta a sua compreensão. No en-
tanto, ao tempo em que a utilização de vários adjetivos 
para qualificar a governança facilita o seu entendimento, 
pode vir a banalizar o seu significado (PETERS, 2012).    

Quanto à sua aplicação no setor privado, o con-
ceito de governança corporativa ganhou força depois da 
falência de grandes empresas nos Estados Unidos, como 
a Enron e, posteriormente, o Banco Lehmann Brothers. 
Já no setor público o conceito de governança foi intro-
duzido com as reformas gerenciais implementadas nas 
décadas de 70-90 (PETERS, 2012).

No Brasil, esse termo ganhou destaque, em me-
ados dos anos 90, com a reforma do estado iniciada 
em 1995, pelo então Ministério da Administração e 
Reforma do Estado. Essa reforma tinha por base um 
diagnóstico de crise fiscal e de crise do modelo de ad-
ministração burocrático, o qual fora considerado obso-
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leto ante seu caráter formalista e hierarquizado. Dessa 
forma, apresentou-se como alternativa para reconstruir 
o Estado, tornando-o menor e mais eficiente, o modelo 
denominado Administração Pública Gerencial ou Nova 
Gestão Pública. 

Assim, o Plano Diretor de Reforma do Estado 
aprovado em 1995 apresentou novos paradigmas para 
a administração pública brasileira, buscando não apenas 
reduzir o tamanho do Estado, mediante processos de 
privatização, publicização e terceirização, mas também 
aumentar a governança, ou seja, a capacidade financeira 
e administrativa, em sentido amplo, de implementar as 
políticas (BRASIL, 1995). 

De acordo com o Plano Diretor da Reforma do 
Estado 1995, governança foi definida como a capacidade 
de o Governo implementar de forma eficiente políticas 
públicas, por meio da transição programada de um tipo 
de administração burocrática, rígida e ineficiente, vol-
tada para si própria e para o controle interno, para uma 
administração pública gerencial, flexível e eficiente e 
para o atendimento do cidadão (BRASIL, 1995). 

Assim, com a privatização e publicização, novas 
entidades foram criadas, como as agências reguladoras 
e as organizações sociais, as quais passaram a deman-
dar novas regras e mecanismos de gestão para além da 
hierarquia weberiana.

As atividades da administração direta conside-
radas meio, como gestão de pessoas, patrimônio, lo-
gística, finanças, planejamento, orçamento e controle 
foram centralizadas em sistemas próprios, com vistas 
a promover a maior integração dessas atividades e de-
sonerar os órgãos executores das políticas finalísticas 
(como por exemplo, pode-se mencionar os sistemas de 
planejamento e orçamento, de administração financei-

ra, de contabilidade e de controle interno, criados com 
a edição da Lei 10.180/2001, dentre outros).

 Nas políticas sociais, houve descentralização 
de poder e responsabilidade pelo seu financiamento e 
execução para estados, municípios, organizações não-
-governamentais e privadas, criando estruturas inter-
dependentes e complexas com fronteiras difusas para  
implementação e  prestação dos serviços à sociedade. 
Além disso, novas formas de articulação, coordenação 
e controle foram organizadas. Assim, novos mecanis-
mos e instrumentos de gestão foram criados, como por 
exemplo, conselhos e comissões; transferência direta 
de recursos ao beneficiário; contrato de repasse, trans-
ferência fundo a fundo.

Em vistas dessas mudanças e em complemento 
a definição de Bresser-Pereira, 

Eli Diniz, propõe entender a governança como 
o conjunto dos mecanismos e procedimentos que, 
na implementação de políticas públicas, se rela-
cionam com a dimensão participativa e plural da 
sociedade, incorporando visões de seus vários seg-
mentos.” (ARAUJO, 2003, apud MENDES, 2008).

As alterações na forma de organização da Ad-
ministração Pública e na implementação das Políticas 
Governamentais impactaram os órgãos responsáveis 
pela função Controle. O Controle Interno foi reestrutu-
rado em 2000, acompanhando o movimento de centra-
lização das atividades meio. Na ocasião, as secretarias 
de controle interno existentes nos ministérios tiveram 
suas competências, pessoas e instrumentos absorvidos 
pela Secretaria Federal de Controle Interno que, por sua 
vez, se reorganizou para atender às novas demandas, 
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que vêm sendo reinterpretadas e expandidas desde en-
tão. O Tribunal de Contas da União, da mesma forma, 
vem buscando a especialização de suas unidades técni-
cas, readequando estrutura, processos, instrumentos e 
procedimentos para dar cumprimento a sua missão de 
controlar a administração pública para contribuir com 
seu aperfeiçoamento em benefício da sociedade.  

A fiscalização da governança no setor público é 
um tema que tem merecido destaque entre os trabalhos 
realizados pelo TCU, tendo sido, inclusive Tema de 
Maior Significância no Plano de Fiscalização 2008/2009. 
Dentre os trabalhos já executados, pode-se destacar os 
levantamentos relacionadas à avaliação da governança 
de tecnologia da informação na administração pública, 
avaliação das estruturas de governança dos órgãos e uni-
dades de controle interno e a avaliação da governança 
regulatória das agências reguladoras.

Ademais, como organização, o TCU também 
utiliza o conceito de governança, sendo um de seus ob-
jetivos estratégicos promover a melhoria da governança 
no Tribunal.

Para fins do Planejamento Estratégico do TCU,

a governança pode ser descrita como um sis-
tema pelo qual as organizações são dirigidas, 
monitoradas e incentivadas, envolvendo os rela-
cionamentos entre sociedade, alta administração, 
servidores ou colaboradores e órgãos de controle. 
(Planejamento Estratégico TCU 2011-2015, p. 34)

Em vista da abrangência e diversidade de signifi-
cados da governança, cabe apresentar algumas reflexões, 
com vistas a subsidiar as discussões sobre o tema e o pa-
pel do TCU no controle da governança no setor público.

É possível distinguir duas escolas de governança 
com origens e aplicabilidades distintas, sobre as quais é 
fundamental tecer algumas considerações, com vistas a 
identificar e caracterizar as diferenças entre governança 
coorporativa e governança pública.

2. GOVERNANÇA CORPORATIVA

A governança corporativa surge como uma al-
ternativa para solucionar o “Problema da Agência” ou 
“Conflito da Agência”, no âmbito da teoria econômica 
tradicional, decorrente da separação entre a proprie-
dade e a gestão empresarial. De acordo com o Insti-
tuto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)1, 
nesta situação, o proprietário (acionista) delega a um 
agente especializado (executivo) o poder de decisão so-

bre a propriedade. No entanto, os interesses do agente 
nem sempre estarão alinhados com os do proprietá-
rio, resultando em um conflito de agência ou conflito 
agente-principal. 

Objetiva-se com a Governança Corporativa, se-
gundo o IBGC, criar um conjunto eficiente de mecanis-
mos, tanto de incentivos como de monitoramento, a 
fim de assegurar que o comportamento dos executivos 
(agente) esteja sempre alinhado com o interesse dos 
acionistas (proprietário). As principais ferramentas que 
asseguram o controle da propriedade sobre a gestão são 
o conselho de administração, a auditoria independente 
e o conselho fiscal, conforme apresentado pelo Institu-
to em sua página eletrônica (<http://www.ibgc.org.br/
Secao.aspx?CodSecao=18, acesso em 18/02/2013>).

Os princípios da governança Corporativa são a 
transparência, a prestação de contas (accountability), a 
equidade e a responsabilidade corporativa. Para tanto, 
o conselho de administração deve exercer o seu papel, 
estabelecendo estratégias para a empresa, elegendo e 
destituindo o principal executivo, fiscalizando e ava-
liando o desempenho da gestão e escolhendo a auditoria 
independente, conforme apresentado pelo IBCG (http://
www.ibgc.org.br/Secao.aspx?CodSecao=18).(Figura 1)

A governança corporativa ganhou visibilidade em 
diversos países, em face de alguns grandes escândalos 
em empresas internacionalmente conhecidas, decor-
rentes de fraudes nas demonstrações financeiras, o que 
levou os mercados a buscarem medidas para minimizar 
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a ocorrência desses fatos. Além disso, outros fatores 
também são apontados como relevantes no processo 
de desenvolvimento da governança corporativa, como 
as privatizações de empresas estatais nas décadas de 
1980 e 1990, o aumento de investidores institucionais, 
novas estruturas acionárias das empresas, a integração 
de mercados de capitais em esfera mundial e as crises 
nos mercados financeiros (BERDARDI, 2008).

Nos Estados Unidos, a alternativa foi a criação 
de leis e normas mais rígidas para as demonstrações 
contábeis, a partir da edição da Lei Sarbanes-Oxley em 
2002. Na Europa, a alternativa encontrada foi primar por 
desenvolver e fortalecer as bases dos princípios da boa 
governança, sem estabelecer códigos únicos para apli-
cação nos diferentes países (BERDARDI, 2008).

Na Europa, o Relatório de Cadbury (1992), ao 
caracterizar a governança como um sistema pelo qual 
as empresas são dirigidas e controladas, foi pioneiro 
na elaboração de um código de boas práticas de gover-
nança, que teve como núcleo a estrutura de gestão das 
empresas britânicas, priorizando dois princípios: a pres-
tação de contas e a transparência (BERDARDI, 2008). 

Outros autores ressaltam que, no seu nascedou-
ro, a governança focou nos conflitos da agência, entre 
acionistas e gestores e entre grupos majoritários e mi-
noritários de controle das companhias. No entanto, a 
evolução das relações entre as empresas e a sociedade 
incorporou novas exigências que vão além do lucro, 
causando a revisão dos objetivos corporativos, o que 
de certa forma, ampliou o escopo da boa governança 
(ANDRADE; ROSSETTI, 2007 apud BERDARDI, 2008).

Diversas organizações têm-se esforçado para 
promover, difundir e viabilizar a adesão às práticas de 
governança corporativa, tanto em nível nacional, como 
internacional, tais como, a Organização para Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco 

Mundial, o Banco Inter-Americano de Desenvolvi-
mento, o Fórum de Governança Corporativa Global 
(GCGF), a Rede Internacional de Governança Corpora-
tiva (ICGN), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
os Níveis diferenciados de Governança Corporativa do 
Novo Mercado da Bovespa, e o Instituto de Governança 
Corporativa (IBGC), entre outras.

Cabe destacar, ainda, que por meio do Decreto 
n. 6.021/2007 foi criada a Comissão Interministerial de 
Governança Corporativa e de Administração de Partici-
pações Societárias da União (CGPAR), com a finalidade 
de tratar de matérias relacionadas à governança corpo-
rativa nas empresas estatais, federais e da administração 
de participações societárias da União, composta pelos 
Ministros do MPOG, Fazenda e Chefe da Casa Civil/PR.

De um ponto de vista macro, pensando o Estado, 
segundo o IBGC, 

a comunidade internacional prioriza a Gover-
nança Corporativa relacionando-a a um ambiente 
institucional equilibrado e à política macroeconô-
mica de  boa qualidade. (http://www.ibgc.org.br/
Secao.aspx?CodSecao=21).

Pode-se observar dessa citação que a governança 
corporativa ganha importância em nível internacional, 
robustecida pelos impactos das crises financeiras das 
últimas décadas nas economias, exigindo mudanças 
na postura do Estado, de forma a garantir mais trans-
parência, prevenir a corrupção no serviço público, pro-
mover a participação e o controle social, como também 
a accountability.   

Nesse sentido, os organismos multilaterais de-
sempenharam importante função na disseminação e 
estímulo à aplicação da governança corporativa no se-
tor público.

Figura 1 
Dimensões de análise 
Governança Corporativa

Fonte: elaboração própria.
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3. A GOVERNANÇA CORPORATIVA 
APLICADA AO SETOR PúBLICO

Segundo Bhatta apud Matias-Pereira (2010) 

a governança trata da aquisição e distribuição 
de poder na sociedade, enquanto a governança 
corporativa diz respeito a forma como as corpo-
rações são administradas. A governança corpo-
rativa no setor público, por sua vez, refere-se à 
administração das agências do setor público, por 
meio dos princípios de governança corporativa do 
setor privado, que são totalmente aplicáveis no 
setor geral do Estado, em que as agências de 
serviços não públicos são agrupadas (BHATTA, 
2003, p.5-6). (grifo nosso)

A concepção do conceito de governança, no 
início dos anos 1990, para o Banco Mundial, coinci-
de com mudanças na trajetória do Banco, cuja agen-
da deslocou-se das reformas macroeconômicas strictu 
sensu para as reformas do Estado e da administração 
pública, objetivando promover a “boa governança” e a 
fortalecer a sociedade civil. (MATIAS-PEREIRA, 2010) 

As dimensões da boa governança para o Banco 
dizem respeito à administração do setor público, no 
sentido de melhorar a capacidade de gerenciamento eco-
nômico e de prestação de serviços sociais; ao estabeleci-
mento de um marco legal; a transparência, accountability 
e participação social, com vistas a aumentar a eficiência 
econômica por meio da disponibilização de informa-
ções sobre as políticas governamentais, a transparência 
dos processos de formulação de política e ao estabele-
cimento de canais que possibilitem a participação dos 
cidadãos nas decisões sobre as políticas públicas.

A OCDE, por sua vez, desenvolveu um conjunto 
de princípios e orientações para a governança corpora-
tiva em parceria com governos, organizações interna-
cionais e o setor privado, com vistas a orientar os países 
membros e não-membros a avaliar e aperfeiçoar os 
respectivos marcos legais, institucionais e regulatórios 
neste aspecto e auxiliar os mercados, investidores, cor-
porações e demais partes interessadas no processo de 
implementação da boa governança corporativa (OECD, 
2004 – Principles of Corportate Governance). 

Os princípios da governança corporativa da 
OCDE aplicam-se às sociedades de capital aberto, tan-
to financeiras, como não-financeiras. No entanto, em 
sendo possível, podem ser aplicados como uma ferra-
menta para melhorar a governança corporativa de em-

presas não-comerciais, tanto públicas como privadas 
(OECD, 2004).

A OCDE e seus países membros têm reconhecido 
que é preciso existir sinergia entre a macroeconomia e 
estrutura política para que os objetivos das políticas se-
jam alcançados. Para tanto, a Governança corporativa 
é um elemento-chave tanto para promoção do cresci-
mento e da eficiência econômica, como para aumentar 
a confiança do investidor, em que pese seja apenas uma 
parte de um amplo contexto econômico nos quais as 
empresas atuam. 

A Governança corporativa envolve um conjunto 
de relações entre dirigentes de empresas, seus conselhos, 
acionistas e outros atores, como também estabelece a 
estrutura por meio da qual os objetivos da empresa são 
estabelecidos, assim como são determinados tanto os 
meios para alcançá-los, como os mecanismos de moni-
toramento do desempenho (OECD, 2004). A boa gover-
nança, para a OCDE, deveria fornecer os incentivos para 
que o conselho e os dirigentes buscassem atingir os obje-
tivos estabelecidos para a empresa e favorecessem o seu 
efetivo monitoramento. A presença de um sistema de go-
vernança corporativa em uma empresa ou na economia 
como um todo ajuda a aumentar o nível de confiança ne-
cessário para o bom funcionamento do mercado. Como 
resultado, o custo do capital é menor e as empresas são 
encorajadas a usar os recursos com mais eficiência, dan-
do suporte, desta forma, ao crescimento (OECD, 2004).   

Os princípios da governança corporativa desen-
volvidos pela OCDE focam nos problemas da gover-
nança que resultam da separação entre propriedade e 
controle (problema da agência) e dizem respeito: i) a 
assegurar que existem os requisitos necessários para 
uma efetiva estrutura de governança corporativa; ii) aos 
direitos dos acionistas e as funções-chave dos proprie-
tários; iii) a equidade no tratamento dos acionistas; iv) 
ao papel dos stakeholders; v) disclosure e transparência; e, 
iv)  as responsabilidades dos conselhos.

Há que se destacar também os princípios de go-
vernança desenvolvidos pelo Comitê do Setor Público 
da International Federadion of Accountants (IFAC), por 
meio do Study 13, para aplicação nas entidades do se-
tor público. 

De acordo com o mencionado estudo, a efetiva 
governança no setor público é essencial para desenvol-
ver a confiança nas entidades públicas, além disso ob-
jetiva contribuir para o uso eficiente dos recursos, para 
a accountability da utilização desses recursos, para aper-
feiçoar a gestão e a prestação de serviços, favorecendo 
assim a melhoria social. 
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Os princípios apresentados pelo IFAC para gover-
nança no setor público são aplicáveis a todas as entida-
des do setor público, especialmente àquelas estruturadas 
como entidades econômicas, conforme definido no 
IPSAS 6, ou seja, entidade econômica significa um grupo 
de entidades que incluem uma entidade controladora e 
uma ou mais entidades controladas.

Desta forma, os princípios da governança no con-
texto do setor público do IFAC tratam da transparência 
(openness), que é necessária para assegurar a confiança 
das partes envolvidas nos processos decisórios nas en-
tidades governamentais; da integridade, que compre-
ende procedimentos honestos e perfeitos, baseados 
na honestidade, objetividade, normas de propriedade 
e probidade na utilização dos recursos públicos; e, por 
fim, da accountability.   

Esses princípios devem estar refletidos nas se-
guintes dimensões, a ser observadas pelas entidades 
públicas (Matias-Pereira, 2010, p. 119): 

I. padrões de comportamento, ou seja, como a ad-
ministração da entidade exercita a liderança e 
determina os valores e padrões da instituição, 
bem como define a cultura da organização e o 
comportamento de todos os envolvidos; 

II. estruturas e processos organizacionais, diz 
respeito a como a cúpula da administração é de-
signada e organizada dentro da instituição, como 
as responsabilidades são definidas e asseguradas; 

III. controle, trata da rede de controles estabelecidos 
pela cúpula administrativa da organização para 
favorecer o alcance dos objetivos da entidade, a 
efetividade e eficiência das operações, a confiança 
dos relatórios internos e externos, a observância 
das leis aplicáveis, regulamentações e políticas 
internas; e, por fim, 

IV. relatórios externos, como a cúpula da organiza-
ção demonstra a prestação de contas da aplicação 
do dinheiro público e seu desempenho.

Para cada uma dessas dimensões o Study 13 do 
IFAC sugere um conjunto de recomendações para sub-
sidiar a implementação da governança no setor público, 
conforme apresentado no quadro 1.

 Pode-se depreender, portanto, que a governança 
corporativa foi originada e desenvolvida para atender 
demandas de controle econômico-financeiro das enti-
dades do setor privado, por meio de mecanismos que 
assegurassem aos proprietários (principal), a transpa-
rência, integridade e accountability das decisões da alta 
administração (agentes), aumentando desta forma a 
confiança dos investidores e dos mercados, favorecendo 
a melhoria da eficiência econômica e em larga escala o 
crescimento da economia. 

Cabe ressaltar, no entanto, que 

a governança nas organizações públicas e pri-
vadas apresenta significativas similitudes. Levan-
do-se em consideração que o setor público e o 
privado possuem focos específicos, observa-se que 
são comuns entre eles as questões que envolvem a 
separação entre propriedade e gestão, responsável 
pela geração dos problemas de agência, os instru-
mentos definidores de responsabilidades e poder, 
o acompanhamento e o incentivo na execução 
das políticas e objetivos definidos, entre outros. 
Verifica-se, em um sentido amplo, que os princí-
pios básicos que norteiam os rumos dos segmentos 
dos setores privado e público são idênticos: trans-
parência, equidade, cumprimento das leis, presta-
ção de contas e conduta ética. (MATIAS-PEREIRA, 
2010, P. 112)

Nesse aspecto, deve-se destacar a natureza pú-
blica das organizações da administração pública, cujas 
características as diferenciam das organizações da ini-
ciativa privada, em especial, quanto à supremacia do 
interesse público e a continuidade na produção do bem 
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comum, além do poder de regular e gerar obrigações e 
deveres à sociedade.

Não obstante, a observância dos princípios da 
governança corporativa pelas organizações do setor pú-
blico, quando cabível, é pertinente para contribuir para 
a melhor gestão do patrimônio público, com vistas ao 
uso mais eficiente dos recursos para o alcance efetivo 
dos resultados, com transparência e responsabilização.

No entanto, as recomendações da governança 
corporativa, conforme apresentadas no quadro 1, 
não se mostram adequadas quando as dimensões 
da governança a serem investigadas não se limi-
tam a uma organização, entendida como um ente 
estruturado por meio de uma cadeia de comando 
e controle baseada na autoridade, e as funções 
clássicas de gestão, ou seja,  planejar, organizar, 
assessorar, dirigir, coordenar, comunicar e orçar,  
não são suficientes para responder adequadamen-
te aos problemas de gerenciamento para que os 
resultados sejam alcançados. 

Parte significativa das políticas públicas no Brasil 
são implementadas de forma descentralizada, por meio 
de programas em que a responsabilidade pela presta-
ção do serviço é compartilhada com diferentes órgãos 
em múltiplos níveis governamentais e entidades não 
governamentais, sendo que não existe um responsável 
único pelos resultados. Ademais, os objetivos a serem 
alcançados e os meios para dar-lhes cumprimento nem 
sempre são claramente definidos, tampouco suficientes, 
muito embora contemplados nos orçamentos. 

Desta forma, para a análise da governança de po-
líticas públicas há que se considerar outras dimensões, 
conforme a seguir será apresentado.

5. GOVERNANÇA PúBLICA

Os termos administração pública, gestão públi-
ca e governança pública são utilizados como se fossem 
intercambiáveis, embora algumas vezes possuam sig-
nificados diferentes. No entanto, segundo Lynn (2006), 
os esforços para diferenciá-los falharam em não se con-
seguir convergir para um esquema conceitual consen-
sual. Isso se deve ao fato de que cada um desses termos 
apresenta lacunas que dificultam a definição de um con-
ceito definitivo.

No Brasil, tomando por base o Instrumento para 
Avaliação da Gestão Pública Ciclo 2010 - GesPública 
(2010), administração pública significa, em sentido for-
mal, o 

conjunto de órgãos instituídos para consecu-
ção dos objetivos do governo; em sentido material, 
é o conjunto das funções necessárias aos serviços 
públicos em geral; em acepção operacional, é o de-
sempenho perene e sistemático, legal e técnico dos 
serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em 
benefício da coletividade. Numa visão global, a Ad-
ministração Pública é, pois, todo o aparelhamento 
do Estado preordenado à realização de seus servi-
ços, visando a satisfação das necessidades coletivas. 

Dimensões Governança Setor Público IFAC Recomendações

Padrões de comportamento
Liderança

Códigos de conduta

Estruturas e processos organizacionais

Responsabilização estatutária

Responsabilização por gastos públicos

Comunicação com stakeholders

Papéis e responsabilidades

Controle

Gestão de riscos

Auditoria interna

Comitês de auditoria

Controle interno

Orçamento

Administração financeira

Treinamento de pessoal

Relatórios externos

Relatórios anuais

Utilização de padrões de contabilidade apropriados

Mensuração de desempenho

Auditoria externa

QUADRO 1 
recomendações 
em governança no 
setor público

Fonte: Mendes (2008)

Nota Técnica - Seaud 2/2013 – Compreendendo os conceitos de governança para controlar // Artigos



Artigos

42 Revista do TCU   127

Gestão pública, ainda segundo o Instrumento, 
diz respeito ao 

[...] entendimento das relações de interdepen-
dência entre os diversos componentes de uma 
organização, bem como entre a organização e o 
ambiente externo. Para ser excelente, a gestão pú-
blica tem que ser legal, impessoal, moral, pública 
e eficiente.

Um dos critérios de avaliação da gestão é a lide-
rança, no qual a governança pública e a governabilidade 
estão inseridos2. A avaliação desse item busca examinar 

[...] a implementação dos processos gerenciais 
os quais têm por objetivo gerar transparência e 
aprimorar o nível de confiança entre todas as partes 
interessadas e que geram impacto no valor, na sus-
tentabilidade e na governabilidade da organização.

Governança pública, segundo a GesPública, é o 
sistema que assegura às partes interessadas, o governo 
estratégico das organizações públicas e o efetivo moni-
toramento da alta administração. A relação entre a coisa 
pública e a gestão se dá por meio de práticas de media-
ção, tais como: auditorias independentes; unidades de 
avaliação; unidades de controle interno e externo; ins-
trumentos fundamentais para o exercício do controle. 
A Governança Pública assegura às partes interessadas: 
equidade; transparência, responsabilidade pelos resul-

tados; com obediência aos princípios constitucionais e 
às políticas de consequência.

A governança pública, em sentido geral, surge no 
contexto das reformas administrativas, como significa-
do de mudança no processo de governar. Na literatura 
sobre governança, esse significado é capturado na ob-
servação das próprias mudanças e controvérsias sobre 
governança e suas implicações, sendo a Governança en-
tendida com pelo menos quatro significados: como es-
trutura, processo, mecanismo e estratégia (LEVI-FAUR, 
2012).

Como estrutura, governança significa a arquitetu-
ra das instituições formais e informais, definida algumas 
vezes como “sistemas de regras”, “regimes de leis, regras, 
decisões judiciais e práticas administrativas”(LYNN; 
HEINRICH; HILL, 2001 apud LEVI-FAURS, 2012); ou 
como “modelos institucionalizados de coordenação 
social” (RISSE apud LEVI-FAURS, 2012); ou um “con-
junto de instituições múltiplos-níveis, não-hierárquicos 
e regulatórios” (HIX, 1998 apud LEVI-FAURS, 2012); ou 
ainda “instituições comparativamente estáveis, com 
parâmetros sócio-econômicos pertinentes, formadas 
por uma constelação de atores”. Essas abordagens são 
abrangentes o bastante para estudar as instituições de 
governo como redes ou mercado.  

Pode-se ainda pensar a governança não como um 
conjunto de instituições, mas como um processo con-
tínuo de orientação, ou fortalecimento da capacidade 
institucional de dirigir e coordenar (PIERRE; PETERS, 
2000; KOOIMAN, 2003 apud LEVI-FAURS, 2012). Desta 
forma, governança como processo significa a dinâmica 
e a condução das funções que envolvem os processos 
de formulação de políticas. 

Governança, como mecanismo, significa os 
procedimentos institucionais para tomada de deci-
são, controle e conformidade. Por fim, governança 
como estratégia, ou “governancing”, significa o dese-
nho, criação e adaptação dos sistemas de governança 
(LEVI-FAURS, 2012)). 

Para Peters (2012), é pertinente a ideia de gover-
nança como um meio para conduzir e obter os recur-
sos necessários à implementação das ações coletivas 
nas sociedades contemporâneas. Essas escolhas dizem 
respeito a um conjunto de questões que não podem ser 
encaminhadas por ações individuais. Desta forma, é 
principalmente o setor público que, por meio de suas 
instituições, dá forma às ações coletivas. No entanto, 
a implementação dessas ações envolve a interação de 
vários atores nos diversos níveis e esferas de governo e 
fora dele também.
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Segundo Calmon (200?) 

[...] as questões relacionadas à ação coletiva se 
tornam fundamentais porque demonstram que se 
trata de um contexto marcado por um conjunto 
de atores distintos, com preferências heterogêne-
as, com recursos de poder distintos e assimetrica-
mente distribuídos, e que precisam resolver seus 
problemas de coordenação, cooperação e comuni-
cação. Mais ainda, como ressaltam vários autores, 
esses problemas são tratados em um ambiente 
marcado pela ambiguidade e incerteza, o que torna 
ainda mais difícil articular a ação coletiva. Embora 
alguns modelos possam assumir que esses atores 
são racionais, no sentido de que suas negociações 
e barganhas respondem à lógica das consequên-
cias, há outras perspectivas que entendem que 
são atores que processam informação de maneira 
idiossincrática e se comportam muito mais em fun-
ção da lógica da adequação, do que dos princípios 
preconizados nos modelos de escolha racional.

Assim, o principal significado da governança é a 
capacidade de conduzir (steer)3 ou orientar a economia e 
a sociedade (PETERS, 2012a). Como a direção é ofereci-
da pelo Estado ou por outras instituições, ou conjunto de 
instituições, a lógica da governança é gerar um conjunto 
coerente de objetivos, encontrar os meios e desenvolver 
os mecanismos para alcançá-los, bem como, monitorar 
os efeitos por eles produzidos. Essa abordagem conside-
ra que uma diversidade de atores estão envolvidos nos 
processos decisórios e que existem objetivos conflitan-
tes, nem sempre conciliáveis. Desta forma, alguns sis-
temas de governança podem envolver objetivos muitas 
vezes inconsistentes ou mesmo incompatíves.

É possível ainda considerar as funções que de-
vem ser desempenhadas no processo de governança 
(PETERS, 2012). A abordagem funcional-estrutural, 
por exemplo, argumenta que as funções básicas dos 
processos decisórios, são definir regras, aplicá-las e 
adjudicá-las. Para que os sistemas políticos funcionem, 
essas funções precisam ser desempenhadas, em que 
pese todas as dificuldades inerentes a sua operacionali-
zação. Desta forma, a governança requer, pelo menos, 
que as atividades abaixo sejam cumpridas:

I. Definir objetivos - governar é dirigir e requer co-
nhecimento sobre o trajeto para o destino que se 
pretende atingir. A governança efetiva requer a inte-
gração de objetivos entre todos os níveis do sistema.

II. Conciliar e Coordenar objetivos – cada um dos 
múltiplos atores dentro do governo tem os pró-
prios objetivos, assim, para governança efetiva 
é preciso estabelecer prioridades, cooperação e 
coordenação de ações de acordo com as priori-
dades definidas.

III. Implementar – as decisões tomadas nas etapas 
acima devem produzir efeitos e requerem algu-
ma forma de implementação, para tanto é preciso 
desenvolver capacidade no setor público para im-
plementar os programas. Essa etapa envolve os 
atores governamentais e também pode envolver 
atores sociais. 

IV. Feedback e accountability (avaliar e prestar contas) 
– indivíduos e instituições envolvidos na gover-
nança precisam aprender sobre suas ações. Isso 
é importante para a qualidade das decisões que 
serão tomadas e também para a accountability 
democrática. Desta forma, algumas formas de 
feedback devem ser desenvolvidas dentro dos ar-
ranjos governamentais.  

Segundo Peters (2012a), o primeiro estágio da 
governança é estabelecer os objetivos coletivos me-
diante os quais a sociedade será dirigida. O segundo é 
fazer com que os objetivos adotados pelas organizações 
públicas sejam coerentes, de forma a favorecer a coor-
denação das atividades para que eles sejam atingidos. 
É difícil criar coordenação entre diferentes domínios 
políticos, as organizações públicas tendem a defender 
seus setores contra as outras organizações com as quais 
competem por recursos e podem ser relutantes em coo-
perar. O terceiro estágio é a implementação, que pode 
ser melhor compreendida por meio dos instrumentos 
que os governos dispõem para implementar os progra-
mas. O mais importante, neste contexto, tem sido a 
mudança dos instrumentos de comando e controle para 
o uso de instrumentos mais flexíveis envolvendo a ne-
gociação. Por fim, para governar é necessário aprender 
com as intervenções e encontrar formas para melhorar 
seu desempenho, assim como avaliar os resultados al-
cançados, para tanto o feedback e a accountability são 
os processos indicados. (Figura 2.)

Segundo Kettl (2002), a governança pública de-
manda novas estratégias para um governo efetivo e 
eficiente, sem comprometer a accountability. Para esse 
autor, a transformação da governança apresenta cinco 
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grandes questões a serem enfrentadas pela administra-
ção pública, que dizem respeito a:

I. Mudanças: os governos se deparam com novas 
demandas que exigem novas estratégias e táticas 
para enfrentar os novos problemas.

II. Capacidade: necessidade de desenvolver ins-
trumentos de supervisão adequados às novas 
demandas. O governo deve ser capaz de calibrar 
os instrumentos de supervisão das complexas 
cadeias de ação para implementar políticas 
públicas, considerando que as estruturas go-
vernamentais ainda se baseiam nas técnicas 
tradicionais de comando e controle.

III. Legitimidade: cada vez mais tem aumenta-
do a interdependência entre o governo e seus 
parceiros e a dependência desses últimos dos 
programas e recursos públicos, o que pode in-
dicar importantes problemas de legitimidade do 
poder público.

IV. Soberania: os governos também precisam de-
senvolver novas estratégias para assegurar que 
o seu papel não é apenas mais um entre os 
demais nas redes de gestão pública, especial-
mente com a descentralização e globalização. 
O governo detém o poder legal de garantir 
o interesse público, assim como de dirigir o 

funcionamento do sistema político que formula 
os programas públicos.

V. Interesse público: a administração pública preci-
sa ser bastante forte para permitir que o governo 
faça o que os cidadãos querem que seja feito. 

Para Kettl, os problemas da governança envol-
vem: i)  a adaptação, no sentido de adequar os sistemas 
verticais aos novos desafios da globalização e descen-
tralização, integrando a esses sistemas, os sistemas 
horizontais; 2) a capacidade em termos de desenvolver 
habilidades da burocracia para gerenciar efetivamente 
em um ambiente de mudanças; 3) de escala, redefinin-
do as funções dos diferentes níveis da governança e, 
em particular, redefinindo o papel do governo federal.

Para tanto, as estratégias de governança devem 
tratar dos seguintes pontos: adequar os sistemas hie-
rárquicos tradicionais para trabalhar mais produtiva-
mente no gerenciamento de sistemas de prestação de 
serviços; desenvolver novas abordagens não hierárqui-
cas para gerenciar sistemas de prestação indireta de ser-
viços e, ajustar esses sistemas para que sejam operados 
simultaneamente, baseados em mecanismos que não 
sejam apenas a autoridade (KETTL,2002). 

Para tanto, novas habilidades são requeridas, 
especialmente a capacidade para negociar e gerenciar 
informações, a coordenação de responsabilidades com-
partilhadas entre gestores de diferentes agências, esferas 
administrativas e parceiros não-governamentais, crian-

Figura 2 
Dimensões de análise 
Governança Pública

Fonte: elaboração própria.
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do uma ligação entre as decisões políticas e os resulta-
dos esperados, onde a gestão individual do programa 
é parte da engrenagem para se produzir os resultados.

Para compreender o objeto da governança pú-
blica é preciso retomar a discussão das ações coletivas 
mencionadas por Peters, ou seja, das políticas públicas, 
com vistas a identificar tanto a natureza do problema 
que contribuiu para a formulação da política, quanto 
aos instrumentos por ela selecionados para que os re-
sultados esperados possam ser produzidos. Diferentes 
instrumentos requerem diferentes estratégias de gestão 
para que os objetivos das políticas sejam alcançados.  

Segundo Peters (2000), a perspectiva usualmen-
te adotada na literatura sobre instrumentos considera 
que os programas de governo adotam determinados 
instrumentos, como se eles fossem capazes de produzir 
(por si só) os resultados esperados na economia e na 
sociedade. Pode-se citar, por exemplo, os programas 
de combate à pobreza, como o programa bolsa-família, 
que tem como principal instrumento a transferência de 
renda direta ao beneficiário, mediante a qual se espera 
promover o alívio imediato da pobreza e favorecer o 
acesso aos direitos sociais básicos nas áreas de saúde, 
educação e assistência social. No entanto, instrumen-
tos não são auto-geridos, são necessários mecanismos 
e estratégias de gestão que orientem e possibilitem 
efetivamente que o público alvo seja contemplado e 
que as demais condições para promoção das melho-
rias sejam criadas.   

É importante ressaltar que nem sempre os instru-
mentos selecionados são suficientes e adequados para 
tratar os problemas a serem enfrentados pela política. 
Desta forma, as questões relacionadas aos instrumen-
tos buscam investigar em que medida eles são capazes 
de produzir as mudanças com eficiência e efetividade 
na população alvo.

Para tanto é preciso compreender os mecanis-
mos e estratégias para gestão dos instrumentos. Nesse 
aspecto, Kettl ressalta que administrar é coordenar e a 
coordenação é o problema central da administração pú-
blica para a efetiva governança. 

Desta forma, Kettl sugere 10 princípios a serem 
observados para o desenvolvimento da governança:

I. Hierarquia e autoridade não podem e não devem 
ser substituídas, mas devem ser melhor adequa-
das para a transformação da governança – esses 
dois mecanismos dificultam as estratégias tanto 
de coordenação, como de accountability nos go-
vernos democráticos.

II. Redes complexas têm sido sobrepostas no topo 
das organizações e precisam ser gerenciadas 
diferentemente.

III. Os gestores públicos precisam confiar mais 
nos processos interpessoal e interorganizacional 
como complemento a – e algumas vezes como 
substituto para – autoridade.

IV. Informação é componente básico e necessário 
para a transformação da governança.

V. Gerenciamento de desempenho pode prover 
uma ferramenta valiosa para controlar as fron-
teiras difusas.

VI. Transparência é a base para gerar confiança nas 
operações do governo.

VII. Governos precisam investir em capital humano 
para desenvolver as habilidades necessárias para 
desempenhar as novas atribuições.

VIII. A transformação da governança requer novas 
estratégias e táticas para a participação popular 
na administração pública.

IX. Os parceiros não-governamentais têm começado 
a assumir responsabilidade civil na prestação de 
serviços públicos, isto requer o desenvolvimento 
de mecanismos para promoção da responsabili-
zação, flexibilidade e eficiência desses parceiros, 
sem sacrificar os padrões de desempenho que os 
cidadãos esperam do governo.

X. Desenvolver novas estratégias constitucionais 
para o gerenciamento de conflitos (caso 
americano).

11. CONCLUSÃO 

Com base nessas considerações, é possível traçar 
algumas diferenças entre a governança corporativa e a 
governança pública, que merecem ser consideradas no 
escopo deste artigo. 

Observa-se que na governança corporativa há um 
ator, ou um nível decisório soberano (proprietário), cujas 
decisões (escolhas) são impositivas e os conflitos são 
intermediados por meio dos instrumentos de controle 
claramente identificados: conselho fiscal, conselho de 
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administração e auditoria independente. O corpo execu-
tivo (agente) não tem autonomia para mudar o que tem 
de ser feito, mas apenas para conduzir a organização 
(propriedade) para que os objetivos sejam alcançados, 
denotando clara hierarquia entre os atores envolvidos, 
com competências e responsabilidades bem definidas. 
Ademais, o agente pode ser nomeado ou destituído a 
critério do proprietário. Na governança pública, não 
existe um ator com poder soberano, com autonomia e 
autoridade absolutas. 

O setor público tem um papel estruturante na 
governança pública, considerando que é o principal 
responsável pela definição das regras e leis que regulam 
as relações e definem os objetivos a serem alcançados 
para promoção do bem comum, além do que tem o con-
trole legítimo da força e regras definidas para tomada 
de decisão. No entanto, o setor público é formado por 
vários atores em diferentes esferas de governo, cada 
qual com independência e autonomia para fazer suas 
próprias escolhas. Desta forma, não há que se falar em 
hierarquia nas relações entre os atores públicos, mas em 
coordenação, cooperação e coerência de propósitos para 
implementação das escolhas coletivas (PETERS, 2012).

Com relação aos instrumentos de controle, para a 
governança corporativa estes estão definidos (conselho 
fiscal, conselho de administração e auditoria indepen-
dente) e por meio deles se objetiva monitorar e incenti-
var o comportamento do agente para que os interesses 
do proprietário sejam cumpridos. Na governança públi-
ca, dada as fronteiras difusas entre as competências e 
responsabilidades dos diversos atores envolvidos, bem 
como a ausência de hierarquia e soberania de poder, os 
instrumentos utilizados buscam garantir a coordenação 
e cooperação entre os atores para assegurar a implemen-
tação dos objetivos. Para tanto, a informação é essencial 
para a comunicação. A comunicação transparente, aces-
sível em tempo real para todos, aumenta a confiança no 
governo (KETTL, 2002).

Dentre as diferentes formas de informação, as in-
formações sobre desempenho podem ser as mais impor-
tantes. Quando múltiplas organizações compartilham 
responsabilidade pela implementação de programas 
públicos é difícil identificar a responsabilidade de cada 
uma. Assim, os sistemas de avaliação (sistemas de ge-
renciamento baseados em desempenho) podem con-
tribuir para fortalecer a administração, assegurando 
maior transparência dos resultados e promovendo a 
accountability. 

Ademais, a comunicação  é fundamental para 
garantir a sustentabilidade e legitimidade das decisões, 
assim como para evitar ruídos e interferências que pos-
sam comprometer o alcance dos objetivos.

Para a análise da governança pública, no entan-
to, é importante definir três questões fundamentais: O 
que será avaliado? Para quê? Para quem? Estas ques-
tões estabelecem o recorte da análise, a partir do qual 
será possível estabelecer os critérios a serem utilizados 
para exame.
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1  Fonte: http://www.ibgc.org.br/Secao.aspx?CodSecao=18

2  Essa definição inverte a relação da tabela 1, na qual a liderança 

é um dos critérios de governança.

3  A origem da palavra governança, juntamente com governo e 

cibernética, é grega e significa conduzir/dirigir um barco. Assim, 

epistemologicamente, governança significa dirigir a economia 

e a sociedade (nota original do artigo em referência). 
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RESUMO

O credenciamento é um mecanismo por meio 
do qual o fabricante (ou seu distribuidor credenciado) 
elege entre as empresas que comercializam seus pro-
dutos, algumas para representar sua marca perante o 
consumidor final, de maneira a simbolizar, aos olhos 
do mercado, que ambos possuem laços comerciais e/
ou técnicos, transmitindo ao consumidor mais segu-
rança acerca da capacidade da empresa credenciada 
em fornecer o bem ou prestar serviços associados. 
Assim, visando a esse mercado, as empresas buscam 
credenciar-se junto aos fabricantes. Para o fabricante, 
isso se traduz, principalmente, em mitigação do risco 
de danos à imagem do produto perante o consumi-
dor final, pois, nesse cenário, ele assegura a existência 
de um canal especializado para fornecer os produtos 
e prestar serviços ao consumidor, para que o cliente 
desfrute do melhor desempenho, caso esteja disposto 
a se utilizar desse canal. O objetivo deste trabalho é 
discutir a possibilidade da exigência do credenciamen-
to nas licitações de Tecnologia da Informação (TI) por 
Pregão à luz da jurisprudência do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e considerando, em especial, os efei-
tos sobre os riscos da contratação.

Palavras-chave. Credenciamento. Jurisprudência. 
Licitação. Tecnologia da Informação.
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1. 1. INTRODUÇÃO

A evolução das normas e da jurisprudência relati-
vas a licitações públicas na área de Tecnologia da Infor-
mação (TI) e as evidentes vantagens do uso do Pregão 
pela Administração implicam crescente utilização dessa 
modalidade de licitação para contratação de bens e ser-
viços de TI e consequente redução do uso daquelas em 
que o tipo técnica e preço é admitido.

Essa progressiva adoção do Pregão, o qual não 
permite elencar critérios pontuáveis, aumenta, natu-
ralmente, a importância dos requisitos obrigatórios da 
contratação, de modo a selecionar o nicho de mercado 
que entregue os resultados pretendidos com maior van-
tajosidade para a Administração. Esse novo cenário, por 
sua vez, induz ao questionamento acerca das exigências 
indispensáveis para que a solução contratada atenda à 
necessidade da Administração, aumentando as chances 
de uma regular execução e, ao mesmo tempo, não com-
prometendo a competitividade do certame ou ferindo a 
isonomia entre os licitantes.

Uma dessas exigências, comumente utilizadas 
pelos gestores públicos, consiste na imposição de cre-
denciamento das licitantes pelo fabricante do produto 
envolvido na licitação.

Destarte, este trabalho tem por objetivo discu-
tir a possibilidade da exigência do credenciamento nas 
licitações de TI por Pregão, à luz da jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União (TCU) e considerando, 
em especial, seus efeitos sobre os riscos da contratação.

Este texto está organizado em seis itens, sendo 
este o primeiro deles, no qual descrevemos de maneira 
breve no que o credenciamento consiste.

No item 2, são apresentadas as principais carac-
terísticas dos programas de credenciamento estudados.

No item 3, questiona-se a real necessidade desta 
exigência para a execução do objeto.

No item 4, analisam-se os efeitos do credencia-
mento sobre a competitividade e a isonomia no proce-
dimento licitatório.

No item 5, apreciam-se circunstâncias que, devi-
do à sua excepcionalidade, poderiam permitir a exigên-
cia do credenciamento de maneira legal.

O item 6 traz algumas considerações finais.
Registre-se que este artigo toma por base o conte-

údo da Nota Técnica nº 03/2009 - SEFTI/TCU, de 10 de 
abril de 2010, que trata da “Exigência de credenciamento 
das licitantes pelos fabricantes de produtos de tecnolo-
gia da informação, nos certames para aquisição de bens 
e serviços da área”, e que os autores deste artigo tam-
bém foram signatários da referida nota técnica. Todavia, 
somente com a prolação do Acórdão 1.233/2012-TCU-
-Plenário, na sessão de 23/5/2012, foi autorizada a divul-
gação do seu conteúdo. Ademais, cumpre ressaltar que 
este artigo já foi publicado na Revista Zênite – Informa-
tivo de Licitações e Contratos (ILC) em janeiro de 2013.

Exigência de credenciamento das licitantes pelos fabricantes de produtos de tecnologia da informação, nos certames para aquisição de bens e serviços da área // Artigos



Artigos

50 Revista do TCU   127

2. CARACTERíSTICAS DOS PROGRAMAS 
DE CREDENCIAMENTO

O credenciamento, o qual pode assumir outras 
denominações (como “representação”, “parceria”, “de-
signação”, “autorização”, “eleição”), é um mecanismo 
por meio do qual o fabricante (ou seu distribuidor cre-
denciado) elege, mediante algum critério, entre aque-
les que comercializam seus produtos, determinadas 
empresas para representar sua marca perante o consu-
midor final. Essa “representação” não significa que o 
credenciado age em nome do fabricante, ou que este 
ficará subsidiária ou solidariamente responsável pelos 
compromissos assumidos pelo credenciado perante o 
consumidor final, mas simboliza, aos olhos do merca-
do, que ambos possuem laços comerciais e/ou técnicos, 
transmitindo ao consumidor mais segurança acerca da 
capacidade da empresa credenciada em fornecer o bem 
ou prestar serviços associados.

Assim, visando a esse mercado, as empresas bus-
cam credenciar-se junto aos fabricantes. Para o fabrican-
te, isso se traduz, principalmente, em mitigação do risco 
de danos à imagem de seu produto perante o consumi-
dor final, pois, nesse cenário, ele assegura a existência 
de um canal especializado para fornecer os produtos e 
prestar serviços ao consumidor, para que o cliente des-
frute do melhor desempenho, caso esteja disposto a se 
utilizar desse canal.

Nas licitações para aquisição de bens de TI, o cre-
denciamento se dá entre fornecedor e fabricante do bem 
licitado, enquanto  para os serviços, o credenciamento 
ocorre não com o fabricante do objeto da licitação, mas 
com o fabricante de produto diretamente relacionado 
à prestação, do qual o serviço depende. Por exemplo, 
para o serviço de suporte a banco de dados, o creden-
ciamento representa o vínculo entre empresa prestadora 
de serviços (eventual licitante) e fabricante do sistema 
de gerenciamento de banco de dados.

Para subsidiar a elaboração deste artigo, bus-
cou-se estudar uma amostra do mercado abrangente e 
significativa, por meio dos principais fabricantes, anali-
sando-se os programas de credenciamento de cerca de 
70% do mercado de bens e de serviços de TI.

Segundo o estudo, há alguns fabricantes que se-
quer publicam em seus sítios na Internet as caracte-
rísticas dos programas de credenciamento. Já no caso 
daqueles que as divulgam, observou-se que alguns cre-
denciamentos, a depender do fabricante, podem se tra-
duzir também em benefícios à empresa parceira, como: 
suporte técnico diferenciado, contato com especialistas 

do próprio fabricante, programas de treinamento dire-
tos da fábrica, ou até preços diferenciados nas compras. 
Esses benefícios geralmente são agrupados em níveis de 
associação, com vantagens e requisitos diferenciados, 
como Member, Advanced e Premier, por exemplo.

Os fabricantes, na maioria das vezes empresas 
estrangeiras, estabelecem programas por meio dos quais 
elegem parceiros localizados no Brasil para comerciali-
zar seus produtos e/ou prestar serviços afetos. Por vezes, 
os parceiros são, ainda, reunidos em função do segmen-
to de mercado em que atuam, como indústria, governo e 
outros. Alguns programas implicam custo para o parcei-
ro, outros não. Na maioria dos casos, a lista de parceiros 
é divulgada no próprio sítio do fabricante na Internet.

Em alguns casos, observa-se a formalização do 
pacto celebrado entre fabricante e fornecedor. Nesses, 
mediante a celebração de um instrumento, direitos e 
obrigações recíprocos são estabelecidos entre forne-
cedor e fabricante, de forma que o credenciado, caso 
cumpra suas obrigações contratuais, poderá gozar dos 
benefícios oferecidos pelo fabricante.

Juridicamente, o credenciamento não se con-
funde com a representação comercial, prevista na Lei 
nº 4.886/1965, visto que no caso da representação co-
mercial, o representante age como mero intermediador, 
para posterior efetivação de venda diretamente entre 
representado (geralmente fabricante) e consumidor. 
Por sua vez, a credenciada é uma empresa que atua por 
conta própria, efetua negociações e vendas diretamente 
a seus clientes, não apenas se limitando a agenciar pe-
didos ao fabricante do produto que, em geral, é apenas 
parte da solução comercializada.

Já em relação à carta de solidariedade, constata-se 
certa similaridade com o credenciamento. A carta é 
um documento firmado por fornecedor e fabricante, 
com o principal objetivo de estabelecer e externalizar 
responsabilidade recíproca (solidária) sobre o bem a 
ser fornecido. 

Essa carta constitui-se em uma espécie de cre-
denciamento, porém, com um vínculo mais forte (pois 
corresponsabiliza) e efêmero (enquanto específica para 
cada certame), entre fabricante e fornecedor, em que 
aquele se responsabiliza solidariamente pela adequada 
execução do objeto. Essa forma de responsabilização 
não ocorre no credenciamento.

A carta de solidariedade, que já fora utilizada 
como requisito obrigatório em processos licitatórios, 
tem sido reiteradamente condenada pelo TCU (e.g., 
Acórdãos nos 216/2007, 423/2007 e 539/2007, todos 
do Plenário). Também utilizada como critério de ha-
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bilitação, tem sido igualmente reprovada, a exemplo 
dos Acórdãos nos 1.670/2003, 1.676/2005, 223/2006, 
2.056/2008, do Plenário, e 2.294/2007-1ª Câmara, 
por restringir indevidamente a competitividade dos 
certames.

Em relação às certificações profissionais, muito 
comuns na área de TI (e.g., Microsoft Certified Professio-
nal – MCP, Sun Certified Java Programmer – SCJP, Cisco 
Certified Network Associate – CCNA), avalia-se direta-
mente, mediante exame, com conteúdo específico e 
pré-definido, a capacidade técnica do indivíduo (e não 
da empresa), o que as torna intrinsecamente diferentes 
do credenciamento.

Por fim, vale destacar, também, a diferença entre 
o credenciamento em comento e a obtenção de certifi-
cação por empresas. A certificação é mecanismo tam-
bém muito comum no mercado de TI, contudo, além 
de possuir vigência temporal previamente definida, é 
fornecida por um terceiro, fora da relação comercial de 
compra e venda, isto é, uma entidade certificadora (fora 
da relação fornecedor-fabricante), acreditada por insti-
tuição oficial, como por exemplo, a ISO (International 
Organization for Standardization).

Merece destaque ainda que esta análise es-
teja centrada nos casos em que o credenciamento é 
usado como requisito obrigatório e não como crité-
rio pontuável, já que o próprio TCU firmou entendi-
mento de que, por via de regra, os bens e serviços de 
tecnologia da informação devem ser considerados 
comuns para fins de utilização da modalidade Pre-
gão, conforme disposto no item 9.2.2 do Acórdão 
nº 2.471/2008-TCU-Plenário, modalidade que não 
permite elencar critérios pontuáveis.

3. DA (DES)NECESSIDADE 
DO CREDENCIAMENTO à 
ExECUÇÃO DO OBjETO 

Da consulta direta à legislação (Constituição Fe-
deral, art. 37, inciso XXI in fine; Lei nº 8.666/1993, art. 3º, 
§ 1º, inciso I, art. 6º, inciso IX, alíneas “c” e “d”, art. 44, 
§ 1º; Lei nº 10.520/2002, art. 3º, inciso II) e à jurispru-
dência do TCU (Acórdãos nos 2.437/2008 – Plenário, 
item 9.4.2; 3.541/2008 – 2ª Câmara, item 9.2 e Acórdão 
nº 2.717/2008 – Plenário, item 9.2.3 ), conclui-se que os 
requisitos da contratação de bens e serviços de tecno-
logia da informação devem limitar-se àqueles indispen-
sáveis à execução do objeto pretendido.

Diante dessa premissa, deve-se analisar se o cre-
denciamento constitui-se em exigência indispensável 

à execução do objeto licitado. O gestor deve sempre 
se guiar pela busca da proposta mais vantajosa, para 
atender a necessidade da contratação, preservado o 
interesse público, conforme o caput do art. 3º da Lei 
nº 8.666/1993. É também necessário que se busquem 
mecanismos para assegurar a regular execução do objeto 
contratado. Tais medidas devem ocorrer tanto na fase 
de seleção do fornecedor como na etapa de execução 
do objeto, a partir de uma efetiva gestão contratual. A 
exigência em tela insere-se no primeiro grupo, dando-se 
ainda na fase licitatória.

Inicialmente, cumpre notar que o ente contratado 
é quem deverá executar o objeto. Esse ônus não ficará 
a cargo do fabricante, mas sim do licitante fornecedor, 
vencedor do certame. Destarte, as exigências editalí-
cias e contratuais devem ser concentradas sobre a pes-
soa jurídica do futuro contratado. Excetua-se apenas o 
caso em que o próprio fabricante participa diretamente 
da licitação, na qual acumulará o papel de fornecedor 
e fabricante.

Características da solução, etapas de entrega e 
condições de penalidades devem ser bem elaboradas 
para se aumentar a chance de atendimento da necessi-
dade que gerou a contratação. Assim, ao participar de 
uma licitação, cada empresa saberá de antemão a capa-
cidade técnico-operacional que deverá possuir para ser 
capaz de executar o objeto licitado.

Pode ser que para fazer frente à demanda exigida 
pelo objeto daquele certame, algumas empresas utili-
zem contratos com o fabricante, mas outras prescindam 
deste vínculo, ou recorram a outros meios. Contudo, 
não deve o contratante imiscuir-se no relacionamento 
entre licitante e fabricante, estabelecer regras para esse 
vínculo, ou mesmo prever tais regras nos editais, inclu-
sive por ausência de previsão legal para tal ingerência. 
Deve apenas certificar-se de estabelecer seus requisitos 
de qualidade, prazo e outros a serem atendidos pela 
pessoa do contratado.

Portanto, as exigências editalícias não devem se 
dar sobre o fabricante, tampouco acerca do relaciona-
mento deste com o licitante, mas sim sobre o objeto e 
a pessoa jurídica a ser contratada, na forma de requi-
sitos técnicos obrigatórios e critérios de habilitação e 
qualificação.

Quanto aos fins visados pela exigência de cre-
denciamento, supõe-se que repousem na segurança de 
alcançar os resultados esperados da contratação. O pro-
blema é que o gestor teme contratar empresa que não 
consiga entregar os produtos, instalá-los, configurá-los 
e/ou prover suporte, de modo que não se alcance os re-
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sultados e não se atenda à necessidade da contratação. 
Ele receia descobrir que a empresa é inapta somente du-
rante a execução do contrato, quando já se despendeu 
recursos financeiros, esforço e tempo e, para solucionar 
o problema, será necessário penalizar a empresa, efetuar 
o distrato, realizar nova contratação e gerir novo con-
trato, gerando custos e atrasos para a Administração.

De forma pontual, a intenção de contratar uma 
empresa credenciada pode se traduzir em maior segu-
rança ao gestor quanto aos seguintes aspectos, entre ou-
tros: (i) o fornecedor não é um “aventureiro” e possui 
capacidade técnico-operacional para fornecer o bem ou 
prestar o serviço adequadamente; (ii) ele executará o ob-
jeto no prazo e com a qualidade esperada e pactuada; 
(iii) o fornecedor seguirá os padrões estabelecidos pelo 
fabricante na instalação, configuração do equipamento e 
suporte ao contratante, evitando a perda da garantia por 
manuseio indevido; (iv) ele possui quadro técnico de pro-
fissionais suficientemente competentes; (v) o fornecedor 
terá qualificação mínima para prestação do suporte; (vi) 
o fornecedor tem garantia do fabricante de recebimento 
dos produtos para entregá-los ao órgão ou à entidade.

Assim, em geral, o gestor visa a assegurar, de an-
temão, que o licitante possui capacidade técnica e de for-
necimento para executar o objeto, minimizando os riscos 
da contratação, inclusive com a utilização do Pregão.

Contudo, diante dessas necessidades, a Adminis-
tração dispõe, sem lançar mão do credenciamento, de 
algumas alternativas para assegurar a execução regular 
do objeto. Listam-se, como exemplo, as seguintes:

•	 exigência de capital mínimo ou de patrimônio 
líquido mínimo, na forma do  art. 31, § 2º, da Lei 
nº 8.666/1993;

•	 exigência (na habilitação) de atestado, com ful-
cro no art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, de que 
a licitante já forneceu, anteriormente, os equi-
pamentos que oferecerá ou prestou serviços 
relacionados a determinado produto anterior-
mente, estabelecendo-se as condições da entrega 
da solução provida e a explicitação de que os ser-
viços foram prestados de acordo com os critérios 
estabelecidos no contrato, inclusive qualitativos;

•	 retenção da garantia de execução contratual pre-
vista no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, durante todo 
o período de vigência da garantia e do suporte 
técnico contratados;

•	 estabelecimento de todo o ritual de entrega da so-
lução, incluindo as obrigações de ambas as partes, 
com respectivos prazos e níveis de serviço, bem 

como sanções ajustadas a cada uma dessas obri-
gações, aliado a mecanismos de gestão contratual, 
como, por exemplo, reunião de início de contrato 
(prevista no art. 25, inciso I, alínea “b”, da IN SLTI 
nº 4/2010), reuniões e entrega de relatórios e outros.

Assim, a priori, para cada um dos fins visados 
pela exigência do credenciamento, é possível que o ges-
tor utilize outros mecanismos legais, como os listados 
anteriormente, para diminuir os riscos de inexecução 
contratual, com vistas a assegurar a regular execução 
do objeto contratado, sem restringir indevidamente a 
competitividade do certame, ou ainda ferir a isonomia 
entre os interessados.

Além dos fatos até aqui discutidos acerca do foco 
dos requisitos sobre a pessoa do licitante, do objeto, dos 
objetivos pretendidos com a exigência e das alternativas 
de que dispõe o gestor, cabe ressaltar que ser creden-
ciado junto ao fabricante não significa necessariamente 
que o licitante possuirá capacidade técnica para forne-
cer um equipamento ou prestar um serviço, inclusive 
superior aos não credenciados, pois, em muitos casos, 
não há critério técnico objetivo para o credenciamento. 
Citam-se como exemplo alguns programas em que são 
utilizados critérios econômicos, como o faturamento do 
parceiro (e.g., um milhão de reais em vendas ao ano), 
geográficos, ou segmento de atuação no mercado (e.g., 
governo, indústria). Em outros casos, ainda, os critérios 
sequer são divulgados. Nesses casos, não há compro-
vação de benefícios técnicos do credenciamento para a 
Administração.

Somado a isso, tem-se o fato de que a entrada 
de uma empresa no programa de credenciamento é 
totalmente discricionária ao fabricante, pois ele não se 
vincula a ter de conceder o credenciamento àquele ente 
que satisfaz seus critérios, de modo que a exigência do 
credenciamento pode, ainda, atentar contra a isonomia. 
Portanto, mesmo nos casos em que se considera o pro-
grama transparente, admitindo que há critérios técni-
cos objetivos pré-definidos para a entrada no programa 
de credenciamento, que eles são públicos e a empresa 
satisfaz tais critérios, essa pode não receber a chance-
la do fabricante, por motivos quaisquer, sem ter como 
recorrer desta decisão arbitrária, até mesmo porque ele 
não é obrigado a credenciar novos parceiros.

Como agravante, pela natureza do credencia-
mento, não há como se exigir do contratado a sua manu-
tenção durante a execução contratual, pois esse vínculo 
está fora de seu controle, dependendo totalmente do 
arbítrio do fabricante.
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O fato de um fornecedor parceiro prestar, em 
tese, um serviço de qualidade superior, não torna o con-
trário verdadeiro, ou seja, não se pode afirmar que não 
existem no mercado outros fornecedores aptos a forne-
cer aquele bem ou prestar o serviço com alta qualidade, 
mas que por algum motivo não estão credenciados pelo 
fabricante. Assim sendo, se não há necessariamente re-
lação direta, demonstrável, entre o credenciamento pelo 
fabricante e a capacidade técnica das licitantes, também 
não há relação direta entre fornecedor não credenciado 
e serviço insatisfatório. O objetivo de se garantir um 
licitante que pertença àquele mercado, e que seja tecni-
camente capaz de executar o objeto, pode ser alcançado, 
por exemplo, mediante a exigência de um atestado de 
capacidade técnica pertinente.

Destarte, a capacidade técnica de uma empresa 
para execução do objeto e cumprimento das obriga-
ções, previsto no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna, 
não se confunde com status de empresa credenciada, 
uma vez que o credenciamento não é mecanismo hábil 
para mitigar, de maneira efetiva, o risco de inexecução 
contratual, tampouco garantir a capacidade técnica e 
de fornecimento das licitantes para executar o objeto.

Suponha-se o caso de a empresa não ser creden-
ciada por um fabricante e o certame exigir a prestação de 
garantia durante três anos após a entrega do bem. Caso 
a garantia de fábrica vigore apenas durante o primeiro 
ano, isso não altera a figura do responsável perante a 
Administração, pois a garantia deverá ser prestada pelo 
contratado. O contratado, para fazer frente a esse re-
quisito, poderá, a seu critério, buscar estabelecer algum 
contrato, de acordo com o nível de serviço requerido, 
com o fabricante ou outros fornecedores do mercado, 
no sentido de cobrir todo o período de garantia ou ainda 
estocar peças de reposição para atender futuros pedidos 
de manutenção vinculados a essa garantia.

De forma complementar, o fato de um fornece-
dor ser credenciado não altera a situação, pois o precário 
vínculo do credenciamento não assegura à Adminis-
tração a prestação de assistência da garantia dos equi-
pamentos pelo contratado após o primeiro ano, ou 
ainda pelo fabricante, no caso do inadimplemento pelo 
contratado.

O estabelecimento, no edital, de requisitos 
claros do objeto e de mecanismos efetivos de gestão 
contratual, sobretudo quanto à aplicação de sanções, 
naturalmente poderá afastar empresas que não os aten-
dam, isto é, sejam tecnicamente incapazes de executar 
aquele objeto, ou caso insistam em participar do certa-
me, estarão sujeitas a sofrer as penalidades cominadas 

nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993 e no art. 7º da 
Lei nº 10.520/2002.

Com efeito, o próprio contratado (e não o fabri-
cante, o qual não é parte no ajuste) é quem deve garan-
tir à Administração Pública a qualidade dos serviços 
prestados e o bom funcionamento dos equipamentos 
por ele fornecidos, como desempenho, garantia con-
tratual de hardware (que extrapola a garantia legal de 
fabricação prevista no art. 24 do Código de Defesa do 
Consumidor), suporte aos problemas de software que 
não forem solucionados pelo serviço de manutenção 
próprio, entre outros, e sem que isso caracterize um 
contrato de prestação contínua de manutenção.

Quanto ao prazo de entrega dos produtos, que 
deve constar como requisito do edital, de fato, depende 
da conexão do fornecedor contratado com o fabricante 
ou distribuidor do produto. Todavia, conforme visto, 
o credenciamento não gera, para a Administração, ga-
rantias formais de que a empresa credenciada possui 
vantagens em relação à não credenciada, ou que o fa-
bricante se vincula aos requisitos editalícios, mas tão 
somente uma expectativa de que os laços comerciais 
entre fornecedor e fabricante mitiguem riscos de even-
tual inexecução contratual.

Como alternativa, para se prevenir de eventuais 
entraves no fornecimento, a Administração poderia, 
por exemplo, exigir, com espeque no art. 30, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993, um atestado de que a licitante tenha 
fornecido produtos daquele tipo em prazo semelhante, 
em contrato anterior.

Portanto, considerando que

•	 os requisitos da contratação de bens e serviços 
de TI devem limitar-se àqueles indispensáveis 
à execução do objeto pretendido;

•	 as exigências editalícias não devem se dar sobre 
o fabricante, tampouco acerca do relacionamen-
to desse com o fornecedor, mas sim sobre o 
objeto e a pessoa jurídica a ser contratada;

•	 o principal intuito da exigência do creden-
ciamento é assegurar que o licitante possua 
capacidade técnica e de fornecimento para 
execução do objeto, mitigando os riscos da 
contratação;

•	 o gestor possui outros mecanismos para bus-
car assegurar a execução do objeto e atingir os 
mesmos objetivos visados com a exigência do 
credenciamento;

•	 o credenciamento não é mecanismo hábil 
para mitigar, de maneira efetiva, o risco de 
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inexecução contratual, ou para garantir a capa-
cidade técnica e de fornecimento das licitantes 
para executar o objeto, nem tampouco se pode 
afirmar que empresas não credenciadas sejam 
inaptas para a execução contratual;

•	 conclui-se que nas licitações para contratação 
de bens e serviços de tecnologia da informação, 
por via de regra, não é requisito técnico indis-
pensável à execução do objeto a exigência de 
que as licitantes sejam credenciadas pelo fabri-
cante (Constituição Federal, art. 37, inciso XXI 
in fine; Lei nº 8.666/1993, art. 30, inciso II, art. 
56, arts. 86 a 88 e Acórdão nº 1.281/2009-TCU-
Plenário, item 9.3).

4. DA COMPETITIVIDADE DO 
CERTAME E DA ISONOMIA 
ENTRE OS INTERESSADOS

Primeiramente, ressalte-se que o credenciamen-
to aqui abordado não é aquele específico para cada 
certame (como a carta de solidariedade), também co-
nhecido como credenciamento ad-hoc, e sim um cre-
denciamento feito pelo fabricante levando em conta 
apenas o atendimento pelo fornecedor de critérios 
pré-estabelecidos, sem considerar algum certame es-
pecífico em vista. Considera-se que o credenciamento 
ad-hoc não deve ser permitido sob nenhuma hipótese, 
pois resulta em perniciosa prática por parte dos fabri-
cantes, que se tornam capazes de escolher, para cada 
certame, seu único representante, podendo frustrar a 
competitividade das contratações públicas.

Em segundo, o requisito de credenciamento das 
licitantes pelo fabricante (ainda que não ad-hoc), em 
geral, restringe o caráter competitivo dos certames, 
previsto, entre outros diplomas, no art. 3º, § 1º, inciso 
I, da Lei nº 8.666/1993, porquanto afasta empresas que, 
por um motivo ou outro, não são credenciadas, mas 
que podem ter plenas condições de fornecer os bens e 
serviços requeridos. Ademais, deve-se pressupor que 
essas empresas não credenciadas, ao participar de li-
citações, estudam o mercado e se preparam para cum-
prir suas obrigações, assumindo os riscos de eventuais 
penalidades por descumprimento contratual.

Ao analisar os programas de credenciamento 
que os fabricantes estabelecem, constata-se que em 
alguns deles são publicados, de maneira transparente, 
os critérios de admissão dos parceiros, enquanto  ou-
tros não os disponibilizam ou mesmo declaram não 
estarem abertos a novos parceiros para determinados 

objetos. Frise-se, por oportuno, que em muitos deles 
divulga-se a lista de parceiros nos sítios dos fabrican-
tes na Internet para consulta, outros fabricantes sequer 
isso fazem.

Ademais, não há como se exigir que os fabri-
cantes sigam determinado modelo de programa, até 
mesmo porque esses credenciamentos são totalmente 
discricionários a eles, visto que decorrem da autono-
mia empresarial. Assim, não há como impor que os 
programas sejam abertos, transparentes, definam as 
vantagens técnicas percebidas pelos credenciados ou 
que contenham número mínimo de parceiros.

Mesmo considerando o conjunto daqueles for-
necedores que divulgam as informações do programa, 
observa-se que alguns não possuem grande número 
de parceiros, outros sim. Há casos também em que 
o programa é tão segregado, que se fala em conjunto 
de programas. Nesses, há um parceiro específico para 
cada combinação de diversos fatores, como: linha de 
produto, família de equipamento e segmento de mer-
cado, sem mencionar a localização geográfica.

Por exemplo, a combinação dos seguintes fato-
res: parceiros do fabricante “XYZ” de impressoras, do 
tipo laser, família de produtos “XPTO” e que forneçam 
para o segmento governo, pode resultar em um número 
muito reduzido de parceiros. Nesses casos, consideran-
do uma licitação em que se exija o credenciamento e 
que o objeto seja impressora laser com as característi-
cas dos equipamentos da família “XPTO”, o número 
de licitantes que são parceiros do fabricante “XYZ” 
naquele segmento de mercado é ainda mais reduzido. 
No caso de certame em que se exija (e seja necessá-
rio) o fornecimento de equipamentos de uma marca 
específica, ou modelo, o problema é ainda mais grave. 

Assim, não é razoável que o gestor exija em uma 
licitação o credenciamento do licitante pelo fabricante, 
quando resta claro que esses credenciamentos se dão, 
em alguns casos, de forma obscura, e, em todos, ao 
arbítrio do fabricante.

Consignar de outra forma poderia fazer que os 
fabricantes passassem a indicar seu único “represen-
tante” para licitações de determinada linha de produ-
tos, em dada região, a partir do credenciamento prévio 
de apenas uma empresa no segmento governo, para o 
produto objeto daquela licitação. Isso aumentaria defi-
nitivamente o risco de prejuízo da competitividade nos 
certames públicos, a exemplo do que fora apresentado 
pela Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça, em Representação envolvendo empresas de TI, 
e que gerou o Acórdão nº 1.521/2003-TCU-Plenário.
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Portanto, o credenciamento pelo fabricante 
como exigência para se contratar com a Administração 
Pública pode provocar a restrição indevida de compe-
titividade, de forma direta, por limitar a participação 
de empresas, muitas vezes, capazes, mas que não pos-
suam credenciamento, pelos diversos motivos listados 
acima, e ainda de maneira indireta, por criar condições 
para que os fabricantes passem a “lotear” o mercado 
de aquisições públicas de TI.

Além disso, nos casos em que o programa de 
credenciamento envolve custos para o credenciado, é 
natural que, numa licitação em que se exija o creden-
ciamento, esses sejam repassados para as propostas e, 
assim, os preços ofertados sejam superiores aos que 
poderiam ser propostos por empresas não credencia-
das, no caso de um certame aberto. Nesse caso, todos 
aqueles que atendam às exigências técnicas definidas, 
poderiam participar, aumentando a competitividade 
e potencialmente reduzindo o preço da contratação.

 Ante o exposto e, devido às alternativas legais 
de que dispõe o gestor, às características dos progra-
mas de credenciamento dos fabricantes e à ineficácia 
do credenciamento para os fins visados pelo gestor, 
discutidas no desenvolvimento do item 3 deste artigo, 
conclui-se que a exigência, em editais para contrata-
ção de bens e serviços de tecnologia da informação, 
de credenciamento das licitantes pelo fabricante, por 
via de regra, implica a restrição indevida da competi-
tividade do certame (Lei nº 8.666/1993, art. 3º, § 1º, 
inciso I, art. 6º, inciso IX, alíneas “c” e “d”, art. 44, 
§ 1º; Lei nº 10.520/2002, art. 3º, inciso II e Acórdão 
nº  1.281/2009 – TCU – Plenário, item 9.3).

Ademais, além de dedicar-se a selecionar a pro-
posta mais vantajosa para a Administração, a licitação 
visa, nos termos do inciso XXI do art. 37 da Consti-
tuição Federal, a assegurar a igualdade de condições a 
todos os concorrentes. Da mesma forma, no caput do 
art. 3º da Lei nº 8.666/1993, prevê-se que a licitação 
destina-se a garantir o princípio da isonomia, escul-
pido no art. 5º da Carta Magna. Nessa esteira, faz-se 
necessário comentar os efeitos da exigência do creden-
ciamento para um eventual interessado em participar 
do certame e a legitimidade da diferenciação imposta.

Para melhor se obter os contornos e implicações 
do princípio da isonomia nas licitações, consultou-se 
parte da doutrina existente. Transcreve-se a ponde-
ração de Marçal Justen Filho, na obra “Comentários 
à Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 11ª 
edição, página 44, que cita C. A. Bandeira de Mello 
acerca do assunto.

(...) Seguindo o raciocínio de C. A. Bandeira de 
Mello, a discriminação pode ser admitida quando 
presentes três elementos:

a)  existência de diferenças nas próprias si-
tuações de fato que serão reguladas pelo Direito;

b)  correspondência (adequação) entre trata-
mento discriminatório e as diferenças existentes 
entre as situações de fato;

c)  correspondência (adequação) entre os 
fins visados pelo tratamento discriminatório e os 
valores jurídicos consagrados pelo ordenamento 
jurídico.

Com efeito, aplicando-se a tese doutrinária ci-
tada para licitações de bens e serviços de TI, consi-
dera-se que as diferenças entre as situações de fato 
(elemento “a”), e que interessam à Administração, são 
vantagens técnicas que algumas empresas possuem, 
distinguindo-as das demais, e que potencialmente po-
dem se traduzir em capacidade técnica para execução 
plena do objeto licitado. Ora, em um certame para 
contratação de bens e serviços de TI, realmente exis-
tem empresas capazes e outras incapazes de executar 
o objeto. Razoáveis, portanto, as diferenças no mundo 
fático, considerando-se presente o elemento “a”.

Já o tratamento discriminatório (elemento “b”) 
representa a imposição do credenciamento como re-
quisito obrigatório desses certames. Assim, sabendo-
-se que o mecanismo de credenciamento não reflete, 
necessariamente, a capacidade técnica das empresas 
(item 3 deste artigo), sua imposição como tratamento 
discriminatório entre os particulares não é adequada 
a essas distinções fáticas relatadas no item anterior. 
Conclui-se como ausente o elemento “b”, não podendo 
ser admitida a discriminação, segundo a ponderação 
do jurista. Frise-se que, como ausente o item “b”, não 
se analisará a correspondência ao item “c”, porquanto 
se trata de requisitos cumulativos.

Em síntese, o credenciamento, por via de regra, 
atenta contra a isonomia, uma vez que empresas não 
credenciadas ficam impedidas de participar das licita-
ções mesmo não sendo necessariamente incapazes tec-
nicamente, simplesmente por não serem credenciadas, 
conforme demonstrado anteriormente.

Portanto, conclui-se que a exigência, em editais 
para contratação de bens e serviços de tecnologia da 
informação, de credenciamento das licitantes pelo fa-
bricante, por via de regra, implica restrição indevida 
da competitividade do certame (Lei nº 8.666/1993, art. 
3º, § 1º, inciso I, art. 6º, inciso IX, alíneas “c” e “d”, art. 
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44, § 1º; Lei nº 10.520/2002, art. 3º, inciso II e Acórdão 
nº 1.281/2009 – TCU – Plenário, item 9.3) e atenta con-
tra a isonomia entre os interessados (Constituição Fe-
deral, arts. 5º, caput, 37, inciso XXI e Lei nº 8.666/1993, 
art. 3º, caput).

5. DOS CASOS ExCEPCIONAIS

Em que pese todo o arrazoado aqui contido, devi-
do à enorme diversidade tecnológica dos bens e serviços 
de TI e à rápida inovação desse mercado, a depender das 
características específicas do caso concreto, excepcio-
nalmente, esta exigência poderá se configurar essencial 
e, portanto, válida. 

Nesses casos, deve restar cristalino o seguinte:

•	 a demonstração objetiva do vínculo de absolu-
ta indispensabilidade entre a necessidade que 
motivou a contratação e as vantagens técnicas 
oferecidas pelo credenciamento; e

•	 a impossibilidade de se obter essas mesmas van-
tagens por outros meios legais.

Assim sendo,  tendo em vista que o edital exi-
gindo o credenciamento representa ato administrativo 
que afeta direitos e interesses, faz-se mister que, com 
fulcro no inciso I do art. 50 da Lei nº 9.784/1999, essa 
indispensabilidade seja descrita e cabalmente justificada 
nos autos do processo licitatório, respeitando-se tam-
bém as particularidades do mercado, com vistas a não 
restringir indevidamente a competitividade ou atentar 
contra a isonomia.

Todavia, mesmo nesses casos, se o credenciamento 
configurar-se essencial, este deverá se dar como requisito 
técnico obrigatório, não devendo ser incluído, mesmo que 
apenas formalmente, na lista de critérios de habilitação 
dos licitantes, pelos motivos a seguir relatados.

Conforme consta do relatório condutor do Acór-
dão nº 1.670/2003-TCU-Plenário, a parte final do inciso 
XXI do art. 37 da Constituição da República dispõe que 
o processo de licitação pública “somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indis-
pensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 
Em decorrência disso, o art. 27 da Lei nº 8.666/1993 
preceitua que, para fins de habilitação, exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa à 
habilitação jurídica, à qualificação técnica, à qualificação 
econômico-financeira, à regularidade fiscal e à prova de 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal.

Em complementação, os arts. 27 a 31 da Lei de 
Licitações e Contratos apontam os documentos aptos 
a serem exigidos para demonstrar a regularidade em 
relação a essas situações. Então, a interpretação sis-
temática dos dispositivos ora em comento impõe a 
conclusão de que aqueles são os únicos documentos 
passíveis de serem solicitados para a habilitação em 
certame licitatório.

Corrobora esse entendimento a Decisão 
nº 523/1997-TCU-Plenário, que determinou a obri-
gatoriedade de a Administração Pública, para fins de 
habilitação, ater-se ao rol dos documentos dos arts. 
27 a 31 da Lei nº 8.666/1993, não sendo lícito exigir 
nenhum outro documento que não esteja ali elencado.

Considerando que a comprovação de creden-
ciamento (parceria ou instrumentos congêneres) não 
integra a redação dos referidos dispositivos, não se 
vislumbra a possibilidade de sua exigência para fins 
de habilitação.

Dessa forma, nas licitações para contratação de 
bens e serviços de tecnologia da informação, a decisão 
pela exigência, em casos excepcionais, de credencia-
mento das licitantes pelo fabricante deve ser cabalmen-
te justificada no processo licitatório, respeitando-se as 
particularidades do mercado (Lei nº 9.784/1999, art. 
50, inciso I). Nessas situações, e considerando ainda a 
adoção da modalidade pregão, o credenciamento deve 
ser incluído como requisito técnico obrigatório, não 
como critério para habilitação (Constituição Federal, 
art. 37, inciso XXI in fine; Lei nº 8.666/1993, arts. 27 a 
31 e Decisão TCU nº 523/1997).

6. CONSIDERAÇõES FINAIS

Ante todo o exposto, conclui-se que nas licita-
ções para contratação de bens e serviços de tecnologia 
da informação, por via de regra, não é requisito técnico 
indispensável à execução do objeto à exigência de que 
as licitantes sejam credenciadas pelo fabricante.

Além disso, tal exigência implica, em regra, res-
trição indevida da competitividade do certame e atenta 
contra a isonomia entre os interessados.

Todavia, em casos excepcionais, a necessidade 
da exigência de credenciamento das licitantes pelo fa-
bricante deve ser cabalmente justificada no processo 
licitatório, respeitando-se as particularidades do mer-
cado e, nessas situações, especificamente para a mo-
dalidade pregão, o credenciamento deve ser incluído 
como requisito técnico obrigatório, não como critério 
para habilitação.
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RESUMO

O artigo discorre sobre o fiscal de contratos: as 
peculiaridades que envolvem a nomeação; o papel na 
materialização dos objetivos da licitação; a relevância 
para a fase de liquidação da despesa e para o recebi-
mento de obras e serviços; a importância na aplicação 
de penalidades ao contratado; a relação com a responsa-
bilidade da Administração Pública no que se refere aos 
débitos trabalhistas e a responsabilização em decorrên-
cia de falhas na fiscalização.

Palavras-chave: Contratos públicos. Débito 
trabalhista. Fiscal. Liquidação da despesa. Recebimento 
provisório. Sanções contratuais. Responsabilização.

1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho decorreu de um convite feito 
pela Escola de Formação Complementar do Exército, na 
cidade de Salvador (BA), para que se discorresse sobre 
o papel do fiscal de contratos públicos. Considerado, 
na maioria das vezes, apenas mais uma formalidade a 
ser cumprida durante a execução dos contratos, a fisca-
lização dos contratos tem sido relegada a um segundo 
plano, colocada como uma atividade acessória que se 
soma a outras atividades ordinárias do servidor.

Não é incomum que se nomeie o fiscal de contra-
tos sem lhe desincumbir de outras tarefas que lhe são 
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afetas, sem considerar que será necessário dedicar parte 
de seu tempo ao labor de fiscal. Outras tantas vezes, a 
capacidade técnica do servidor a ser nomeado é descon-
siderada pela autoridade que o nomeia. 

Assim, procurar-se-á, nestas breves linhas, de-
monstrar a relevância do fiscal de contratos para a cor-
reta execução do objeto licitado, as peculiaridades que 
envolvem a nomeação do fiscal, a distinção entre fiscal, 
gestor, terceiros contratados para auxiliar na fiscaliza-
ção, prepostos e auditores.

Além disso, tratar-se-á, também, do papel do fis-
cal de contratos na aplicação de penalidades à empresa 
contratada, na liquidação das despesas, na responsa-
bilidade da Administração Pública quanto aos débitos 
trabalhistas em contratos de terceirização de mão de 
obra e no recebimento provisório de obras e serviços. 
Por fim, será abordada a responsabilização do fiscal de 
contrato pelos atos praticados.

2. GARANTIA DOS OBjETIVOS 
DA LICITAÇÃO

Segundo o art. 37, XXI, da Constituição Fede-
ral, as obras, serviços, compras e alienações, ressalva-
dos os casos de dispensa e inexigibilidade previstos 
em lei, devem ser contratados mediante processo de 
licitação que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri-

gações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta.

O art. 3º da Lei 8.666/1993 estabelece, por sua 
vez, que a licitação destina-se a garantir a observância 
do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a pro-
moção do desenvolvimento nacional sustentável1.

São três os objetivos pretendidos pelo processo 
licitatório: garantir a isonomia entre todos aqueles que 
querem ofertar bens e serviços ao Poder Público, selecio-
nar uma proposta que seja vantajosa para a Administra-
ção e promover o desenvolvimento nacional sustentável. 

Para garantir o alcance desses objetivos, a lei de 
licitações estabelece uma série de mecanismos; assim 
o faz quando elenca como princípios básicos que vão 
reger o certame a legalidade, a impessoalidade, a mo-
ralidade, a igualdade, a publicidade, a probidade admi-
nistrativa, a vinculação ao instrumento convocatório e 
o julgamento objetivo2.

Selecionada a melhor proposta, em uma dispu-
ta em que se garanta o tratamento isonômico entre os 
licitantes, o contratado tem a obrigação de manter, du-
rante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação3.

Se o contratado pudesse, durante a execução do 
contratato, alterar ao talante as condições exigidas em 
edital e os termos da proposta vencedora, os princípios 
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norteadores da licitação estariam sendo postos por terra. 
A isonomia, um dos objetivos do certame, estaria sendo 
quebrada durante a execução do contrato.

 De nada adiantaria a elaboração de um proje-
to básico, devidamente aprovado, se, por exemplo, os 
materiais fossem substituídos durante a execução do 
contrato por material inferior. A proposta vencedora, 
selecionada por ser a mais vantajosa para a Adminis-
tração, perderia, na prática, essa qualidade.

 O fiscal de contratos tem a incumbência de se 
certificar que as condições estabelecidas em edital e na 
proposta vencedora estejam sendo cumpridas durante a 
execução do contrato, para que os objetivos da licitação 
sejam materialmente concretizados.

3. NOMEAÇÃO DO FISCAL

Segundo disciplina o art. 67 da Lei 8.666/1993, 

a execução do contrato deverá ser acompa-
nhada e fiscalizada por um representante da Ad-
ministração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo de informa-
ções pertinentes a essa atribuição.

A Administração tem o poder-dever de fiscalizar 
o contrato. Deve ser nomeado formalmente um fiscal 
para verificar a sua correta execução. Não cabe aqui ju-

ízo de oportunidade e conveniência do gestor em no-
mear ou não o fiscal.

A propósito, vale registrar que a prerroga-
tiva conferida à Administração de fiscalizar a 
implementação da avença deve ser interpretada 
também como uma obrigação. Por isso, fala-se 
em um poder-dever, porquanto, em deferência 
ao princípio do interesse público, não pode a 
Administração esperar o término do contrato 
para verificar se o objeto fora de fato concluído 
conforme o programado, uma vez que, no mo-
mento do seu recebimento, muitos vícios po-
dem já se encontrar encobertos. [TCU – Acórdão 
1632/2009 – Plenário]

Os contratos devem ser executados com o de-
vido acompanhamento e fiscalização a cargo de um 
Representante da Administração especialmente 
designado para esse fim, conforme exigido pelo 
art. 67 da Lei n.º 8.666/93. [Acórdão 212/2009 – 
TCU – Segunda Câmara]

A atribuição de fiscal deve recair sobre pessoa 
que pertença aos quadros da Administração, permitido, 
contudo, a contratação de terceiros para auxiliá-lo com o 
fornecimento de informações técnicas para que ele pos-
sa se posicionar quanto à correta execução do contrato.

Mantenha representante, pertencente a seus 
quadros próprios de pessoal, especialmente de-
signado para acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos que celebrar, permitida a contratação 
de agentes terceirizados apenas para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atri-
buição, a teor do art. 67 da Lei 8.666/93. [Acórdão 
690/2005 – TCU – Plenário]

A fim de se evitar qualquer ingerência nas ativi-
dades de fiscalização, não deve o fiscal de contratos ser 
subordinado ao gestor de contratos, e, a bem do princí-
pio da segregação de funções, as atividades de gestor de 
contratos e fiscal de contratos não devem ser atribuídas 
a uma mesma pessoa. “Não obstante a não segregação 
dessas duas atribuições não possam ser consideradas 
ilegais, ela deve ser evitada”. (FURTADO, 2012, p. 440)

Ainda em homenagem ao princípio da segrega-
ção de funções, deve-se evitar que pessoas que compu-
seram a comissão de licitação sejam nomeadas como 
fiscais (FURTADO, 2012, p.440).
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Indique, ao nomear representante da Admi-
nistração para acompanhar e fiscalizar a execução 
de contratos da Unidade, servidor fiscal que não 
esteja envolvido diretamente com a obtenção e 
negociação das prestações de serviços e/ou forne-
cimentos, de acordo com as disposições do art. 67 
da Lei n. 8.666/1993. [Acórdão 2455/2003 – TCU 
– Primeira Câmara]

A escolha do fiscal deve recair sobre pessoa que 
tenha um conhecimento técnico suficiente do objeto 
que está sendo fiscalizado, pois falhas na fiscalização 
podem vir a alcançar o agente público que o nomeou, 
por culpa in eligendo.

O defendente era o superior hierárquico res-
ponsável pela equipe técnica que atestava os 
serviços. Assim sendo, não poderia se furtar da 
responsabilidade de vigiar, controlar e apoiar seus 
subordinados, buscando os meios necessários 
para a efetividade das ações afetas à Superinten-
dência. Ao se abster dessa responsabilidade, agiu 
com culpa nas modalidades in omittendo e in vigi-
lando. Se considerarmos, ainda, que os compo-
nentes de sua equipe não tinham competência e 
formação adequadas para as atividades que lhes 
eram afetas, pode-se suscitar que o defendente te-
ria agido com culpa in eligendo. [Acórdão 277/2010 
– TCU – Plenário]

Acerca da alegada inexperiência, arguida pelo 
querelante, aduzo às considerações da Serur o 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal de 
Contas acerca da culpa in vigilando atribuível aos 
responsáveis na aplicação dos recursos públicos, 
consubstanciado no Voto condutor do Acórdão 
1.190/2009-TCU-Plenário:”(...) Ainda que o ex-edil 
venha a posteriori invocar como eximente de culpabi-
lidade o fato de não ter acompanhado diretamente 
a formalização e a execução do contrato, o então 
gestor municipal concorreu para o dano que lhe 
foi imputado por culpa in eligendo e culpa in vigi-
lando. Como se depreende dos fatos, o ex-prefeito 
atrai para si a responsabilidade civil e administra-
tiva também por não ter bem selecionado agentes 
probos a quem delegou tais tarefas operacionais, 
bem como por não ter devidamente supervisiona-
do e exigido dos seus subordinados o escorreito 
cumprimento da lei. [Acórdão 5.842/2010 – TCU 
– 1ª Câmara]

Ainda quando a qualificação do servidor a ser no-
meado fiscal de contratos, pondera-se a necessidade de 
formação em engenharia para o caso de fiscalização de 
obras e serviço dessa natureza. Segundo entendimento 
do Tribunal de Contas da União, a fiscalização de con-
trato se dá por força de dispositivo da Lei de Licitações, 
sendo dispensável a formação específica em engenharia.

Relatório [...] A função de fiscal de contratos, me-
diante o acompanhamento da execução do objeto (no 
caso, obras), também não configura exercício ilegal da 
profissão de engenheiro. Trata-se de incumbência pre-
vista no artigo 67 da Lei 8.666/1993, que não requer 
habilitação específica, sob pena de se inviabilizar o co-
tidiano da Administração Pública. Voto [...] designação 
do servidor para integrar a equipe de fiscalização da exe-
cução do contrato, apesar de sua ausência de formação 
em engenharia, nada teve de irregular, já que constituiu 
mero desempenho da incumbência prevista no art. 67 
da Lei 8.666/1993. [Acórdão 2512 – TCU – Plenário]

Por fim, questiona-se se pode haver recusa do 
servidor em assumir a atribuição do encargo de fiscal de 
contratos. No âmbito da Administração Direta Federal, 
o estatuto dos servidores, Lei 8112/1990, em seu art. 
116, ao elencar como deveres dos servidores o exercício 
com zelo e dedicação das atribuições do cargo, a lealda-
de às instituições a que servir, o cumprimento de ordens 
superiores não manifestamente ilegais, a observância de 
normas legais e regulamentares, impede a recusa imo-
tivada da atribuição da atividade de fiscal de contratos. 

O que pode existir é a recusa motivada por im-
pedimento, quando o servidor designado tiver alguma 
relação de parentesco, for cônjuge ou companheiro do 
contratado, ou não detiver conhecimento técnico que 
possibilite a fiscalização do contrato. Aliás, neste último 
caso, a indicação de uma pessoa não capacitada para o 
exercício de fiscal de contratato pode acarretar culpa in 
eligendo da autoridade que o nomeou.

4. FISCAL, GESTOR, PREPOSTO, 
TERCEIROS, AUDITORES

O fiscal de contrato é a pessoa pertencente aos 
quadros da Administração, formalmente designada 
para acompanhar a execução do contrato, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato e determinando o que for 
necessário para regular as faltas ou defeitos observados4.

O gestor de contrato, por sua vez, também deve 
pertencer aos quadros da Administração, tem as atri-
buições de tratar com o contratado, exigir o cumpri-
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mento do pactuado, sugerir eventuais modificações 
contratuais, comunicar a falta de materiais, recusar o 
serviço (nesse caso, geralmente subsidiado pelas ano-
tações do fiscal).

A gestão é o serviço geral de gerenciamento de 
todos os contratos; a fiscalização é pontual. Na ges-
tão, cuida-se, por exemplo, do reequilíbrio econômi-
co-financeiro, de incidentes relativos a pagamentos, 
de questões ligadas à documentação, ao controle 
dos prazos de vencimento, de prorrogação, etc. É 
um serviço administrativo propriamente dito, que 
pode ser exercido por uma pessoa ou um setor. Já 
a fiscalização é exercida necessariamente por um 
representante da administração, especialmente de-
signado, como preceitua a lei, que cuidará pontual-
mente de cada contrato. (ALVES, 2011, p. 65)

Terceiro é a pessoa física ou jurídica contratada 
para auxiliar o fiscal na sua tarefa, conforme facultado 
pelo art. 67 da Lei 8.666/1993. A contratação do tercei-
ro não é obrigatória, cabendo à Administração verifi-
car se a complexidade do contrato exige a assistência 
desse terceiro. Trata-se de uma atividade assistencial, 
cabendo a responsabilidade pela fiscalização à Admi-
nistração Pública.

O art. 67 da Lei 8.666/1993 exige a designa-
ção, pela Administração, de representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução, facultando-se a 
contratação de empresa supervisora para assisti-lo. 
Assim, (...) o contrato de supervisão tem nature-
za eminentemente assistencial ou subsidiária, no 
sentido de que a responsabilidade última pela fisca-
lização da execução não se altera com sua presen-
ça, permanecendo com a Administração Pública. 
[Acórdão 1930/2009 – TCU – Plenário]

Quanto aos auditores, Almeida (2009, p. 54) ex-
plica que a fiscalização de contrato se distingue da au-
ditoria de contrato, esta 

consiste na verificação das ações de gestores e 
fiscais, de maneira a permitir a avaliação geral dos 
procedimentos implementados, tanto do ponto de 
vista estritamente legal quanto do ponto de vista 
da qualidade da gestão e da fiscalização.

O art. 113, da Lei 8.666/1993, expressamente 
submete o controle das despesas decorrentes dos con-

tratos e demais instrumentos regidos pela Lei de Licita-
ções aos respectivos Tribunais de Contas e aos órgãos 
de controle interno, que deverão analisar a legalidade e 
a regularidade da despesa.

O preposto é o representante do contratado, e 
deverá ser formalmente designado para servir como 
interlocutor junto à Administração. Como é inviável 
que o principal responsável pela empresa esteja a todo 
o momento disponível para tratar com a Administração, 
ele nomeia um preposto, mediante procuração, que irá 
falar pela empresa, receber as demandas e reclamações 
da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução 
do objeto, anotar ocorrências, tomar medidas para o sa-
neamento de eventuais falhas, solicitar à Administração 
providências a seu cargo. 

A indicação de preposto é um dever do contrata-
do, nos termos do art. 68, da Lei 8.666/1993: 

o contratado deverá manter preposto, aceito 
pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução contrato.

Caso a Administração, motivadamente, não con-
corde com a indicação de um determinado preposto, 
poderá recusá-lo, cabendo à contratada indicar outro.

5. TERCEIRO CONTRATADO PARA 
AUxILIAR NA FISCALIzAÇÃO

Conforme faculta o art. 67 da Lei 8.666/1993, a 
Administração poderá contratar terceiros para auxilia-
rem o fiscal de contratos. Alguns contratos têm objetos 
extremamente complexos, como obras e serviços de 
engenharia e, nestes casos, pode a Administração se 
valer do apoio de terceiros para auxiliar na fiscalização. 
Trata-se de uma faculdade da Administração, que de-
verá avaliar caso a caso.  

Se decidir pela contratação deste terceiro, a Ad-
ministração deverá realizar o devido processo licitatório, 
mesmo que se trate de empresa contratada para elabo-
ração de projeto básico ou executivo5.

1. A contratação de empresa para elaboração 
do projeto executivo não confere, por si só, direito 
subjetivo a essa empresa de ser também contrata-
da para prestação dos serviços de supervisão. 2. A 
contratação de serviços de coordenação, supervi-
são e controle de obras, não se insere nas hipóteses 
de dispensa e inexigibilidade de que trata a Lei de 
Licitações. [Acórdão 20/2007 – TCU – Plenário]
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A contratação de terceiro não transfere para este 
a responsabilidade pela fiscalização do contrato, que 
continua sendo da Administração, mas a atividade de 
assessoria deficiente pode levar à responsabilização do 
terceiro contratado. 

3. Nos casos em que o parecer do profissional 
é de fundamental importância para embasar o po-
sicionamento a ser adotado pelas instâncias deci-
sórias, uma manifestação contaminada por erro 
técnico, de difícil detecção, acarreta a responsabi-
lidade civil do parecerista pelos possíveis prejuízos 
daí advindos. [Acórdão 20/2007 – TCU – Plenário]

6. APLICAÇÃO DE PENALIDADES

Segundo o art. 54 da Lei 8.666/1993

os contratos administrativos regulam-se pelas 
suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições gerais 
de direito privado. 

Os contratos administrativos regem-se pelas nor-
mas de direito administrativo, que têm como base a in-
disponibilidade do interesse público e a supremacia do 
interesse público sobre o interesse privado. 

Nos contratos administrativos, inserem-se as 
chamadas cláusulas exorbitantes, que conferem à Ad-
ministração privilégios em face do particular, como a 
obrigatoriedade de o contratado aceitar acréscimos e 
supressões no objeto contratado, dentro dos limites 
traçados no art. 65 da Lei 8.666/1993.

Também é prerrogativa da administração a apli-
cação de penalidades e a rescisão contratual, sem a ne-
cessidade de se recorrer ao Poder Judiciário, o que não 
dispensa a instauração do devido processo administra-
tivo, com garantia de ampla defesa e contraditório ao 
contratado.

O art. 78 da Lei 8.666/1993 elenca uma série de 
causas que dão ensejo à rescisão contratual, tais como: 
o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláu-
sulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; a 
lentidão do seu cumprimento, levando a Administração 
a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, 
do serviço ou do fornecimento nos prazos estipula-
dos; o atraso injustificado no início da obra, serviço ou 
fornecimento; a paralisação da obra, do serviço ou do 
fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 

à Administração; a subcontratação total ou parcial do 
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fu-
são, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no 
contrato; o desatendimento das determinações regulares 
da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
execução, assim como as dos superiores; o cometimento 
reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma 
do § 1º do art. 67 da Lei 8.666/1993. 

 O art. 87 da mesma lei, por sua vez, elenca as 
sanções que a Administração poderá aplicar à contra-
tada em decorrência da inexecução total ou parcial do 
contrato: advertência;  multa;  suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois 
anos e declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública.

 Para verificação da inexecução do contrato e 
de outras faltas é de suma relevância a correta fiscaliza-
ção do contrato e o devido registro das falhas. São esses 
elementos que serão levados ao processo administra-
tivo e que servirão de motivação para a prática do ato 
administrativo de rescisão contratual ou de aplicação 
de sanções.

Como materializar a inexecução parcial do con-
trato ou o desatendimento das determinações emanadas 
pelo fiscal do contrato senão fazendo o devido regis-
tro dessas falhas? No mesmo sentido, o cometimento 
reiterado de faltas só ficará caracterizado se houver o 
histórico, o registro dessas faltas. Aliás, quanto a esse 
ponto, a Lei 8.666/1993 é expressa ao dizer que é causa 
para a rescisão unilateral do contrato o cometimento de 
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reiteradas faltas na sua execução, anotadas em registro 
próprio de ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato (art. 67, §1º, Lei 8.666/1993).

 Mais uma vez a relevância da atividade de fis-
cal de contrato, que tem a incumbência de anotar em 
registro próprio todas as ocorrências, para que, em uma 
eventual rescisão unilateral do contrato ou aplicação de 
alguma penalidade, a Administração tenha as razões de 
fato devidamente delineadas6.

7. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA

A despesa pública passa por três etapas: o empe-
nho, a liquidação e o pagamento. 

O empenho é o ato emanado de autoridade 
competente que cria para o Estado obrigação de 
pagamento pendente ou não de implemento de 
condição7. 

Com o empenho se destaca parte do orçamento 
para a realização de determinada despesa, sendo vedado 
o empenho de despesas que excedam o limite dos crédi-
tos orçamentários, bem como a realização de despesas 
sem prévio empenho8.

O simples empenho não autoriza o pagamento, 
que somente irá ocorrer após sua regular liquidação9.

A liquidação da despesa consiste na verificação 
do direito adquirido pelo credor tendo por base os 
títulos e documentos comprobatórios do respec-
tivo crédito10.

O objetivo da liquidação é certificar se houve o 
implemento da condição por parte do contratado, se ele 
cumpriu o que foi pactuado. A liquidação visa verificar 
a origem e o objeto do que se deve pagar, a importância 
exata a pagar e a quem se deve pagar a importância para 
extinguir a obrigação11.

É na fase da liquidação da despesa que o fiscal de 
contrato se mostra em relevo, ao atestar as medições, 
ao não apontar ressalvas na prestação do serviço em 
seus registros, ou ao apontá-las e exigir glosas nos paga-
mentos. Com o atesto do fiscal de contratos, a despesa 
pode ser devidamente liquidada e o pagamento, que é 
o despacho exarado por autoridade competente, deter-
minando que a despesa seja paga12, poderá ser realizado. 

O registro da fiscalização, na forma prescrita 
em lei, não é ato discricionário. É elemento essen-

cial que autoriza as ações subsequentes e infor-
ma os procedimentos de liquidação e pagamento 
dos serviços. É controle fundamental que a admi-
nistração exerce sobre o contratado. Propiciará 
aos gestores informações sobre o cumprimento 
do cronograma das obras e a conformidade da 
quantidade e qualidade contratadas e executadas. 
E, nesses termos, manifesta-se toda a doutrina e 
jurisprudência.

Não há nenhuma inovação na exigência do 
acompanhamento da execução contratual. Ini-
cialmente previsto no art. 57 do Decreto-lei 
2.300/1986, revogado pela Lei 8.666/1993, que 
manteve a exigência em seu art. 67, esse registro 
é condição essencial à liquidação da despesa, para 
verificação do direito do credor, conforme dispõe o 
art. 63, § 2º, III, da Lei 4.320/1964. A falta desse re-
gistro, desse acompanhamento pari passu, propicia 
efetiva possibilidade de lesão ao erário. [Acórdão 
767/2009 – TCU – Plenário]

Efetue o pagamento de parcelas à contratada 
em estrita consonância com o quantitativo de ser-
viços e etapas medidos e efetivamente executados 
na obra, conforme atestado pelo fiscal do contrato 
e de acordo com o novo cronograma físico-finan-
ceiro a ser estabelecido. [Acórdão 1.270/2005 – 
TCU – Plenário]

Assim, o fiscal deve ser diligente no acompa-
nhamento da execução do contrato, não atestando de 
forma desatenta a prestação do serviço, a entrega do 
bem, a realização da obra, pois esses atos compõem a 
liquidação da despesa, reconhecem o implemento da 
condição por parte do contratado, fazendo nascer para 
ele um crédito perante a Administração, permitindo a 
autoridade competente realizar o devido pagamento.

8. DÉBITOS PREVIDENCIáRIOS 
E TRABALHISTAS

Segundo o art. 71 da Lei 8.666/1993, “o contrata-
do é responsável pelos encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato”. Assim, em uma primeira leitura do disposi-
tivo em comento, o pagamento de salários, vale trans-
porte, ticket alimentação, férias, 13º salários (encargos 
trabalhistas), contribuição para o INSS (encargos pre-
videnciários), pagamento de impostos decorrentes da 
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atividade do contratado, tal como imposto de renda so-
bre lucro, imposto sobre serviço (encargos fiscais) ou o 
pagamento de fornecedores de materiais para prestação 
de serviços de limpeza, por exemplo, (encargos comer-
ciais) ficam por conta do contratado, que deve incluir 
esses custos na composição de seu preço que constarão 
de sua proposta para a Administração.

O §1º do citado art. 71 reforça a responsabilidade 
do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comercias, deixando claro que 

a inadimplência do contratado, com referência 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabi-
lidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e 
o uso das obras e edificações, inclusive perante o 
Registro de Imóveis.

Em se tratando dos casos de terceirização de mão 
de obra – como é típico dos serviços de limpeza, con-
servação, zeladoria, vigilância e segurança –, o §2º do 
mesmo artigo deixa expresso que 

a Administração Pública responde solidaria-
mente com o contratado pelos encargos previden-
ciários resultantes da execução do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 199113.

Assim, com base nos dispositivos da Lei 
8.666/1993, a Administração não responde pelos dé-
bitos trabalhistas, fiscais e comerciais, mas responde 
solidariamente pelos débitos previdenciários no caso 
de terceirização de mão de obra, devendo, neste caso, 
fazer a retenção de 11% da fatura ou nota fiscal e fazer o 
recolhimento ao INSS em nome da empresa contratada.

 No entanto, especificamente no que diz respei-
to aos débitos trabalhistas, o Tribunal Superior do Tra-
balho entendeu diferente. Segundo a redação original da 
Súmula 331 do TST, nos casos de terceirização de mão 
de obra:

IV - O inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, implica a respon-
sabilidade subsidiária do tomador dos serviços, 
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos 
órgãos da administração direta, das autarquias, 
das fundações públicas, das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista, desde que ha-

jam participado da relação processual e constem 
também do título executivo judicial.

Assim, para Justiça do Trabalho, se a empresa 
prestadora dos serviços terceirizados inadimplisse com 
as obrigações trabalhistas, a Administração Pública, des-
de que tivesse participado da relação processual (fosse 
arrolado junto com a reclamada) e constasse no título 
executivo, responderia subsidiariamente pelos débitos 
trabalhistas, ou seja, caso a empresa contratada não ar-
casse com esses débitos, a Administração Pública teria 
que quitá-los. 

 Pela redação original da Súmula 331 do TST, 
tratava-se de responsabilidade objetiva da Administra-
ção Pública, bastava a existência do inadimplemento da 
obrigação trabalhista, a participação da Administração 
na relação processual e que figurasse no título executi-
vo para que surgisse a sua responsabilidade subsidiária 
pelo débito trabalhista.

 O entendimento do TST era o de que o §1º do 
art. 71 da Lei 8.666/1993, quanto aos débitos trabalhis-
tas, era inconstitucional, por deixar o trabalhador ao 
desamparo.

 Entretanto, em Sessão de 24/11/2010, o STF, ao 
apreciar a ADC nº 16, foi pela constitucionalidade do 
§1º do art. 71 da Lei 8.666/1993 e pela impossibilidade 
da transferência consequente e automática dos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato para a Administração Pública.

Em decorrência da decisão do STF, a Súmula 331 
do TST foi alterada passando a ter a seguinte redação14:

IV - O inadimplemento das obrigações traba-
lhistas, por parte do empregador, implica a res-
ponsabilidade subsidiária do tomador dos serviços 
quanto àquelas obrigações, desde que haja parti-
cipado da relação processual e conste também do 
título executivo judicial.

V - Os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem subsidiaria-
mente, nas mesmas condições do item IV, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimen-
to das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento 
das obrigações contratuais e legais da prestadora 
de serviço como empregadora. A aludida respon-
sabilidade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela empre-
sa regularmente contratada.
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Com a alteração procedida na Súmula 331, a res-
ponsabilidade subsidiária da Administração Pública 
passou a ser subjetiva. “Não decorre do mero inadimple-
mento das obrigações trabalhistas”. Além de constar na 
relação processual e no título executivo, deverá ser evi-
denciada a conduta culposa da Administração no cum-
primento das obrigações contratuais, “especialmente na 
fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais 
e legais da prestadora de serviço como empregadora”. 

Aqui reside a importância do fiscal de contratos. 
Falha na fiscalização do contrato pode atrair para a Ad-
ministração a responsabilidade subsidiária para com os 
débitos trabalhistas.

Não é necessário que o fiscal de contrato tenha 
agido com dolo; basta sua culpa sentido estrito – negli-
gência, imprudência, imperícia – na fiscalização do con-
trato. Assim, deve o fiscal de contrato, antes de atestar 
a boa qualidade dos serviços terceirizados, verificar se 
os salários foram pagos, se houve entrega do vale trans-
portes, se houve pagamento de férias, dentre outros 
encargos trabalhistas.

Acompanhe rigorosamente o cumprimento das 
obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas 
ao respectivo contrato, exigindo cópias dos documentos 
comprobatórios da quitação dessas obrigações. [Acór-
dão 1525/2007 – TCU – Segunda Câmara]

No âmbito da Administração Púbica Federal, foi 
editada IN nº 02/2008 que traz uma relação de obriga-
ções que devem ser verificadas nos contratos de tercei-
rização de mão de obra15.

9. RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
DE OBRAS E SERVIÇOS

Outra responsabilidade do fiscal de contratos 
diz respeito ao recebimento de obras e serviços, quan-
do de sua conclusão. 

As obras e serviços, segundo o art. 73, I, da Lei 
8.666/1993, são recebidos em duas etapas: provisória 
e definitivamente.

No caso de recebimento provisório, compete ao 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato receber seu objeto, mediante termo circuns-
tanciado, assinado pelas partes em até quinze dias, 
contado do momento em que o contratado comunica, 
por escrito, a conclusão do objeto.

Providencie o recebimento provisório das 
obras pelo responsável pela sua fiscalização, me-
diante termo circunstanciado assinado pelas par-
tes, conforme determina o art. 73, inciso I, alínea 
“a”, da Lei nº 8.666/93. [Acórdão 471/2003 – TCU 
– Plenário]

10. RESPONSABILIzAÇÃO DO 
FISCAL DE CONTRATOS

O fiscal de contratos é formalmente designado 
para acompanhar a correta execução do contrato. A ele 
cabe anotar em registro próprio as ocorrências, propon-
do correções, sugerindo glosas e outras penalidades ou 
relatar aos seus superiores quanto às medidas a serem 
tomadas não forem de sua competência.

Os registros do fiscal vão nortear a liquidação 
das despesas e autoriza o consequente pagamento. 
Compete a ele o recebimento provisório de obras e 
serviços, bem como zelar para que não recaia sobre a 
Administração Pública o dever arcar com débitos tra-
balhistas e previdenciários, oriundos dos contratos de 
terceirização de mão de obra.

Verifica-se, pois, que uma atuação deficiente 
do fiscal de contratos tem potencial para causar dano 
ao erário, o que atrai para si a responsabilização pela 
irregularidade praticada.

A negligência de fiscal da Administração na 
fiscalização de obra ou acompanhamento de con-
trato atrai para si a responsabilidade por eventu-
ais danos que poderiam ter sido evitados, bem 
como às penas previstas nos arts. 57 e 58 da Lei 
n° 8.443/92. [Acórdão 859/2006 – TCU – Plenário]
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Ao atestar notas fiscais concernentes a servi-
ços comprovadamente não prestados, o agente 
administrativo [...] tornou-se responsável pelo 
dano sofrido pelo erário e, consequentemente, 
assumiu a obrigação de ressarci-lo [...] [Acórdão 
2512/2009 – TCU – Plenário]

A Lei 8.666/1993 deixa expresso em seu art. 
82 que 

os agentes administrativos que praticarem 
atos em desacordo com os preceitos desta lei 
ou visando a frustrar os objetivos da licitação 
sujeitam-se às sanções previstas nesta lei e nos 
regulamentos próprios, sem prejuízo das respon-
sabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

O agente administrativo incumbido da função 
de fiscal de contratos, que atua de forma lesiva, poderá 
responder por sua ação, culposa (negligência, imperí-
cia, imprudência) ou dolosa, nas esferas civil (dever 
de ressarcir o dano), criminal (caso a conduta seja ti-
pificada como crime), administrativa (nos termos do 
estatuto a que tiver submetido) e por improbidade 
administrativa16.

Caberá, ainda, a responsabilização perante o 
respectivo Tribunal de Contas, que poderá imputar 
débito ao responsável, referente ao dano causado, co-
minar-lhe multa e ainda inabilitá-lo para exercício de 
cargo ou função de confiança17.

O art. 67 da Lei 8.666/1993 traz uma salvaguar-
da para o fiscal de contratos: 

as decisões e providências que ultrapassarem 
a competência do representante deverão ser so-
licitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes.

Assim, diante de uma irregularidade na execu-
ção contratual, o fiscal de contratos deve anotá-la e, 
não sendo de sua competência solucionar a pendên-
cia, deve solicitar aos seus superiores as providências 
cabíveis.

11. CONCLUSÃO

É obrigatória a designação de fiscal de contratos 
por parte da autoridade competente. Ao fiscal incumbe 
acompanhar a correta execução do contrato, anotando 
em registro próprio as ocorrências, tomando as provi-

dências que lhe couber para sanar as falhas detectadas 
e relatando aos superiores aquelas cuja solução foge 
à sua alçada.

No exercício de seu labor, o fiscal pode ser auxi-
liado por terceiro especificamente contratado, median-
te o devido certame licitatório, mas a responsabilidade 
pela fiscalização do contrato ainda continua sendo  
da Administração.

A atividade do fiscal de contratos visa garantir 
a materialização dos objetivos da licitação – isono-
mia, proposta vantajosa para a administração e pro-
moção do desenvolvimento nacional sustentável – na 
medida em que ele deve se certificar se a proposta 
vencedora na licitação está sendo devidamente exe-
cutada, de acordo com o edital e os termos da própria 
proposta vencedora.

O fiscal de contratos também tem importância 
crucial na aplicação de penalidades à contratada, pois 
acompanha execução do contrato e anota as falhas 
em registro próprio, anotações essas que serão as ra-
zões de fato da motivação para eventual aplicação de 
penalidade ou mesmo rescisão unilateral do contrato.

Ao atestar a correta execução do contrato, o fis-
cal está participando da fase de liquidação da despesa, 
reconhecendo que houve o adimplemento por parte do 
contratado, fazendo nascer para o contratado um cré-
dito perante a Administração e permitido à autoridade 
competente realizar o devido pagamento.

Com a alteração ocorrida na Súmula nº 331 do 
TST, falhas na fiscalização dos contratados de terceiri-
zação de mão de obra pode atrair para a Administração 
Pública a responsabilidade subsidiária pelo pagamento 
dos débitos trabalhistas, o que aumentou ainda mais 
a responsabilidade do fiscal na verificação da correta 
execução desses contratos.

Compete também ao fiscal de contrato o recebi-
mento provisório de obras e serviços mediante termo 
circunstanciado.

A gama de atividades do fiscal de contratos tem 
potencial para causar dano ao erário, podendo ele vir a 
responder civil, penal e administrativamente e por ato 
de improbidade administrativa, estando ainda sujeito 
às sanções dos Tribunais de Contas.

 Por tudo quanto exposto, fica patente a neces-
sidade de se dar mais atenção à atividade de fiscal de 
contratos, destacando para esse labor servidor que de-
tenha capacidade técnica para verificar o cumprimento 
do objeto pactuado, disponibilizando-lhe tempo sufi-
ciente para que possa exercer a atividade de fiscal de 
contrato público.
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NOTAS

1  A introdução do “desenvolvimento nacional sustentável” como 

um dos objetivos da licitação se deu recentemente pela lei 

12.349, de 2010.

2 Lei 8.666/1993, art. 3º.

3 Lei 8.666/1993, art. 55, XIII.

4 Lei 8.666/1993, art. 67, §1º.

5 Nos termos do art. 9º, I, II, da Lei 8.666/1993, não poderá 

participar da licitação ou da execução de obra ou serviço 

e do fornecimento de bens a eles necessários o autor do 

projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. Essa 

proibição alcança incluse a empresa, isoladamente ou em 

consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou do qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

acionista ou detento de mais de 5% do capital com direito a 

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

Entretanto, o §1º do mesmo artigo autoriza a contratação do 

autor do projeto básico da empresa a que ele pertença, como 

consultor técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 

interessada. 

6 A motivação enseja a demonstração das razões de direito 

(dispositivo legal) e as razões de fato (o que faticamente 

ocorreu).

7 Lei 4.320/1964, art. 58.

8 Lei 4.320/1964, arts. 59 e 60

9 Lei 4.320/1964, art. 62

10 Lei 4.320/1964, art. 63

11 Lei 4.320/1964, art. 63, §1º.

12 Lei 4.320/1964, art. 64

13 Segundo a redação do Art. 31 da Lei 8.212/1991, dada pela 

Lei nº 9.528, de 10.12.97, “O contratante de quaisquer serviços 

executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em 

regime de trabalho temporário, responde solidariamente 

com o executor pelas obrigações decorrentes desta Lei, em 

relação aos serviços prestados, exceto quanto ao disposto no 

art. 23, não se aplicando, em qualquer hipótese, o benefício 

de ordem.” Posteriormente, esse artigo sofreu alterações pela 

Lei 11.488/2007, pela MP 447/2008 e, por último, pela Lei 

11.933/2009. Com a alteração de 2007, passou a se exigir que 

a empresa contratante dos serviços executados mediante 

cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho 

temporário, retivesse onze por cento do valor bruto da nota 

fiscal ou da fatura de prestação de serviços e recolhesse, 

em nome da empresa cedente de mão de obra. Com essa 

alteração, alguns autores defendem que houve derrogação 

do §2º do Art. 71, da Lei 8.666/1993, já que a responsabilidade 

pela retenção e recolhimento dos encargos previdenciários 

passou a ser da Administração Pública. Redação atual do art. 31 

da Lei 8.212/1991: Art. 31. A empresa contratante de serviços 

executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em 

regime de trabalho temporário, deverá reter 11% (onze por 

cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação 

de serviços e recolher, em nome da empresa cedente da 

mão de obra, a importância retida até o dia 20 (vinte) do 

mês subsequente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou 

fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver 

expediente bancário naquele dia, observado o disposto no § 

5º do art. 33 desta Lei.

14 Súmula nº 331 do TST - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. LEGALIDADE (nova redação do item IV e inseridos 

os itens V e VI à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 
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30 e 31.05.2011 : I - A contratação de trabalhadores por empresa 

interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o 

tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário 

(Lei nº 6.019, de 03.01.1974). II - A contratação irregular de 

trabalhador, mediante empresa interposta, não gera vínculo 

de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, 

indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). III - Não forma 

vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços 

de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação 

e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados 

à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 

pessoalidade e a subordinação direta. IV - O inadimplemento 

das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica 

a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto 

àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 

processual e conste também do título executivo judicial. V - Os 

entes integrantes da Administração Pública direta e indireta 

respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item 

IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento 

das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente 

na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e 

legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida 

responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das 

obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente 

contratada. VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de 

serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação 

referentes ao período da prestação laboral.

15 IN 02/2008, art. 34. A execução dos contratos deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 

aspectos, quando for o caso: I - no caso de empresas regidas pela 

Consolidação das Leis Trabalhistas: a) a prova de regularidade 

para com a Seguridade Social, conforme dispõe o art. 195, § 

3º da Constituição federal sob pena de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a 

Administração não esteja realizando os depósitos diretamente, 

conforme estabelecido no instrumento convocatório; c) 

pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente 

ao mês anterior; d) fornecimento de vale transporte e auxílio 

alimentação quando cabível; e) pagamento do 13º salário; f ) 

concessão de férias e correspondente pagamento do adicional 

de férias, na forma da Lei; g) realização de exames admissionais 

e demissionais e periódicos, quando for o caso; h) eventuais 

cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por 

lei; i) comprovação do encaminhamento ao Ministério do 

Trabalho e Emprego das informações trabalhistas exigidas 

pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED; j)  cumprimento 

das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 

coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de 

trabalho; e k) cumprimento das demais obrigações dispostas 

na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

Art. 35. Quando da rescisão contratual, o fiscal deve verificar 

o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a 

comprovação de que os empregados serão realocados em 

outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho. Parágrafo único.  Até que a 

contratada comprove o disposto no caput, o órgão ou entidade 

contratante deverá reter a garantia prestada, podendo ainda 

utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso 

da empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses 

do encerramento da vigência contratual, conforme previsto 

no instrumento convocatório e no art. 19-A, inciso IV desta 

Instrução Normativa. 

16 A Lei 8.429/1992 elenca, em seus arts. 9º, 10, 11, três categorias 

de atos de improbidade administrativa: os que importam 

enriquecimento ilícito, os que causam prejuízo ao erário, e os 

que atentam contra os princípios da Administração Pública.

17 No que tange ao Tribunal de Contas da União, essas penalidades 

estão previstas na Lei 8.443/1992, arts. 19, 57, 58 e 60. 
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RESUMO

A tripartição dos poderes, concebida no século 
XVIII, continua sendo cláusula pétrea, que não se pode 
suprimir da ordem político-jurídica constitucional. Mas 
em que termos? 

A complexa sociedade contemporânea vem per-
cebendo que a teoria da tripartição de poderes: (a) hos-
peda uma vasta variedade de visões críticas sobre as 
funções do estado; (b) não hierarquiza valores, nem 
fixa indicadores, com o fim de estabelecer prioridades 
em caso de conflito entre os objetivos e os poderes.

Os tribunais e as casas legislativas tendem a fa-
zer uso do modelo teórico como um valor ou fim em si 
mesmo, ao mesmo tempo em que dá suporte a concep-
ções contrastantes do estado e suas estruturas, geran-
do contradições quando a teoria é posta em operação.

Palavras-chave: Ambiguidades valorativas. Cláu-
sula pétrea. Separação de poderes.  Teoria do estado.

ARTIGO 

A separação de poderes ,  proposta  por 
Montesquieu no século XVII, ingressa no Novo Mundo 
quando se tornam independentes as colônias inglesas 
na América, no século XVIII. Palavras da Constituição 
da Virginia (20.06.1776): “Os poderes legislativo, 
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executivo e judiciário de governo deverão ser sempre 
separados e distintos entre si” (The legislative, executive 
and judicial powers of government ought to be forever 
separate and distinct from each other). E da Constituição 
de Maryland (11.11.1776): idem, mais “Nenhuma 
pessoa no exercício de funções em um desses poderes 
(Departments) assumirá ou se desincumbirá de deveres 
em qualquer dos outros”. Daí à fórmula dos artigos 
2º e 60, § 4º, III, da Constituição brasileira de 1988 
são passados 236 anos: “São poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário”; “Não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
... III – a separação dos Poderes”.

A tripartição dos poderes continua sendo 
cláusula pétrea, ou seja, valor essencial, norteador e 
que não se pode suprimir da ordem político-jurídica 
constitucional. 

Mas em que termos? A divisão hermética retra-
tada nos “departamentos” estanques norte-americanos 
é obsoleta. “Onde quer que exista o sistema de freios 
e contrapesos não há, nem pode haver, separação ab-
soluta”, pondera atualizada doutrina (Eoin Carolan, 
The New Separation of Powers, Oxford University Press, 
março de 2009). Haveria uma fórmula/doutrina insti-
tucional universal? O poder político governamental 
pode ser definido e se esgota na trindade dos poderes 
legislativo, executivo e judiciário?

Não há divergência relevante entre os modernos 
compêndios quando sumariam a evolução da teoria da 
separação e lhes identificam sete objetivos históricos: 

1. evitar a tirania, assegurando que o poder não 
se concentrará em um só indivíduo ou órgão 
(raiz dos princípios da segregação e da especia-
lização, com os quais se devem harmonizar, na 
modernidade, o planejamento estratégico e a in-
terdependência da gestão); 

2. estabelecer equilíbrio entre os poderes de 
modo que cada qual supervisione as ações 
dos demais, mediante um sistema de freios e 
contrapesos (a ser contrastado com o direito 
fundamental à boa administração, que permeia 
todo o sistema estatal de gestão, embaçando as 
antigas linhas divisórias);

3. assegurar que toda lei sirva ao interesse públi-
co, cuja definição deve emanar daquele equilíbrio 
entre os poderes (nada obstante o reconhecimen-
to da existência de diferentes perspectivas do que 
possa ser o interesse público, sob a determinação 
coordenada de tempo e espaço);

4. estimular a eficiência governamental median-
te a atribuição de funções às instituições mais 
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aptas aos respectivos desempenhos (sem em-
bargo de maus resultados comprometerem o 
princípio da eficiência, a que sujeitos todos os 
poderes, em todas as esferas da federação, na 
dicção do art. 37 de nossa vigente Constituição);

5. prevenir a prevalência da parcialidade e de 
interesses sectários, por meio da separação das 
pessoas envolvidas no processo decisório do 
exercício do poder político (a depurar a legiti-
midade dos grupos de pressão e contrapressão);

6. elevar o teor de objetividade e generalidade 
das leis por meio da separação das funções de 
elaborá-las e de aplicá-las (embora a lei, em seu 
sentido material estrito, cada vez mais deixa de 
constituir a única ou principal fonte legitimado-
ra do direito justo); 

7. impor a prestação de contas a todos os agentes 
estatais, que respondem por seus atos uns pe-
rante os outros e todos à sociedade (a provocar 
tensão entre os espaços ocupados pelas respec-
tivas funções típicas e atípicas). 

A complexa sociedade contemporânea vem per-
cebendo a insuficiência desses objetivos, embora bem 
articulados, para sustentar uma doutrina institucional 
universal, porque a teoria da tripartição de poderes: (a) 
hospeda uma vasta variedade de visões críticas sobre 
as funções e os papéis do estado; (b) não hierarquiza 
valores, nem fixa indicadores, com o fim de estabele-
cer prioridades em caso de conflito entre os objetivos 
e os poderes.

A tripartição de poderes padece de ambiguida-
des quando aplicada aos casos concretos levados aos 
tribunais ou às situações que a lei nova pretenda vir a 
tutelar: tanto pode ser invocada para negar quanto para 
justificar a intervenção judicial ou legislativa, depen-
dendo do compromisso que se tenha com a natureza 
das respectivas funções e os objetivos da separação de 
poderes que se tenham como prioritários. 

Os tribunais e as casas legislativas tendem a fa-
zer uso do modelo teórico como um valor ou fim em si 
mesmo, ao mesmo tempo em que dá suporte a concep-
ções contrastantes do estado e suas estruturas, geran-
do contradições quando a teoria é posta em operação.

O estado do século XXI tende a ser “dirigista, 
discricionário e disperso”. Uma multiplicidade de di-
ferentes organizações e atores participa dos assuntos 

governamentais - business of government -, dentro e fora 
da estrutura administrativa estatal, mas dela receben-
do repasses de recursos de toda ordem, inclusive fi-
nanceiros e vice-versa, ou seja, organizações privadas 
assumem encargos de gestão de atividades ditas de 
interesse público.

Os conflitos continuam sendo, basicamente, 
os que opõem o interesse coletivo ao interesse indivi-
dual. Para precatá-los ou resolvê-los, a tripartição dos 
poderes de Montesquieu foi produto de uma época em 
que o poder era exercido de forma unilateral: o poder 
do soberano manifestado por meio de normas gerais, 
veiculadas por processo político “estatutário”, como 
se fosse, para fazer-se concessão ao contratualismo 
rousseauniano, um contrato de adesão irrecusável: o 
soberano estabelecia as cláusulas e o povo a elas aderia 
incondicionalmente.

O exercício do poder, agora entendido como 
exercício de “governabilidade”, é complexo e intrin-
cado. Não se amolda ao figurino dos séculos XVII a 
XIX e boa parte do século XX. Do debate que por toda 
parte hoje se desenvolve, sobre a teoria da separação 
dos poderes, vêm resultando premissas e propostas 
ajustadas aos novos tempos, destacando-se:

•	  o estado é uma construção colaborativa, cuja 
utilidade é a de permitir avanços mais efeti-
vos e universalistas dos interesses individuais 
e coletivos, em regime de mútuo respeito e 
consideração;

•	 os cidadãos são sujeitos de direitos e obrigações 
políticas em face do estado porque este deve 
prover um conjunto de bens que aqueles não 
seriam capazes de obter individualmente;

•	 a separação de poderes deve conduzir à orga-
nização de instituições estatais que atuem para 
assegurar que as decisões governamentais levem 
em conta tanto os interesses coletivos quanto 
os individuais; não se trata de propor que a “se-
paração de poderes” exprima uma soberania 
bipolar, dualista, quase esquizofrênica, porém 
de considerar que o interesse público encerra 
noção que, embora monolítica, deve admitir 
a coexistência real de perspectivas divergentes 
acerca de qualquer ação estatal, por isto que as 
instituições devem estar predispostas a sopesar 
essas divergências e a admitir que nenhum dos 
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poderes tem o monopólio do que é, ou não, de 
interesse público;

•	 o novo modelo da “separação de poderes” busca 
extrair a unidade da divergência, visando ob-
ter resultados que a todos beneficiem, a partir 
de uma conjunção racional das finalidades de 
cada qual;

•	 o interesse público constitucionalizado nas polí-
ticas públicas exige administração responsiva às 
necessidades e aspirações coletivas e individu-
ais, cujos efeitos decorrerão de uma cooperação 
institucional coordenada, apta a inibir ações 
unilaterais insuscetíveis de verificação e contro-
le, verificação e controle que correspondem ao 
ideário republicano e democrático; 

•	 o novo perfil da “separação de poderes” reclama 
um processo de coordenação participativa que 
os aproxime entre si, de forma transparente, or-
ganizada e permanente, afastadas rivalidades e 
disputas personalistas por lideranças, carismá-
ticas ou não, e vedados expedientes sigilosos de 
cooptação (sempre canais de desvios de recursos 
públicos para atender a projetos pessoais);

•	 no estado democrático, administrador do inte-
resse público constitucionalizado, o exercício 
do poder político é um processo permanente, 
interminável, de colaboração coordenada ente 
as instituições, cujo núcleo deve ser a gover-
nabilidade comprometida com resultados que 
a sociedade e os cidadãos reconheçam como 
benéficos para todos; vale dizer que maioria 
e minoria têm direitos iguais na audiência das 
instituições estatais e que estas, todas, têm 
iguais responsabilidades, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais, na 
identificação e na consecução do que se deva 
considerar como de interesse público.

Vê-se que qualquer semelhança com as medidas 
e contramedidas protagonizadas por Legislativo e Ju-
diciário, em aparente disputa pela primazia do poder, 
ultimamente veiculadas pelo noticiário brasileiro, não 
é mera coincidência e desafia, em escala planetária, es-
tados e sociedades nas escolhas de seus destinos. Que 
as façam com sabedoria e prudência esperam os cida-
dãos na dupla qualidade de eleitores e jurisdicionados.
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Endereços do TCU

Distrito Federal
Telefone: (61) 3316-5338
Fax: (61) 3316-5339
E‑mail: segepres@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria-Geral da Presidência
Setor de Administração Federal 
Sul, Quadra 04, Lote 01
Edifício-Sede, Sala 153
CEP: 70042-900, Brasília – DF

Acre
Telefones: (68) 3321-
2400/ 3321-2406 
Fax: (68) 3321-2402
E‑mail: secex-ac@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Acre
Rua Guiomard Santos, 
353 – Bosque
CEP: 69900-724, Rio Branco – AC

Alagoas
Telefone: (82) 3221-5686
E‑mail: secex-al@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Alagoas
Avenida Assis Chateaubriand, 
nº 4.118 – Trapiche da Barra
CEP: 57010-070, Maceió – AL

Amapá
Telefones: (96) 2101-6700
E‑mail: secex-ap@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Amapá
Rodovia Juscelino Kubitschek, 
Km 2, nº 501 – Universidade
CEP: 68903-419, Macapá – AP

Amazonas
Telefones: (92) 3303-9800
E‑mail: secex-am@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo no 
Estado do Amazonas
Avenida Joaquim Nabuco, 
nº 1.193 – Centro
CEP: 69020-030, Manaus – AM

Bahia
Telefone: (71) 3341-1966
Fax: (71) 3341-1955
E‑mail: secex-ba@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado da Bahia
Avenida Tancredo Neves, 
nº 2.242 – STIEP
CEP: 41820-020, Salvador – BA

Ceará
Telefone: (85) 4008-8388
Fax: (85) 4008-8385
E‑mail: secex-ce@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Ceará
Av. Valmir Pontes, nº 
900 – Edson Queiroz
CEP: 60812-020, Fortaleza – CE 

Espírito Santo
Telefone: (27) 3025-4899
Fax: (27) 3025-4898
E‑mail: secex-es@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Espírito Santo
Rua Luiz Gonzalez Alvarado, 
s/ nº – Enseada do Suá
CEP: 29050-380, Vitória – ES

Goiás
Telefone: (62) 4005-9233 /  
4005-9250
Fax: (62) 4005-9299
E‑mail: secex-go@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado de Goiás
Avenida Couto Magalhães, 
Qd. S-30 lt.03 nº 277
Setor Bela Vista
CEP: 74823-410, Goiânia – GO

Maranhão
Telefone: (98) 3232-9970/ 
3232-9500
Fax: (98) 3313-9068
E‑mail: secex-ma@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Maranhão
Av. Senador Vitorino Freire, nº 48 
Areinha – Trecho Itaqui/ Bacanga
CEP: 65010-650, São Luís – MA

Mato Grosso
Telefone: (65) 3644-2772/ 
/ 3644-8931/ 3644-3164
Telefax: (65) 3644-3164
E‑mail: secex-mt@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Mato Grosso
Rua 2, Esquina com Rua C, 
Setor A, Quadra 4, Lote 4
Centro Político 
Administrativo (CPA)
CEP: 78050-970, Cuiabá – MT
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Mato Grosso do Sul
Telefones: (67) 3382-7552/ 
3382-3716/ 3383-2968
Fax: (67) 3321-2159
E‑mail: secex-ms@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Mato Grosso do Sul
Rua da Paz, nº 780 – 
Jardim dos Estados
CEP: 79020-250, Campo 
Grande – MS

Minas Gerais
Telefones: (31) 3374-7233 
/ 3374-7239 / 3374-7277
Fax: (31) 3374-6893
E‑mail: secex-mg@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Minas Gerais
Rua Campina Verde, nº 593 
– Bairro Salgado Filho
CEP: 30550-340, Belo 
Horizonte – MG

Pará
Telefone: (91) 3366-7453/ 
3366-7454/ 3366-7493
Fax: (91) 3366-7451
E‑mail: secex-pa@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Pará
Travessa Humaitá,  
nº 1.574 – Bairro do Marco
CEP: 66085-148, Belém – PA

Paraíba
Telefones: (83) 3208-2000/ 
Fax: (83) 3533-4055
E‑mail: secex-pb@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado da Paraíba
Praça Barão do Rio 
Branco, nº 33 – Centro
CEP: 58010-760, João Pessoa – PB

Paraná
Telefax: (41) 3218-1350
Fax: (41) 3218-135
E‑mail: secex-pr@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Paraná
Rua Dr. Faivre, nº 105 – Centro
CEP: 80060-140, Curitiba – PR

Pernambuco
Telefone: (81) 3424-8100 /  
3424-8109
Telefax: (81) 3424-8109 
E-mail: secex-pe@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Pernambuco
Rua Major Codeceira,  
nº 121 – Santo Amaro
CEP: 50100-070, Recife – PE

Piauí
Telefones: (86) 3301-2700
Fax: (86) 3218-1918
E‑mail: secex-pi@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do Piauí
Avenida Pedro Freitas, nº 1.904
Centro Administrativo
CEP: 64018-000, Teresina – PI

Rio de Janeiro
Telefones: (21) 3805-4200 /  
3805-4201 / 3805 4206
Fax: (21) 3805-4206
E‑mail: secex-rj@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Rio de Janeiro
Avenida Presidente 
Antônio Carlos, nº 375
Ed. do Ministério da Fazenda, 
12º andar, Sala 1.204 – Centro
CEP: 20030-010, Rio de Janeiro – RJ

Rio Grande do Norte
Telefones: (84) 3092-2500/ 
3211-8753
Fax: (84) 3201-6223
E‑mail: secex-rn@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle 
Externo no Estado do 
Rio Grande do Norte
Avenida Almirante Alexandrino 
de Alencar, 1402 – Tirol
CEP: 59015-290, Natal – RN

Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 3228-0788 / 
3778-5600 / 3778-5601
Fax: (51) 3778-5646
E‑mail: secex-rs@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Rio Grande do Sul
Rua Caldas Júnior, nº 127 
Ed. Banrisul, 20º andar – Centro
CEP: 90018-900, Porto Alegre – RS
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Rondônia
Telefones: (69) 3223-1649 / 
3223-8101 / 3224-5703 /  
3224-5713/ 3301-3602/ 3301-3604
Fax: (69) 3224-5712
E‑mail: secex-ro@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Rondônia
Rua Afonso Pena,  
nº 345 – Centro
CEP: 76801-100, Porto Velho – RO

Roraima
Telefones: (95) 3623-9411/ 
3623-9412 / 3623 9414
Telefax: (95) 3623-9414
E‑mail: secex-rr@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Roraima
Avenida Getúlio Vargas 
nº4570-B – São Pedro
CEP: 69306-700, Boa Vista – RR

Santa Catarina
Telefone: (48) 3952-4600
Fax: (48) 3952-4624/ 3952-4636
E‑mail: secex-sc@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Santa Catarina
Rua São Francisco, 
nº 234 – Centro
CEP: 88015-140, Florianópolis – SC

São Paulo
Telefone: (11) 3145-2600 /  
3145-2601 / 3145-2626
Fax: (11) 3145-2602
E‑mail: secex-sp@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de São Paulo
Avenida Paulista, nº 1842 
Ed. Cetenco Plaza Torre 
Norte 25º andar – Centro
CEP: 01310-923, São Paulo – SP

Sergipe
Telefones: (79) 3301-3600
Fax: (79) 3259-3079
E‑mail: secex-se@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado de Sergipe
Avenida Dr. Carlos Rodrigues 
da Cruz, nº 1.340
Centro Administrativo 
Augusto Franco – CENAF
CEP: 49080-903, Aracaju – SE

Tocantins
Telefone: (63) 3232-6700
Fax: (63) 3232-6725
E‑mail: secex-to@tcu.gov.br
Endereço: Tribunal de 
Contas da União – TCU 
Secretaria de Controle Externo 
no Estado do Tocantins
302 Norte, Av. Teotônio 
Segurado
Lote 1A – Plano Diretor Norte
CEP: 77001-020, Palmas – TO
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Como publicar artigos na Revista do TCU

A RevistA

A Revista do TCU é publicação oficial da instituição e 
veicula artigos técnicos com temática relativa aos Tri-
bunais de Contas, ao Controle Externo, à Adminis-
tração Pública, ao Direito Público, à Contabilidade, 
às Finanças e à Auditoria no âmbito do setor estatal.

O COnselhO editORiAl

O Conselho Editorial da Revista, órgão colegiado de 
natureza técnica e de caráter permanente, é responsá-
vel pela seleção final das matérias publicadas. O Con-
selho é presidido pelo Vice-Presidente do Tribunal 
e integrado pelo Auditor mais antigo em exercício, 
pelo Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 
Tribunal, pelo Secretário-Geral de Controle Externo, 
pelo Secretário-Geral da Presidência e pelo Diretor-
-Geral do Instituto Serzedello Corrêa.

A seleçãO de mAtéRiAs

O exame e seleção do material a ser publicado obser-
va os seguintes critérios:

1. compatibilidade com a temática da Revista;
2. contribuição ao aprimoramento técnico e profis-

sional dos servidores do TCU e ao  estudo de 
temas de trabalho;

3. qualidade, objetividade e impessoalidade do tex-
to produzido.

AusênCiA de RemuneRAçãO

A aprovação e publicação de trabalhos na Revista do 
TCU não dá aos autores o direito de percepção de 
qualquer retribuição pecuniária, devido à gratuidade 
na distribuição do periódico, resguardados os direitos 
autorais na forma da Lei.

Cada autor receberá cinco exemplares do número da 
revista no qual seu trabalho tenha sido publicado.

RespOnsAbilidAde inteleCtuAl

Os textos aprovados são publicados sem alteração de 
conteúdo. Os conceitos e opiniões emitidas em tra-

balhos doutrinários assinados são de inteira respon-
sabilidade de seus autores.

Os trabalhos publicados poderão ser divulgados em 
outros lugares desde que citada a Revista do TCU, 
ano, número e data de publicação.

COmO enviAR COntRibuições

Os interessados em publicar artigos na revista do TCU 
devem encaminhar o texto para o seguinte e-mail: 
revista@tcu.gov.br, com as seguintes especificações:

Quanto à formatação

1. Formato de arquivo: extensão.doc/docx.
2. Fonte Times New Roman - tamanho 11.
3. Títulos e subtítulos em negrito.
4. Primeira linha dos parágrafos com 1 cm de recuo 

e com alinhamento justificado.
5. Espaçamento simples entre as linhas.
6. Evitar linhas em branco entre os parágrafos.
7. Formato da página: A4 (21x29,7 cm)
8. Todas as margens com 2 cm.
9. Máximo de sete páginas (desconsideradas as 

referências.
10. Resumo do texto nos padrões das normas 

técnicas.
11. Todo destaque que se deseje fazer no texto de-

verá ser feito com o uso de negrito. O uso do 
itálico se restringe ao uso de palavras que não 
pertençam à língua portuguesa.

Quanto à identificação do autor

Incluir currículo resumido no artigo com máximo de 
cinco linhas, no seguinte padrão:

Fulano de Tal é servidor do Tribunal de Contas da 
União, graduado em Administração pela Universidade 
de Brasília (UnB) e mestre em Administração Pública 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

Enviar foto com, no mínimo, 10x15cm e resolução de 
300dpi.

Informar endereço de correspondência para envio de 
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exemplares da edição da Revista em que for publica-
do o artigo. 

Quanto ao conteúdo

Os textos deverão apresentar linguagem adequada à 
norma culta da língua portuguesa.

Sugere-se que seja evitado o uso excessivo de notas 
de rodapé e citações.

Quanto às citações

As citações deverão ser feitas de acordo com a versão 
mais atual da NBR 10520, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT).

As informações oriundas de comunicação pessoal, 
trabalhos em andamentos ou não publicados devem 
ser indicados exclusivamente em nota de rodapé da 
página em que forem citados;

As citações deverão ser cuidadosamente conferidas 
pelos autores e suas fontes deverão constar no pró-
prio corpo do texto, conforme os exemplos abaixo.

Citação direta

Segundo Barbosa (2007, p. 127), “entende-se 
que ...” , ou “Entende-se que ...” (BARBOSA, 2007, 
p. 127).

Citação indireta

A teoria da ... (Cf. BARBOSA, 2007, p. 127), ou,

A teoria da ... (BARBOSA, 2007, p. 127).

As citações de diversos documentos de um mesmo 
autor, publicados num mesmo ano, são distinguidas 
pelo acréscimo de letras minúsculas, após a data e 
sem espaçamento, conforme a ordem alfabética da 
lista de referências.

Segundo Barbosa (2007a, p. 127), ...

(BARBOSA, 2007b, p. 94).

Quanto às referências

Ao final, o texto deverá conter lista de referências 
completas dos documentos utilizados pelo autor para 
seu embasamento teórico.

Somente deverão ser citados na lista de referências 
trabalhos editados ou disponíveis para acesso público.

As referências deverão ser elaboradas de acordo com 
a versão mais atual da NBR 6023 da Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas.

As referências deverão ser apresentadas em ordem 
alfabética e alinhadas à esquerda.

As obras poderão ser referenciadas em parte ou no 
todo, em formato impresso ou digital, conforme as 
orientações para elaboração de referências disponí-
veis no portal do TCU no endereço abaixo. 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/
comunidades/biblioteca_tcu/servi%C3%A7os/
normalizacao_publicacoes/REFERENCIAS.pdf
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